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encontrem deverão continuar a Ser'
respeitadas e utilizadas como tais.

A Potência ocupante, no entanto,
poderá Modificar a sua finalidade
apôs haver garantido a sorte das
1>C380as que ai se acharem recolhi-
das.

d) não poderão estar situadas em
regiões que, segundo qualquer proba-
bilidade, possam ter importância para
o desenrolar da guerra.

•• Artigo 5.°
lAs zonas sanitárias serão subme-

tidas às seguintes obrigaçoes:
a) as vias de comunicação e os

meios de transportes que as zonas
possuem não deverão ser utilizados
para o deslocamento de pessoal ou
equipamento militar, mesmo que seja
em transite;

b) não serão defendidas militar-
mente em nenhuma circunstância.

Artigo 6.°
As zonas sanitárias serão indicadas

por cruzes vermelhas (Crescentes
Vermelhos, Leões e Sóis Vermelhos)
sôbre fundo branco, afixadas em sua
periferia e nos edifícios.

A noite elas poderão ser indicadas
por iluminação adequada.

Artigo 7.°
Em tempo de paz ou no inicio das

hostilidades, cada Potência comuni-
cara a atidas as Altas Partes Contra-
tantes a lista das zonas sanitárias
instaladas no território sob seu con-
trôle. Ela as informará da criação de
quaisquer novas zonas no curso da
luta.

Logo que a Parte adversária rece-
ber a notificação acima mencionada,
a zona será regularmente constituída.

Se, todavia, a Parte adversária con-
siderar que uma das condições exigi-
das pelo presente acareio nãe foi cla-
ramente preenchida, poderá* recusar
o reconhecimento da zona, comuni-
cando com urgência a sua recusa á
Parte da qual a zona depende ou su-
bordinará o reconhecimento à ins-
tituição do contrôle previsto no ar-
tigo 8.°.

Artigo 8.°
Cada Potência que houver reco-

nhecido uma ou mais zonas sanitá-
rias cr_adas peaa Parte adversaria,
terá o direito de pedir que uma eu
mais comissões especiais controlem a
observância das condições e obriga-
ções enunciadas no precate acôrdo.

Para esse fim, os men/ eos das co-
missões especiais terão sempre livre
acesso as diferentes zonas e poderão
mesmo nelas residir permanentemen-
te. Valas as facilidades lhes serão
concedidas para que possam exercer
sua missão de contrôle.

Artigo 9.°
No caso em que as Comissões es-

peciais constatem faies que, lhes pa-
reçam contrários às estipulações do
presente) Acairdo, deverão advertir
Imediatamente a Potência da qual de-
penca a zona e lhe concederão um
prazo dá cinco dias, no máximo, para
remediar a situação; disso informa-
rão a Fotência que houver reconheci-
do a zona.

Se ao expirar ês.se prazo, a Potên-
cia da qual dependa a zona sanitária
não horver atendido à uivei-teoria. a
Parte adversária poderá declarar que
não se acha mais obrigada pelo pre-
sente ecôrdo com referência a essa
zona.

Artigo 10
A Potência que tiver criado uma ou

mais OHMS e localidades sanitárias,
assim como as Partes aavers Irias às
quais a sua existência tenha sido no-
tificada. nomeação ou farão designar
pelas Potências neutras, as pessoas
nue oorlerão tomar parte nas Comia-
(iões especiais •mencionadas nos arti-
gos 8 e 9.

Artigo 11
As ?enes sanitárias não poderão de

maneira alguma ser atacadas. mas Se-
rão sempre protegidas e respeitadas
pelas Fartes em luta.

Artigo 12
Em caso de ocupação de Um terri-

téalo, as zonas sanitárias 'que ai se

Artigo 13
O presente acbrcl) se aplicará igual-

mente às localidades que as Potências
possam utilizar com o mesmo fim que
as zonas sanitárias.

CONVENÇÃO DE GENEBRA
PARA A MELHORIA DA SORTE DOS FERIDOS,

ENFERMOS E NÁUPRACOS DAS FUÇAS
ARMADAS NO MAR, DE 12 DE AGUTO

DE 1949
Os abaixo-assinados, Plenipoten-

ciários dos Governos representados
na Conferência Diplomática, reu-
nida em Genebra de 21 de abril a
12 de agasto de 1949, a fim de rever
a x.a Converçâo de Raia de 18 de
outubro de 1907, para a adaptação
dos princípios da Convenção de Ge-
nebra de 1906 à guerra marítima,
convieram no seguinte:

CAPITULO I

Disposições Gerai
As Altas Partes Contratantes com-

prometem-se a respeitar e a fazer res-
peitar, em tôdas as circunstâncias, a
presente Convenção.

Artigo 2., -
Afora as disposições que devem vi-

gorar em tempo de paz, a presente
Convenção se aplicará em caso de
guerra declarada ou em qualquer ou-
tro conflito armado que surja entre
duas ou várias das Altas Partes Con-
tratantes, mesmo que o estado de
guerra não seja reconhecido por uma
delas.

A Convenção se aplicará igualmente
em todos os casos de ocupação da to-
talidade ou de parte do território de
uma Alta Parte Contratante, mesmo
que essa ocupação não encontre resis-
tência militar.

Se uma das Potências em luta não
fôr parte na presente Convenção, as
Potências que dela fazem parte per-
manecerão, não obstante, obrigarias
pela mesma em suas relações recipro-
cas. Elas ficarão, outrossim, obriga-
das pela Convenção com relação à Po-
tência em apreço, desde que esta
aceite e aplique as suas disposições:

Artigo 3»
No caso de conflito armado sem ca-

ráter internacional e que surja no ter-
ritório de uma das Altas Partes Con-
tratantes, cada uma das Partes em
luta será obrigada a pelo menos, as
seguintes disposições:

1) As pessoas que não participem
diretamente das hostilidades,
inclusive os membros de fôrças
armadas que tenham deposto as
armas e as pessoas que tenham
sido postas fora de combate por
enfermidade, ferimento, deten-
ção ou por qualquer outra cau-

, sa, serão, em qualquer circuns-
tância, tratadas com humanida-
de, sem distinç, o alguma de ca-
ráter desfavorável baseada em
raça, côr, religião ou crença,
sexo, nascimento ou fortuna, ou
qualquer outro critério análogo.

Assim , estão e ficam proibidos, em
qualquer momento e lugar, com res-
peito às pessoas mencionadas acima:

a) os atentados à vida e à integri-
dade corporal, notadamente o homicl-
dto sob qualquer de suas formas, as
mutilações, os tratamentos cruéis, as
torturas e suplícios;

b) a detenção de reféns;
c) os atentados à dignidade das pes-

soas, especialmente os tratamentos
humilhantes e degradantes;

d) as condenações pronunciadas e
as execueóes efetuadas sem julgam

gularmente constituído, que conceda
as garantias judiciárias reconhecidas
como indispensáveis pelos povos civili-
zados.

2) Os feridos, enfermos e ná (tra-
gos serão- recolhidos e tratados.

Um organismo humanitário im par-
cial, tal como o Comité Internacional
da Cruz Vermelha, poderá oferecer
seus serviços às Partes em luta.

As Partes em luta esforçar-se-ão,
por outro lado, para por em vigor, por
meio de acerdos especiais, o todo ou
parte das demais disposições na pre-
sente Convenção.

A aplicação das disposições prece-
dentes não terá efeito saibre o esta-
tuto jurídico das Partes em luta.

Artigo 4.°
Em caso de operações de guerra en-

tre as forças de terra e de mar das
Partes em luta, as disposições da pre-
sente Convenção, não serão aplicadas
senão as forças embarcadas.

Serão imediataniente aplicadas as
fórças desembârcadas as disposições
da Convenção de Genebra de 12 de
agasto de 1949, para a melhoria da
sorte dos feridos e enfermos das lór-
çois armadas em campanha.

Artigo 5.°
As Potências neutras aplicarão, por

analogia, as disposições da presente
Convenção aos feridos, enfermos e
náufragos, aos membros do pessoal sa-
nitário e religioso, pertencentes às
farças armadas dite Partes em lula,
que serão recebidos ou internados em
seu território, bem como aos mortos
que forem recolhidos.

Artigo 6.0
Afora os acôrdos previstos expressa-

mente pelos artigos 10, 18, 31, 38, 39,
40, 43, 53, as Altas Partes Contratan-
tes poderão concluir outros acôrdos
especiais Miare qualquer questão que
lhes pareça oportuno regular parti-
cularmente. Nenhum acdrdo especial
poderá prejudicar a situação dos fe-
ridos, enfermos e náufragos, assim
como membros do pessoal sanitário e
religioso, tal como está regulada pela
presente Convenção, nem restringir os
direitos que esta lhe., concede.

Os feridos, doente- e náufragos,
assim como o pessoal' sanitário e reli-
gioso, gozarão dos benefícios destes
acôrdos enquanto a Convenção lhes
fôr aplicada, salvo estipulações em
contrário, ekpressamente contidas nos
referidos acôrdos ou nos acôrdos ul-
teriores, nos casos em que medidas
mais favoráveis sejam tomadas a seu
respeito por uma ou outra das Partes
em luta.

Artigo 7.0
Os feridos e enfermos, assim corno

o pessoal sanitário e religioso, não
poderão, em caso algum, renunciar,
parcial ou totalmente, aos direitos
que lhes são assegurados pela pre-
sente Convenção e, dado o caso, pe-
los acardos especiais referidos no ar-
tigo anterior.

Artigo 8.
A presente Convenção será apli-

cada com o concurso e sob o contra--
1e das Potências protetaras encarre-
gadas de salvaguardar os interesses
das Partes em luta. Para Use fim,
as Potências prctetoras poderão, além
de seu pessoal diplomático ou consu-
lar, designar delegados entre seus
próprios nacionais ou entre naci-nals
de outros Potências neutras. Uses
delegados deverão ser submetidos á
aceitação da Potência junto á qual
exercerão sua missão.

As Partes em luta facilitarão . na
mais larga medida possível, a tarefa
dos representantes ou dele.gadas das
Potências protetoras.

Os representantes ou delegados das
Potenalas protetoras não dexerh.o, am
99ao algum, ultrapassar as limites de
-sua Missão, tal cano se acha esta-
beleCida na presente Convenção; de-
ecrã° eopeelabnente levar em conta

as necessidades imperi2.sas de se-
gurança do Estado j(Mto as qual
exercem suas funções. Sequente exi-
gências minium imperiosas podem
autorizar, a titulo excepcional e tem-
porário, uma restrição de sua ativi-
dade.

• Artigo 9.°
As disposições da presente Con-

vença° não constituem obstáculo as
atividades humanitárias que o Comitê
Internacional da Cruz Vermelha, as-
sim como qualquer oleiro organisme
humanitário imparcial, empreendam
com o consentimento das Partes em.
lute interessadas, visando à prole-,
ção dos feridos, enfermos e náufra-
gos, bem corno à dos membros do
pessoal sanitário e religioso, e para os
socorres que lhes devam ser presta-
dos.

Artigo 10 "
As Altas Partes Contratantes po-

derão, a qualquer momento, entrar
em acôrdo para confiar a uni or-
ganismo que ofereça todas as ga-
rantias de imparcialidade e de ed.!.
cada, as tarefas cie que são incum-
bidas as Potências protetoras, ene vir-
tude da presente Convenção.

Se os feridos, enfermos, nautragas
ou capelães e membros do corp'
nitário não se beneficiam ou_
mais se beneficiam, por qualquer
zão, da atividade de uma Potência
protetora ou de um organismo, orga-
nizado de acôrdo com o paragrafe
anterior, a Potência protetora deverá.
solicitar, seja de um Estado neutro,
seja de tal organismo,, que assuma 34
funções conferidas pela presente Con-
venção às Potências protetoras desig-
nadas pelas Partes em luta.

Se não se puder assegurar prote-
ção, a Potência detentora deverá so-
licitar a um organismo humanitário,
corno o Comité Internacional da Cruz
Vermelha, que assuma as tarefas
mai-diárias atribUidas pela. presenteei'
Convenção às Potências protetoras oca
deverá aceitar, sob reserva das dispo-
sições do presente artigo, os ofereci-
mentos de serviços que emanem de
organiamo análogo.

Tecia Pctencia ne.utra ou qualquer
organismo convidado pela Potência In-
teressada ou que se tenha oferecido
para -os fins acima mencionados, de-
verá, em sua atividade estar Cotia-
ciente de sua responsabilidade pana
Com a Pude em luta á qual per+.4.1,,
cem as pessoas protegidas Pela DL-
sente Convenção, e deverá dar p . as
suficientes de capacidade para a.sau-
mie as funções em apreço e exerce-
las com imparcialidade.

to prévio proferido por tribunja re-

Nenhuma derrogação das clIsposi-
ções precedentes deverá ser feita me-
diante acanto particular entre as Po-
tência.s, se uma delas se encuntrar,
mesmo temporariamente, limitada em
sua liberdade de negociar com a outra
Potência oU com seus aliadas, em vir-
tude de acontecimentos militares, no-
tadamente em caso de ocupação da
totalidade ou de parte importante do
seu território.

Sempre que se fizer menção da Po-
tência protetcra na presente Ca nven-
ção, a referida menção abrangerá
igualmente as organismos que a subs-
tituírem, conforme o sentido do pre-
sente artigo.

Artigo
Em todos os cases que forem jul-

gados úteis a 0 interesse das pessoas
protegidas, notadamente quando hou-
ver desacôrdo entre as Partes em luta,
sabre a aplicação ou interpretação
das disposições da presente Conven-
ção, as Potências protetoras oferece-
ra° seus bons ofícios para per termaa
á 'controvérsia.

Para Isso, nada Potência proYetora
Poderá., a convite de uma "tod Paateg
ou esPontáneamente, presedir às Par-
tes. era luta uma reup de seus re-
presentantes e, Paeld"caltialnentie, Mu)
autoridades en9aegadas dá sorte 40*
!cridos, cid' .n.a5 e náu:ttágoe, ttaisbli
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como dos membros do corpo sanitá-
rio e do religioso, que se encontrem
eventualmente em território neutro,
Convenientemente escolhido.

As partes em luta deverão concre-
tizar as propostas que lhes forem
feitas nesse sentido. As Potências
protetoras poderão, se necessário, pro-
por a aceitação das Partes em luta
uma personalidade nacional de uma
Potência neutra ou uma personalida-
de acreditada pelo Comité Internacio-
nal da Cruz Vermelha, que será con-
vidada a partlicpar da reunião,

CAPITULO II

DOS FERIDOS, ENFERMOS E NAUFRAGoS

Artigo 12
Os membros das Meças armadas e

outras pessoas mencionadas no arti-
go seguinte, que se encontrem no mar,
(feridos, enfermos ou náufragos, de-
verã,0 ser respeitadas e protegidos em
Ideias as circunstâncias, ficando en-
tendido que o térmo náufragio será
aplicado a todo naufrágio, quaisquer
que sejam as causas, inclusive a ame-
rissagem forçada ou queda no mar.

Tais pessoas serão tratadas com hu-
enanidade e cuidadas pela Parte em
luta em cujo Poder se encontrem, sem
(n(nhuma distinção de caráter desfe-
ar-4;ra baseada em sexo, raça, na-
elidade, religião, opiniões políticas
ou tmalquer critério análogo. E' es-
tritamente proibido qualquer atentado
tis suas vidas e às suas pessoas; en-
tre outros, não deverrao ser assassina-
das, exterminadas, nem submetidas
a torturas e experiências biológi-
cas; não deverão ser abandonadas

emeditadamente sem assYstência
médica ou cuidados, nem expostas aos* riscos prcpositais de contágio ou de
Infecção.

Semente razões de urgência médica
autorizarão uma prioridade na ordem
dos cuidados a serem prestados.

-a, As mulheres serão tratadas com
tôda.s as atenções devidas ao seu
sexo,

- Artigo 13
A presente Convenção se aplicará

tios náufragos, feridos e enfermos no
mar, que se incluam nas seguintes
categorias:

1) membros das fôrças armadas de
uma Parte em luta, assim como os
membros das milícias e dos corpos
440eluntários que façam parte das
re_ idas fõrças armadas;

2) membros de outras miliciaS e de
outros corpos de voluntários, inclusive
os membros de movimentos de resis-
tência organizados, pertencentes a
uma Parte em luta e agindo tanto
fora como no interior de seu próprio
território, mesmo que esse território
Se encontre ocupado, desde que essas
milícias ou corpos de voluntários in-
clusive os movimentos de resistência
organizados, preencham as seguintes
Condições:

a) ter no comando uma pessoa res-
ponsável por seus subordinados;

b) ter um sinal distintivoe fixo e
reconhecível a distância;

c) portar armas abertamente;
d) observar, em suas operações, as

leis e costumes de guerra;
3) membros das fôrças armadas re-

gulares que devam obediência a um
govêrno ou a uma autoridade não re-
conhecida pela Potência detentora,

4) as pessoas que acompanham as
fôrças armadas, sem delas fazerem
parte diretamente, tais como o.; mem-
bros civis da equipagem de aviões
militares, correspondentes de guerra,
fornecedores, membros de unidades
de trabalho ou de servieos, enearre-
gados do bem-estar dos militares sob
a condição de que tenham autoriza-
ção das fôrças armadas que acompa-
nham;

5) membros das equipagens, inclu-
sive comandantes, pilotos e aprendi-

ze.s da 'marinha mercante e as equi-
pagens da aviação civil das Parles
em luta que não se benef:ciem de uni
tratamento mais favorável, em virtude
de outras disposições do Direito In-
ternacional;

e) a população de um território não
ocupado que, à aproximação do ini-
migo, pegar em armas espontãnea-
mente para combater as tropas inva-
soras, sem ter tido tempo Je se cons-
tituir em fôrças armadas regulares,
se portar armas abertamente e se
respeitar as leis e costumes de guerra.

Artigo 14
Todo navio de guerra de unia Parte

beligerante poderá reclamar a entre-
ga de feridos, enfermos ou náufragos
que estejam em navios-hospitaie mi-
litares, navios-hospitais de sociedades
de socorros ou de particulares, assim
como em navios de comércio, iates e
embarcações, qualquer que seja sua
nacionalidade, desde que o estado de
saúde dos feridos e enfermos permita
o seu transbordo e que o navio - de
guerra disponha de instalações que
lhes assegurem tratamento adequado.

Artigo 15	 ./
'Se forem recolhidos enfermos, fe-

ridos ou náufragos a bardo de uni
navio de guerra neutro ou de uma
aeronave militar neutra, deverá ser
assegurado, quando o l Direito Inter-
nacional o requerer, que eles -não
participarão novamente das operações
de guerra.,

Artigo 18	 "",""--11
Observadas as disposições do ar-

tigo 12, os feridos, enfermos e náufra-
gos de um beligerante, os quais te-
nham caldo em poder do adversário,
serão considerados prisioneiros de
guerra, sendo-lhes aplicadas as re-
gras do Direito Internacional a êlet
concernentes. Competirá ao captor
decidis, segundo as -circunstâncias se
convém guardá-los ou levá-los a um
pôrto de seu país, a uni pôrto neutro
ou mesmo a um pôrto do adversário.
Nesse último caso, os prisioneiros de
guerra entregues a seu pais não po-
derão servir durante a guerra.

Artigo 17
Os feridos, enfermos, ou náufragos

que forem desembarcados em pôrto
neutro, sem consentimento da auto-
ridade legal, deverão, caso não haja
acôrdo em contrário entre a Potência
neutra e as Potências beligerantes.
ser guardados pela Potência neutra,
se assim o Direito Internacional o
requerer, de tal modo que não possam
participar novamente das operações
de guerra.

Os gastos de hospitalização e de In-
ternamento serão feitos pela Potên-
cia que recebeu os feridos, enfermos
ou náufragos.

Artigo 18	 err'r

Após cada combate, as Partes em
luta tomarão, sem tardar, as medidas
possíveis para procurar e recolher os
náufragos, feridos e enfermos, prote-
gê-los contra a pilhagem e os maus
tratos e garantir-lhes os socorros ne-
cessários, assim como recolher os
mortos e impedir que sejam despo-
jados.

Sempre que as circunstâncias o per-
mitirem, as Partes cai luta concluirão
acordos locais para a exacuação por
mar dos feridos e enfermos de uma
zona sitiada, ou cercada, e para a
passagem do corpo sanitário e do re-
ligioso e de material sanitário que se
destinar a essa zona.

Artigo 19
As partes em luta deverão registrar,

no menor prazo possível, todos os ele-
mentos próprios para identificar os
náufragos, feridos, enfermos e mortos

da parte adversária caídos em seu
poder. Essas informações deverão
compreender, se possível, o seguinte:

a) indicação da Potência de que
dependem;

b) designação da unidade a que
pertencem ou do número de matri-
cula;

c) nome de família;
d) prenome ou prenomes;
e) data do nascimento;
f) qualquer informação que figu-

re na ficha ou placa de identidade;
g) data ou lugar da captura ou do

falecimento;
h) informações acêrca de feri-

mentos, doença ou "causa-mortis".
As informações acima mencionadas

deverão ser comunicada.s no menor
prazo possível, ao escritório de infor-
mações a que se refere o art. 122
da Convenção de Genebra de 12 de
agteto de 1949, relativa ao tratamen-
to dos prisioneiros de guerra, e que os
transmitirá à Potência da qual de-
pendem esses prisioneiros, por inter-
médio da Potência Protetora e da
Agência centeal de prisioneiros de
guerra.

As partes em luta estabelecerão e
se comunicarão, pela via indicada na
alínea precedente, os atestados de
óbito ou as listas de falecimentos de-
vidamente autenticados. Elas reco-
lherão e entregarão entre si. igual-
mente, por intermédio do mesmo es-
critório, a metade da ficha dupla ou
a própria placa, se se tratar d'e placa
simples, os testamentos ou outros
documentos. que tenham importância
para a família dos mortos, as somas
em dinheiro e, em geral, todos os
objetos que tenham valor intrínseco
ou afetivo, encontrados nos mortos.

Reses objetos, assim como os obje-
tos não identificados, serão enviados
em pacotes lacrados, acompanhados
de declaração que forneça todas as
indicações necessárias à identificação
do possuidor falecido, assim como o
Inventário completo do pacote.

Artigo 20
As Partes em luta se compromete-

rão a que o lançamento dos mortos,
ao mar, feito individualmente, sem-
pre que as circunstâncias o permi-
tirem, seja precedido de um exame
cuidadoso e, se possível, da autópsia
dos corpos, com o fim de confirmar-
se a morte, estabelecer-se a identida-
de e poder-se relatar o ocorrido.
Quando fôr usada uma placa dupla
de identidade, a metade da mesma
ficará no cadáver.

Se os mortos forem desembarcados,
as disposições da Convenção de Ge-
nebra de 12 de agôsto de 1949, para
a melhoria da sorte dos feridos e doe
enfermos nas fôrças armadas em
campanha, lhes serão aplicáveis,

Artigo 21.
AS Partes em luta poderão apelar

para o espírito de caridade dos co-
mandantes de navios mercantes, iates
ou embarcações neutras, para que re-
cebam a bordo e cuidem dos feridos,
enfermos e náufragos, bem como pa-
rá que recolham os mortos.

As embarcações de todos os tipos
que tiverem respondido a êsse apelo,
bem como aquelas que espontânea-
mente tiverem recolhido os feridos,
enfermos ou náufragos, gozarão de
proteção especial e de facilidades pa-
re, cumprir sua missão de assistên-
cia,

Em caso algum, tais embarcações
poderão ser capturadas em virtude
&esse transporte; mas, eia ausência
de qualquer promessa em contrário,
permanecerão sujeitas à captura por
quaisquer violações de neutralidade
que possam haver cometido.

CAPITULO

reerme-noseirees

*. Artigo 22
Os navios-hospitais militares, Isto

é. os navios construidos ou equipados

pelas Potências, com o objetivo e--
pedal e único de socorrer os feride
enfermos e náufragos, de tratar deli 3
e transportá-los, não poderão, em
nenhuma circunstância, ser atacad,
nem capturadcs, mas deverão sempre
ser respeitados e protegidos. dest
que seus nomes e caracteristicas te-
nham sido comunicados às Partes en
luta, dez dias antes de serem post-s
em serviço.

As características que devem fige--
rar na notificação, incluirão a ton e

-legem bruta registrada, o comeu -
mento da pôpa à proa e o ninnerc
de mastrc.s e chaminés.

Artigo 23
Os estabelecimentos Situados I' ai

costa que tenham direito à proteçr u
da Convenção de Genebra de 12 1
agôsto de 1949, para a melhoria (
sorte dos feridos e enfermos nas fo-
ças armadas em campanha, não de-
verão ser nem atendes, nem bote-
bardeadcs do mar.

• Artigo 24
Os navios-hospitais utilizados peles

Sociedades nacionais da Cruz Ver-
melha, pelas Sociedades de socorres
oficialmente reconhecidos ou per
particulares, gozarão da mesma pre-
leção que os navios-hospitais mili-
tares e estarão livres de captura, :e
a Parte em luta da qual dependei-1
lhes tiver dado uma comissão oficial
e na medida em que as disposições e o
art. 22, relativas à notificação, tive-
rem sido observadas.

rases navios devem estar munidas
de documento da autoridade compe-
tente declarando que estiveram seb
seu contrôle durante a armação e a
partida.

Artigo 25	 '—
Os navios-hospitais utilizados pelos

Sociedades nacionais da Cruz Verme-
lha, pelas Sociedades de socorros ofi-
cialmente reconhecidas ou por parti-
culares de países neutros, gozarão d
mesma proteção que os navios-hosp:-
tais militares e não estarão sujeitei
à captura, desde que sejam postes
sob a direção de uma das Partes era
luta, com o assentimento prévio de
seu próprio Governe e com a autc-
rização da Parte em questão e na
medida em que forem observadas e
disposições do art. 22 referentes á
notificação.

Artigo 20
A proteção prevista nos arts.

24 e 2s se aplicará aos navios-hospi-
tais de qualquer tonelagem e aos seus
botes salva-vidas, onde estiverem.
operando. Todavia, para garantir o
máximo de conlôrto e de segurançe,
as Partes em luta se esforçarão paia
que sejam usados nos transportes de
feridos, enfermos e náufragos, em
alto mar e em longos trajetos, sã-
mente navios-hospitais que deslo-
quem mais de 2.000 toneladas brutas.

Artigo 27
Nas mesmas condições que as pre-

vistas nos arts. 22 e 24, as pequenas
embarcações utilizadas pelo Estado
ou pelas Sociedades de socorros ofi-
cialmente reconhecidas para as ope-
rações de salvamento costeiro, serão
também respeitadas e protegidas na
medida em que as necessidades da
operações o permitirem.

Igual disposição será aplicada, ra
medida do possível, com relação ás
Instalações costeiras fixas, utilizadas
exclusivamente por essas embarca-
ções em suas missões humanitáriaee

Artigo 28
Em caso de combate a bordo de

navio de guerra, az enfermarias se-
rão respeitadas e poupadas, tanto
quanto possível. Essas enfermarias e
seu material ficarão sujeitas às leis
de guerra, mas seu uso não poderá
ser desvirtuado, enquanto forem ne,
cessárias aos feridos e enfermos. Tod
devia, o comandante em cujo podei
se encontrem, tétá a faculdade j
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quaisquer outras marcas ou meioso constar a fotografia do titular 44
de identificação estabelecidoS em também Sua assinatura ou unpres•—
acôrdo entre as Partes em conflito, sões digitais, ou ambas. -Nele será
seja no inicie das hostilidades ou estampado o selo seco da autoridade
durante elas.

Salvo acôrdo em contrário, o . 3o-	 O cartão de identidade deverá Ser
'orei/do do território inimigo ou uniforme para cada exército, e tanto
ocupado será proibido. 	 quanto possível do mesmo tipo que

As aeronaves sanitárias deverão o dos exércitos das Altas Partes
obedecer a tóda intimação de ater- Contratantes. As Partes em luta
rissagem ou amerissagem. Nos cases poderão guiar-se pelo modelo que
de aterrissagem e amerissagem assim adotarem, no inicio das hostilidades.
impostos, a aeronave, com seus Cada cartão de identidade será end.-
ocupantes, poderá levantar vôo após tido, se possível, em dois exempla-
contrôle eventual.	 les, pelo menos, ficando um deles

Em caso de aterrissagem ou amC- O pessoal acima mencionado nãoem poder da Potência de origem.

rissagem fortuita em território poderá, em hipótese alguma,- ser pra:-
migo ou ocupado pelo inimigo, oa vado de suas insígnias, do cartão deferidos, enfermos e náufragos, bem identidade, nem do direito de usar
como a equipagem da aeronave, sua braçadeira, tendo, em caso dee.erão prisioneiros de guerra. O pes- perda, o direito de obter umã se-soai sanitário será tratado de coa- gunda via do cartão e receber nova'
fortnidade com os artigos 38 e 37. insígnias.

usá-las em easo de necessidades mi-
Mates urgentes, uma vez garantida
a sorte dos feridos e enfermos que
ai se encontrem internados.

Artigo
Todo navio-hospital que se encon-

trar em uni pôrto que caia em poder
do inimigo, será autorizado a dei-

Artigo 30
Os navios e embarcações mencio-

nados nos arts. 22, 24, 26 e 27, pres-
tarão socorro e assistência acs feri-
dos, enfermos e náufragos, sem dis-
tinção de nacionalidade.

As altas Partes Contratantes se
comprometem a não . utilizar essea
navios e embarcações para nenhum
fim militar.

Esses navios e embarcações não
deverão dificultar, de maneira algu-
ma, os movimentos dos combatentes.

Durante e após o combate eles agi-
rão por sua própria conta e risco.

Artigo 31
As Partes em conflito terão o di-

reito de contrôle e de busca dos na-
vios e embarcações mencionados rios
ares: 22, 24, 25 e 27. Elas poderão
recusar a assistência dêsses navios e
embarcações, mandá-las partir, im-. por-lhes um trajeto determinado, re-
gular o- emprego de seu telégrafo e
de todos os outres Meios de comuni-
cação, e até retê-los por um período
máximo de sete dias a partir do mo-. mento da inspeção, se a gravidade
das cimunstirticias o exigir.

• Poderão pôr temporeriaments a
herdo um comissário cuja tarefa ex-
clusiva consistirá em assegurar a
execução das ordens dadas em virtu-
de das disposições do parágrafo an-
terior.

Tanto quanto possível, as Partes
era luta registrarão no diário de bor-
do dos navios-hospitais, em língua
que o -comandante do navio-hospital
compreenda, as ordens que elas lhe
derem.

ika Partes em luta poderão, seja
unilateralmente, seja por acerdo es-
pecial, colocar a bordo dos seus na-
vios hospitais observadores • neutros
que verificarão a estrita observância
das disposições da presente Con-
venção.

Ar tigo 32
Os navios e embarcações designa-

dos nos artigos 22 24. 25 e 27 não
isão equiparados aos navios de guerra
relativamente à sua estadia em pentes
neutro.

Artigo 33
Navios mercantes que tenham sido

transformados em navios-hospitais
não podem ser utilizados para ne-
nhum outro fim durante todo o pe-
ríodo de hostilidades.

• Artigo 34
A peoteção devida aos navios-hos-

pitais e às enfermarias de embarca-
ções não poderá cessar senão no caso
de serem utilizados para a prática
de atos prejudiciais ao inimigo, em
contradição com os seus deveres
humanitários. Todavia, a proteçãa
só cessará, após notificação, fixando,
em todos os casos oportunos, um
prazo razoável e depois de desres-
peitada tal. notificação.

Em particular, os navios-hospitais
não poderão possuir nem utilizar
código secreto para suas transmis-
sões pelo telégrafo ou por qualquer

•• outro meio de comunicação.
Artigo 35

Não • serão considerados - como de
- natureza a privar os navies hospi-
•• tais ou as enfermarias de embarca-

ções da proteção que lhes é devida:
Ia o faie de a equipagem .dos

• navios ou enferniaelas estar armada
• • para manter a ordem, para ce sua

• própria defesa ou para a proteção
• dos feridos "e erVermos; ' 	 •

2) a existência a bordo de apa-
relhos destinados exclusivamente a
facilitar a navegação ou as comu-
nicações;

3) a descoberta, a bordo dos na-
vios-hospitais ou das enfermarias dos
navios, de armas portáteis e muni-
ções recolhidas nos feridos, enfermos
e náufragos, e que não tenham sido
entregues ao serviço competente;

4) o fato de a atividade huma-
nitária dos navios-dos•pitais e enfer-
marias dos navios ou de suas equi-
pagens ser estendida aos civis feri-
dos, enfermos e náufragos;

5) o transporte a bordo de navios-
hospitais de material e pessoal des-
tinado exclusivamente a funções sa-
nitárias, acima das necessidades nor-
mais.

CAPITULO IV

Pessoal
Artigo 36

O pessoal religioso, médico e hos-
pitalar dos navios-hospitais e a Sua
equipagem serão respeitados e pre-
tegidos, não podendo ser capturados
enquanto estiverem' a serviço desses
navios, haja ou não ferido s e doen-
tes a bordo.

Artigo 37
O pessoal religioso, médico e hos-

pitalar destacado para o serviço me-
dico ou espiritual das pessoas indi-
cadas nos artigos 12 e 13, que caia
em mãos do inimigo, será respeitado
e protegido, podendo continuar a
exercer as suas funções enquanto
fôr necessário prestar cuidados aos
feridos e doentes. Esse pessoal de-
verá ser libertado logo que o coman-
dante-chefe que os tiver sob custódia
julgue possível e padera legar, ao
deixar o navio, os objetos de pro-
priedade pessoal.

Se, no entanto, fôr necessário reter
parte désse pessoal em razão das
necessidades sanitárias ou espirituais
dos prisioneiros de guerra, tôdas
medidas serão -tomadas para desem-
barcá-la o mais depressa possível.

Ao ser desembarcado, o pessoal
ietido ficará submetido às disposi-
ções da Convenção de Genebra de
12 de agasto de 1949, para a melhoria
da sorte dos feridos e enfermos nas
forças armadas em campanha.

CAPITULO V

Dos Transportes SanitártoS

Artigo 38
Os navios fretados para esse fim

serão autorizados a transportar ma-
terial destinado exclusivamente ao
tratamento dos feridos e dos enfer-
mos das fôrças armadas ou à pro-
Ve oção de enfermidades, contanto
que as condições de sua viagem se-
jam notificadas à Potência adversá-
ria e recebam sua concordância. A
Potência adversária conservará o di-
reito de aborda-los mas não de cap-
turá-los ou confiscar o material
transportado.

Mediante •acôrdo entre as Partas
em conflito, observadores neutros po-
derão ser embarcados nesses navios
a fim de controlar e material trans-
portado, ao qual deverá ser concedido
livre acesso.

Artigo 39
As aeronaves eanitárias, isto é,

aquelas exclusivamente utilizadas
para a evacuação dos feridos, en-
fermos e náufragos, bem como para
o transporte do pessoal e do mate-
rial sanitário, não serão objeto de
ataques, mas serão respeitadas pelas
Partes em luta durante os vates ceie
efetuarem em altitudes, horários e
itinerários ' convencionados eepecifi-
camenteesentre todas as Partes em
luta interessadas.

Essas aeronaves levarão ostensiva-
mente o emblema distintivo previsto
no artigo 41; ao 'rido das côres na-
eionais, nas superfícies, _inferior, eu=
peedsor e laterais. Serão dotadas de

Artigo 40
As aeronaves sanitárias das Partes

em luta poderão, observadas as dis-
posições do segundo parágrafo, so-
brevoar o território das Potênciaa
neutras e nele aterrissar ou atneris-
soe, em caso de necessidade, oti para
aí fazer escala. Deverão notificar
previamente às Potências neutras
sua passagem sôbre seus territórios
e obedecer a tôda intimação para
aterrissar ou amenssar. Rasas aero-
naves não eistarão livres de ataques,
senão quando seu vôo seguir alti-
tudes e horários em rotas espectri-
camente estabelecidas entre as Par-
tes em luta e as Potências neutras
interessadas.

As Potências neutras poderão, en-
tretanto, impor condições ou restri-
ções à passagem ou aterrissagem de
aeronaves sanitárias em seu terri-
tório.

Essas condições ou restrições even-
tuais serão aplicadas de maneira
igual a tôdas• as Partes em luta.

Os feridos, enfermos ou náurragts,
se desembarcados de uma aeronave
sanitária em .território neutro, co:n
o assentimento da autoridade local,
deverão, salvo ajuste em contra:10
entre o Estado neutro e as Partes
em luta, ser detidos pelo Estado
neutro quando assim o exigir o Di-
reito Internacional, de molde a não
mais uoderem participar das opera-
ções de guerra. A- Potência da qual
dependam 'meará com as despesas
de hospitalização e de internamento.

eiefruao va

Do Emblema Distiniwo

Artigo 41
Sujeito ao contrôle da autoridade

militar competente, o emblema da
Cruz Vermelha sôbre fundo branco
será exibido nas bandeiras, braçadei-
ias e em todos os materiais empre-
gados no Serviço Sanitário.

No entanto, para os países que já
empregam como emblema distintivo,
em lugar da cruz vermelha, o cres
cente vermelho ou o leão e o sol
vermelhos sôbre fundo branco', tais
emblemas São igualmente reconheci-
dos pelos têrmos da presente Con-
venção.

O pessoal referido nos artigos 36
e 37 levará no braço esquerdo uma
braçadeira que resista à umidade,
munida do emblema distintivo emi-
tido e carimbado Pela autoridade
militar. Esse pessoal, além da "placa
de identidade prevista no artigo 19,
será igualmente portador de um
cartão de identidade especial mar-
cado com o emblema distintivo. Tal
cartão deverá resistir à umidade e
ter dimensões que permitam seja
levado rio bôlso. Será redigido em
língua nacional e mencionará pelo
menos os nomes e sobrenomes, a
data de nascimento, a categoria e
o número de matrícula do portador,
estabelecendo em que qualidade tem
o, mesmo direito à proteção da pre-
sente Convenção. No cartão deverá

Artigo 43
Os navios e embarcações -designa-

dos nos ares. 22, 24, 25 e 27, se dia.
tinguirão da seguinte maneira:

a) tôdas as suas superfícies exter-
nas serão brancas;

b) urna ou mais cruzes de pôr ver-
melha escura, tão grandes, ,quanto
possível, serão pintadas em cala lado
do casco, assim como siabre asesuperfi-
eles horizontais, de maneira a
tir a melhor visabilidade, ses	 .1 ar
ou do mar.	 ,

Todoe os navios-hospitais se farão
reconhecer içando seu pavi Jaão"nacio-
nal, e alem disso, se pertence.ni • tt urna
Potenela neutra, o pavilhão da Parte
em lota sob cuja direção se encon-
trem. Uma banclees branca com uma
cruz vermelha et verá tremular na
parte mais alta do mastro grande.

Os barcos salva-vidas dos -navio:3%
hospitais, os barcos salva:-vidas cos-
teiros e tôdas ás pequenas embarca-
ções empregadas pelo Serviço de" Sad-
de serão pintados de branco orna
cruzes de cór vermelha escura niti
mente visíveis e, de maneira geral,
os processos de Identificação acima
estipulados para os navios-hospitais
lhes serão aplicáveis.

Os navios e embarcações acima
'mencionados que à noite e em tetnpo
de visibilidade reduzida, queiram ter
a proteção que lhes cabe por direito,
deverão tornar. com o assentimento
da Parte em luta em cujo poder sa
encontrem, as medidas necessárias
para tornarem a pintura e os--» !ite-
ram distintivos suficientemei

veisaO navios-hospitais que forem reti-
dos provisóriarnente pelo inimigo, ena
virtude do art. 31, deverão recolher
o pavilhão da Parte em luta a serviço
da qual se encontrem ou cuja direção
hajam aceito.

Se os barcos salva-vidas costeiro,
corri assentimento da Parte ocupante,
continuarem a operar de uma base
ocupada, poderão ser autorizados a
arvorar suas côres nacionais ao mune.)
tempo que o pavilhão com a crua
vermelha quando se afastem de 311e
base, desde que as Partes em luta
sejam previamente notificadas.

Tôdas as estipulações dêste artigo
relativas ao emblema da Cruz Ver-
melha se aplicam igualmente aos de-
mais emblemas Mencionados no ar-
tigo 41.

As Partes em luta se esforçarão
sempre para concluir acordos com o
fins de se utilizarem os métodos mais
modernos de que possam dispor para
facilitar a identificação dos navios e
embarcações referidos neste artigo.

Artigo 44
Os emblemas distintivos previstos

no art. 43 só poderão ser utilizados,
quer em tempo de paz quer em tempo
de guerra, para assinalar ou próteeer
os navios Mencionados na presente
Convenção, soo reserva dos cases , pre-
vistos por outra Convenção .Interna-
cloral ou por acanalo entre Mas as,
Parta cai luta, interessadas.



•
A presente convenção substitui a

10. ft Convenção da Haia de 18 de
outubro de 1907, para adaptação à
guerra marítima dos princípios da
Convenção de Genebra de 1906, quan-
to às relações entre as Altas Partes
Contratantes. •

• ,	 Artigo 59
presente Convenção, a partir da

data de sua entrada em vigor, será
aberta à adesão de tôda Potência em
anjo . toaria não tenha - side assinada,

Artigo 58

Artigo 45

As Altas Partes Contratantes, cuja
legislação não seja suficiente, deverão
tomar as medidas necessárias para
sempre impedir e isprimir qualquer
emprége abusivo dos distintivos pre-
vistos no art. 43.

• CAPiTULO VII

Da Execução da Convenção

Artigo 46
Cada Parte em luta terá que garan-

tir, por intermédio dos seus coman-
dantes-chefes, a minuciosa execução
tios artigos precedentes, assim como
rios cases não previstos, de contorna-
Carie com os princípios gerais da pre-
%ente Convenção.

Artigo 47
São proibidas as represálias contra

eis feridos, os enférmos , os náufragos,
o pessoal, os navios ou material pro-
tegido pela Convenção.

Artigo 48
As Altas Partes Contratantes se

comprometem a difundir, o mais am-
plamente possível, em tempo de paz
e em tempo de guerra, o texto da pie-
aente Convenção em seus próprios

ge>es e, especialmente, incluir o seu
-...udo nos programas de instrução
militar e, se possivel, de instrução
eivia de tal maneira que esses princí-
pios sejam conhecidos de tôda a popu-
lação, especialmente das fôrças arma-
aas combatentes, do pessoal sanitário
• dos capelães.

Artigo 49
As Altas Partes Contratantes se

• transmitirão, por intermédio do Con-
selho Federal Suíço e, durante as hos-
tilidades por intermédio das Men-
tias protetoras, as traduções oficiais
da presente Convenção, assim como
EGS leis e regulamentos que possam
adotar para assegurar sua aplicação.

CAPÍTULO Vitt 	 -rir

Da repressão dos abusos e das
infrações

=1.
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Artigo 50
As Altas .Partes Contratantes se

comprometem a tomar Vaias as me-
didas legislativas necessárias para fi-

as sanções penais adequadas a
a. ar às pessoas que cometam ou

dêem ordem para cometer qualquer
das infrações graves contra a presen-
te Convenção, definiclaa no artigo
seguinte.

Cada Parte Contratante terá obri-
gação de procurar as pessoas acusadas
de haverem cometido ou dado ordem
para cometer qualquer dessas infra-
ções graves e deverá submetê-las
seus próprios tribunais, qualquer que
seja a sua nacionalidade. Poderá
também, se preferir, e segundo as con-
dições previstas pela sua própria le-
gislação, entregá-las a uma outra
Parte Contratante interessada no pro-
cesso a fim de serem julgadas, desde
que esta Parte Contratante possua,
contra as referidas pessoas, acusações
suficientes. .

Cada Parte Contratante tomará as
medidas necessárias para fazer cessar
todos os demais atos contrários às
disposições da presente Convenção,
que não estejam definidas no artigo
seguinte.
' Em atidas as circunstâncias os
acusados se beneficiarão das garan-
tias de -processo e de livre defesa que
não podem ser inferiores às previstas
nos artigos 105 e seguintes, da Con-
venção de Genebra de 12 de agaste

• de 1049, relativa ao tratamento doe
" • priaioneiros de. guerra. a a e,.•

Artigo 51aaaada-ara-
't .A.s infrações graves previstas no ar-

• _DEP . preeedente 4o am qu, 00Ohten

quaisquer dos seguintes atos, se co-
metidos contra pessoas ou bens pro-
tegidos pela Convenção; homicídio in-
tencional, tortura ou tratamento de-
eumanos, inclusive as experiências bio-
lógicas, o fato de causar intencaonal-
mente grandes sofrimentos ou aten-
tados graves à integridade física ou à
saúde, a destruição ou apropriação
dos bens, não justificados pelas neces-
sidades militares e executadas em
grande escala, de Maneira ilícita e
arbitrária.

Artigo 52
Nenhuma Parte Contratante poderá

se eximir nem eximira, outra Parte
Contratante das responsabilidades em
que ela ou outra hajam incorrido, em
razão das infrações previstas no ar-
tigo precedente.

Artigo 53
A pedido de uma Parte em luta

deverá ser aberto inquérito na forma
a ser combinada entre as Partes in-
teressadas, sôbre qualquer violação
alegada da Convenção.

Se não se chegar a um ajuste sabre
as regras de processo otaervaalas no
inquérito, as Partes aeveráo concordar
na escolha de um árbitro que decidirá
do processo a seguir. Uma vez cons-
tatada, as Partes em luta farão cessar
a violação e a reprimirão o mais
rapidamente possível.

Artigo 54
A • presente Convenção será redigida

em francas e inglês. Os dois têxtos
são igualmente autênticos.

O Conselho Federal Suíço provi-
denciara as traduções oficiais da
Convenção para as 'línguas rumas e
espanhola.

Artigo 55
A presente Convenção, que levará

a data de hoje, devera ser assinada
até o dia 22 de fevereiro de 1950
pelas Potências representadas na
Conferências instalada em Genebra a
21 de abri/ de 1949 assim corno pelas
Potências não representadas nesta
Conferência e que participaram. da
10.' Convenção da Haia, de 18 de
outubro de 1907, para a adaptação à
guerra marítima dos primai/as da
Convenção de Genebra, de 1906, ou
das Convenções de Genebra de 1864,
de 19)6, ou de 1929, para a melhoria
da sorte dos feridos e enfermos dos
exércitos em campanha.

Artigo 56
A presente Convenção será ratifi-

cada no mais breve praze possível e
as ratificações serão 'depositadas em
Berna.

Será redigida uma ata do depósito
de cada instrumento de ratificação,
cuja cópia certificada conforme
será enviada pelo Conselho Federal
Suíço a Vidas as Potências em cujo
nome fai assinada i a Convenção ou
notificada a adesão,

Artigo , 37
A presente Convenção entrará em

vigor seis meses depois de terem sido
depositados dois instrumentos de ra-
tificação, pelo menos.

Ulteriormente ela entrará em vigor,
para cada Alta Parte Contratante,
seis meses depois do depósito do seu
instrumento da ratificação.

Artigo 60• •
As adesões serão notificadas por Es-

crito ao Conselho Federal Suiça e
produzirão seus efeitos seis meses
após a data em que lhe forem en-
tregues.

O Conaelho Federal Suíço comuni-
cará as adesões a tacias as Potências
em nome das quais a Convenção
tenha sido assinada ou a adesão no-
tificada.

Artigo 61
As situações previstas nos artigos 2

e 3 terão efeito imediato para as
ratificações depositadas e para as
adesões notificadas pelas Partes em
luta, antes ou apôs o início das hos-
tilidades ou da ocupação. A comuni-
cação das ratificações ou adesões re-
cebidas das Partes em luta, será feita
pelo Conselho Federal Suíço, pelo
método mais rápido possível.

Artigo 62
Cada uma das Altas partes Contra-

tantes terá, a faculdade de denunciar
a presente Convenção.

A denúncia será notificada por es-
crito ao Conselho Federal Suíço, o
qual transmitira a notificaçáa aos
Governos de tôdas as Altas Partes
Contratantes.

A denancia produzirá . seus efeitos
um ano após a sua notificação ao
Conselho Federal Suíço. Todavia, a
denúncia notificada, quando a Potên-
cia denunciante estiver implicada em

,um ,conflito, não produzirá efeito en-
quanto não fór concluída a paz e
enquanto as operações de liberação e
de repatriamento das pessoas protegi-

das pela presente Convenção não es-
tiverem terminadas.

A denúncia produzira efeito samen-
te com relação à Parte denunciante.
Não tersa efeito sôbre as obrigações
aue as Partes em luta forem obriga-
das a cumprir em virtude dos princí-
pios do Direito das Gentes que resul-
tem dos usos estabelecidos entre as
nações civilizadas, das leis de huma-
nidade e das exigências da consciên-
cia pública.

Artigo 63
O Conselho Federal Suíço registra-

rá a presente Convenção no Secreta-
riado das Nações Unidas. O conselho
•Federal Suíço informará igualmente
o Secretariado das Nações Unidas de
tôdas as ratificações, adesões e de-
núncias que receber com respeito à
presente Convenção.

Em fé do que os abaixo-assinados,
tendo depositado seus respectivos ple-
nos poderes, assinaram a presente
Convenção.

Feito em Genebra, a 12 de agasto
de 1949, nas línguas francesa e inglê-
sa, devendo ser o original depositado
nos arquivos da Confederação Suíça.
O Conselho Federal Suíço transmiti-
rá cópia certificada conforme da Con-
venção a cada um dos Estados sgna-
tárlos, assim como aos Estados que
tiverem aderido à Convenção.

CONVENÇÃO DE GENEBRA DE 12
DE AGOSTO DE 1949, RELATIVA
AO TRATAMENTO DOS PRISIO-
NEIROS DE GUERRA.	 •

Artigo 2ç
Afora as disposições que devem en-

trar cm vigor em tempo de paz, a
presente Convenção se aplicará em
caso de guerra declarada ou de qual-
quer outro conflito armaao que surja
entro duas ou várias das Altas Proles
Contratantes, mesmo que o estado de
guerra não seja reconhecido por uma
delas.

Aplicar-se-á a Convenção, igual-
mente, em qualquer caso de ocupação
da totalidade ou de parte do território
de uma Alta Parte Contratante, mes-
mo que a ocupação não encontre re-
sistência militar.

Se unia das Potências em conflito
não é parte na presente Convenção,
as Potências que nela são partes fi-
carão, não obstante, obrigadas pela
mesma em suas relações reciprocas.
Ficarão, outrossim, obrigadas vela
Convenção com respeito à mencionada.
Potência, desde que esta aceite e
aplique seus dispositivos.

Artigo 39
Em caso de conflito armado sem

caráter internacional e que surja no
território de uma das Altas Partes
Contratantes, cada urna das Partes.
em conflito terá a obrigação de aplicar
pelo menos, os seguintes dispositivos:,
• 1) As pessoas que • não participarra
diretamente das hostilidades, inclu-
sive os membros das fbrças armadas
que tenham deposto as armas e as
pessoas que tenham ficado fora de
-combate por enfermidade, ferimentce
detenção ou por qualquer mitra cansa,
serão, em qualquer circunstância
tratadas com humanidade, sem dis-
tinção alguma de caráter desfa.vorá-
vel baseada e amaça, côr, religião ou
crença, sexo, nascimento ou fortuna,:
ou qualquer outro critério análogo.;

Para ésse fim. estão e ficam proi-
bidos em qualquer momento e lugar,
a respeito das pessoas acima mencio-
nadas:

a) os atentados à vida e à integra.
dade física, especialmente o homicídio
sob Valas as suas formas. as mutila-
ções, os tratamentos cruéis, as tortu-
ras e os suplícios;

b) a captura ou prisão de reléosa
c) os atentados à dignidade tiaa

pessoas, especialmente os tratamento
humilhantes e degradantes;

d) as condenações prenunciadas
as execuções efetuadas sem julgamento
prévio, pronunciadas por tribunal re-
gularmente constituído, provido de
garantias judiciárias reconhecidas co-
mo indispensáveis pelos povos civili-
zados.

2) Os feridos e eufêmica serão re-
colhidos e tratados. -

UM organismo humanitário impar-
cial, tal corno o Comité Internacional
da Cruz Vermelha, poderá oferecer
seus serviços às Partes em conflito.,

As Partes em conflito esforçar-se-titia
por outro lado, para pôr em Vigor,
por meio de actirdos especiais, o todo
ou parte dos demais dispositivos clã
presente Convenção. '

A aplicação dos dispositivos prece-
dentes não terá efeito sabre o esta-
tuto jurídico das Partes em conflito.,

Artigo 49 	af
A. — São considerados prisioneiro

de guerra, no sentido da presente
Convenção, as pessoas que,. perten-
centes a uma das seguintes eategoa
rias tenham cafdo em poder do ini-
migo.

1) os membros das Raças armada8
de unia Parte em conflito, assim COMO
os membros das milícias e dos corlicia
de voluntários que façam parte cle.ssaa
fôrças armadas;

2) as membros de outras milícias h
•4:1e outros corpos de voluntários, ina
clusive os que façam parte dos mo-
vimentos ale resistência organizadoda
pertencentes a unia Parte em conflito
e agindo fora ou no interior de smi
território mesmo que êsse territóriae
esteja oeupad4,, -uma :vez oue -essa0

Os abaixo assinados, Plenipotenciá-
rios dos Govèrnos representados na
Conferencia diplomática reunida em
Genebra de 21 de abril a 12 de agósto
de 1949, a fim de rever a Convenção
concluída em Genebra a 27 de julho
dg 1929, relativa ao tratamento dos
psioneiros de guerra, convieram no
seguinte:

TITULO I ••/

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 19

As Altas Partes Contratantes com-
prometem-se a respeitar e a fazer
respeitar, em tôdas as circunstancias,
a presente Convenção,
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realieles ou êsses corpos de volunta-
reis, inclueive o rerericios movimen-
tos de resestencia organizadcs, preen-
cl_ani as cor diçaes seguintes:

a e ter ceiam chie pessoa respon-
&É :et patos seus subordinados:

e) ter use emblema distintivo fixo
e eeeonaccivel a distância:

-o portar armas abertamente;eara, conformr-r-se, em suas opera-
aS iCis e coetumes de guerra;
os- membros das fôrça3 arma-

das regulares que são sustentadas por
iu 1 Governo eu por ume autoridade
nao reconheci Aos pela Potência de-
tentora;

pesscas que acompanham ns
fô.ças armades sem fazerem parte
dela aatais como os membros civis dai
eco avnsens -de aviões militares, cor-
respondentes de guerra, fornecedores,
membros de unidades de trabalho ou
se rviços encarregados de bem-estar das
f(rças armade e, desde rue tenham re-
cebido autorieação das fôrças arma-
d es que acompanham, tendo aquelas
a obrigaçao de fornecee-lhen ' uma car-
teira de identidade semelhante ao
medeio rnexo;

5) os membros das equipagens. in-
elesive os comandantes, pilotos e
aprendizes, da marinha mercante e

equipagens da aviação civil das
Partes em conflito que não sejam
beneficiadas p r tratamento mais fa-
Verável em virtude de outras dispo-
si eões de direito internacional:

6) a população de um território
naci-ocupado que, à sairoxime.ção do
inimigo, pegue espontaneamente em
armas para combater as tropas in-
vasoras sem ter tido tempo de ae
constituir em fôrças armadas regu-
lares, se carrsgar armas abertamente
e se respeitar as leis e costumes de
guerra.

E. — Serão igualmente beneficia-
das pelo tratamento reservado pela
presente Convenção aos prisioneiros de
guerra:

1) as pesíoas que pertençam ou
tenham pertencido às fôrças arma-
das do pais ocupado, se, em virtude
desse fato. a Potência ocupante jul-
gar necessário proceder ao seu inter-
namento, mesmo que inicialmente
tenha libertado essas pessoas enquanto
as hostilidades se desenrolavam fora
do território que ela ocupa, especial-
mente depóis de uma tentativa ma-
lograda dessas pessoas no sentido de
se unirem às Meças armadas às quais
pertencem e que estejem empenhadas
em combate ou quando não se sub-
metem a uma intimação feita para
fins de internamento:

2) as persoas pertencentes a uma
das categorias enumeradas no pre-
sente artigo, que as potências neutras
nu não-belinerantes tenham recebido
em seu território e que elas são obri-
gadas a internar em virtude do Di-
reito Internacional, sem preblizo de
eualquer tratamento mais favorável
que essas Potências quiserem dar-l'-es
e excetuando-se os clisnositivos dos
ens. 8. 10, 15, 30, quinta alínea, 58
a 67. 92. 126 e, quando existam re-
lações diplomáticas entre as Partes
em conflito e a Potência neutra ou
não-beligerante interessada, os dispo-
sitivos que se referem à Potência pro-
tetora. Quando existirem tais rela-
ções diplomáticas, as Partes em con-
flito de que dependam essas pessoas,
serão autorizadas a exercer com re-
ferência a elas as funções atribuídas
às Potências protetoras pela presente
Convenção, sem prejuízo das que es-
tas Partes exercem normalmente em
virtude dos usos e dos tratados di-
plomáticos e consulares.

C. — Este artigo não afetará de
maneira alguma o estatuto do pes-
soal médico e religioso como está
previsto no art. 33 da presente Con-
venção.,

1,4 esaieetaw--1 Artigo 59
` A presente Convenção se aplicará
às pessoas mencionadas no artigo 4.9
deede que caírem em poder do ini-

migo até sua libertação e repatria-
meneo definitivo.

Se houver dúvida quanto à- inclu-
são das pessoas era uma das cate-
gorias enumeradas no astigs 4.0, que
cometeram ato de tcligerancia e cite
caíram nas maos do inimigo, as refe-
ridas pesse es gente o da areteçae da
prezam Ccnvençaa, esperando qte
seu estatuto seja fixado por tribu-
nal competente.

Artigo 6.°
Afora os acordos previstos expres-

samente nos arts. 10, 2, 33, 60,
65, e6, 67, 72, 1G9, 11G, 118, 11a, - 122
e 132. as Altas Partes Contratantes
poderão concluir outros acordos es-
peciais sôbre qualquer questão que
lhes pareça oportuno regular parti-
cularmente. Nenhum acardo especial,
poderá prejut tear a situação d.s pri-
sioneiras, tal como e.sta regulada pela
presente Cor verça°, nem restringir
os direitos que ela lies conceder.

Os prisienefrcs de guerra conti-
nuarão a gozar dcs benefícios desses
acordos enquanto a Convenção lhes
fôr aplicável, salvo estipulações em
contrario cantidas exaressamente nos
referidos acordos ou em acordos ul-
teriores ou igualmente, salvo medidas
mais favoráveis tomadas a seu res-
peito por uma ou outra das Partes,
em conflito.

Artigo 7.°
Os priskneiros de guerra não po-

derão em caso algum renunciar par-
cial ou totalmente aos direitas que
lhes garantem a presente Ocnvenção
e os acordos especiais citados no ar-
tigo anterior, se houver.

Artigo 8.°
A presente Convenção será apli-

cada com o concurso e sob o con-
trôle das Potências protetoras en-
carregadas de salvaguardar os in-
teresses das Partes em conflito. Para
esse fim as Potências protetoras po-
derão. afora seu pessoal diplomático
ou consular, designar delegados entre
os seus nacionais ou de outras Po-
tências neutras, Esses delegados de-
verão ser submetidos à aprovação da
Potência junto à qual exercem sua
missão.

As Partes era conflito facilitarão,
na medida mais ampla possível, a
tarefa doe representantes ou delega-
dos das Potências protetoras.-

Os representantes ou delegados das
Potências protetoras não deverão em
caso algum exorbitar dos limites de
sua missão, tal como está previsto
na. presente Convenção; deverão
igualmente tomar nota das necessi-
dades imperiosas de segurança do Es-
tado junto ao qual exercem suas fun-
ções.	 -

Artigo 9.°
Os dispositivos da presente Conven-

ção não constituirão obstáculo às ati-
vidades humanitárias que o Comité
Internacional da Cruz Vermelha, as-
sim ocmo qualquer metro organismo
humanitária imparcial, desempenhe
para a proteção dos prisioneiros de
guerra e para .os socorros que lhes
devam ser prestados, mediante apro-
vação das Partes em conflito inte-
ressadas.

Artigo 10
As Altas Partes Contratantes po-

derão entender-se a qualquer mo-
mento, para confiar a um organis-
mo que apresente tôdas as garantias
de imparcialidade e de eficatia, as
tarefas que a presente Convenção
atribui às Potências protetoras.

Se os prisioneiros de guerra não são
ou não são mais beneficiados, qual-
quer que seja a razão, pela atividade
de uma Potência protetora ou de or-
ganismo designado de acôrdo com a
alínea primeira, a Potência detentora
deverá solicitar, seja a um Estado
neutro, seja a ta/ organismo, que as-
suma as funções que a presente con-

ven;ãó atribui às Potências protetoras
designadas pelas Partes em conflito.

Se não se puder garantir proteção,
a Potancia detentora deverá solicitar
a uni organismo humanitário, tal
corno o Comité Internacional cia Cruz
Vermelha que assuma as tarefas hu-
manitárias que a presente Conven-
ção atribui, às Potências prateteras
eu deverá acenem, ressalvados os dis-
positives do presente artigo, os ofe-
recimentos de serviços por parte desse
eu-anisas°.

Tezia Potência neutra ou todo or-
ganIsrva convidado pela Potência in-
tercseada cu que se tenha oferecido
para os fins acima mencionados de-
verá, em sua atividade, ester oon-
ciente de suas responsabilidades para
com a Parte em conflito a que per-
tençam as pessoas prctegidas pela
presente Convenção e deverá fornecer
garantias surcientes de capacidade
para assumir as funções em apreço
e dwempenlne-las imparcialmente.

Não poderão ser derrogadas as dis-
cosições precedentes per acôrdo par-
ticular entre Potências uma das quais
se encontre, mesmo temporariamente,
em relação a outra potência ou a
seus aliados, limitada em sua liber-
dade de negociação, em conseqüência
de eventos militares, especialmente em
caso de ocupação da totalidade ou de
parte importante de seu território.

Tôdas as vezes que se faz menção
de Potência protetora na presente
Convenção, essa menção designa igual-
mente os organismc-s que a substituem
no sentido do presente artigo.

Artigo 11
Em todos os casos em que o jul-

garem util na interésse das pessnas
protegidas, especialmente em caso de
desartedo entre as Partes em con-
flito sôbre a aplicação ou interpre-
taçao das disposições da presente
Convenção, as Potências protetoras
emprestarão seus bons ofícios para o
fim de pôr fim ao dissídio:

Para esse fim, oada urra das po-
tências protetoras poderá, a convite
de uma Parte ou espontaneamente,
propor as Partes em conflito uma
reunião de seus representantes e, em
particular, das autoridades encarre-
gadas da scrte dos prisioneiros de
guerra, possivelmente em território
neutro convenientemente escolhido.
As Partes em conflito serão obriga-
das a adotar as propostas que lhes
forem feitas nesse sentido. As Potên-
cias protetoras poderão, dado o caso,
propor à aceitação das Partes em
conflito uma personalidade que per-
tença a uma Potência neutra ou uma
personalidade designada pelo Comité
Internacional da Cruz Vermelha, que
será chamada a participar dessa reu-
nião.

TfTULO

PROTEÇÃO GERAL AOS PRISIoNETROS
DE GUERRA

Artigo /2
Os prisioneiros ficam em poder da

Potência inimiga, e não dos- indivíduos
ou corpos de tropas que os captu-
raram. Independentemente das res-
ponsabilidades individuais que pos-
sam existir, a Potência detentora é
responsável pelo tratamento que lhes
fôr aplicado.

Os prisioneiros de guerra não po-
dem ser transferidos pela Potência
detentora senão a uma Potência que
seja Parte na Convenção e quando a
Potência detentora tiver garantias
de que a Potência em apreço deseja
aplicar e está em condições de apli-
car a Convenção. Quando os prisio-
neiros forem assim transferidos, a
responsabilidaae de aplicação da
Convenção caberá ' à Potência que
aceitou aoolhè-los durante o tempo
em que êles lhe forem confiados.

Entretanto, caso esta Potência falte
às suas obrlotções de executar as dis-
posições da Convenção, em qualquer

Os prisioneiros de guerra têni,di-
reito, ern tôdas as circunstâncias a
que sucia pessoas e SUA honra selam
respeitadas.

As mulheres devem ser tratadas
Com tôdas as atenções devidas a seu
sexo e devem gozar sempre de trata-
mento tão favorável quanto o que é
da-do aos homens.

Os prisioneiros de guerra conserva%
plenamente os direitos civis de que
gozavam no momento de serem cap-
Parados. A Potência detentora não
poderá limitar o exercício dos seus
direitos, tanto no território como fora
dêle, a não ser na medida em quer"
a situação dos prisioneiros o exigir.

Artigo 15
A Potência detentora dos prisionei-

ros de guerra é obrigada a propor.
cionanahes. gratuitamente, os cuida.
dos médicos que seu estado de saúde
exigir.

Artigo ld
Consideradas as disposições da pre-

sente Convenção, relativas Me à
patente com ao sexo, e re'-' ado
qualquer tratamento privilegiado que
seja dado aos prisioneiros de guerra
em razão de seu estado de saúde,
de sua idade ou de suas aptidões pro-
fissionais, os prisioneiros devem todos
ser tratados da mesma maneira pela
Potência detentora, sem nenhuma
distinção de caráter desfavorável ba-
seada em raça, nacionalidade, religião
opiniões políticas ou outra fundada
em critérios análogos.

TfTULO

DO CATIVEIRO

Seção I
Inicio do cativeiro

Artigo 17

Cada prisioneiro de guerra não será
obrigado a declarar, quando interro-
gado a respeito senão o seu sobreno.
me, prenome e graduação, a data de
nascimento e o número de matricula,
ou, na falta disso, uma indicação
equivalente.

No caso de êle infringir voluntaria_
mente essa regra, arriscar -se-á a uma
restrição das vantagens concedidas a
prisioneiros de sua graduação ou es.
tatuto.

Cada Parte em conflito será obriga-
da 147:12p)CeE tAda ke&SOR ROI)

ponto importante, a Potência que ti-
ver transferido os prisioneiras de
guerra deverá, após notificação da
Potência protetora, tomar medidas
eficazes para remediar a situação ou
solicitar que lhe sejam devolvidos os
prisioneiros de guerra, Esse pedido
deverá ser satisfeito,

Artigo 13
Os prisioneiros de guerra devem ser

erneados sempre com humanidade.
Qualquer ato ou omissões ilícita da.
parte da Potência detentora que casa.
se a morte ou ponha em perigo grave
a saúde do prisioneiro de' guerra em
seu poder, é proibido e será conside-ee
rado como infração grave à presente
Convenção. Em particular, nenhum
prisioneiro de guerra poderá ser .sub-
metido a mutilação física ou a expe-
riências médicas ou cientificas de
qualquer natureza que não passam
ser justificadas para efeito de trata.
mento médico do prisioneiro enteses.
sedo e que não selam de seu iate.
rêsse.

Os prisioneiros de guerra devem,
igualmente, ser protegidos sempre, es-
pecialmente contra todo ato de vio-
lência ou de Intimidação e contra os
insultos e a curiosidade pública.

Quaisquer medidas de represálias
centra êles são interditas.

Artigo 14 '
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jurisdição e que possa tornar-se pri-
sioneiro de guerra. uma carteira de
identidade indicando sobrenome, no.
me, patente, número de matricula ou
Indicação equivalente, e data de nas-
cimento. Essa carteira de identidade
poderá, além disso, incluir a assinatu-
ra ou as impressões digitais ou em.
bas, assim corno tôdas as demais in-
dicaçaes que as Partes em conflito
queiram acrescentar concernentes às
pessoas pertencentes às suas fôrças
armadas. Tanto quanto possível. ela
deverá Medir 6,5 x 10cM e será con-
feccionada em dois exemplares. O

- prisioneiro de guerra deverá apresen-
tar essa carteira de Identidade sem-
pre que se exigir, mas ela não poderá
em caso algum ser-lhe tornada.

Nenhuma tortura física ou moral
nem constrangimento de espécie al-
guma poderão ser exercidos contra os
prisioneiros de guerra para dêles se
obterem informações de qualquer es-
pécie. Os prisioneiros que recusarem
responder não poderão ser nem amea-
çados, e. insultados, nem expostos a
dissabores ou desvantagens de qual-
que- natureza.

Os prisioneiros de gUerra que selam
Incapazes de declarar sua identidade,
em razão de seu estado físico ou men-
tal. .serão confiados aos serviços çie
saúde. A identidade de tais prisio-

O
ras será esterbeiedda por todos os
,os passíveis, ressalvadas as dispo-

graões da, alínea anterior.
O /interrogatório dos prisioneiros de

guerra será feito em língua que eles
compreendam.

Artigo 18
Tôda.s as bagagens e objetos de uso

pessoal — salvo as armas, os cava.
los, o equipamento militar e os do-

o cumentos militares — ficarão na pose
se dos prisioneiros de guerra, assim
como os capacetes metálicos, as más-
ceras contra gases e todos os outros
artigos que lhes foram entregues para
proteção pessoal. Picarão igualmente

• em sua posse a bagagem e objetos
que lhes sirvam para vestuário e para
alimentação, mesmo que essas baga-
gens e objetos façam parte de seu
equipamento militar oficial.

.Em nenhum momento, os prisionei-
ros de guerra deverão estar sem do-
cumento de identidade. A Potência
detentora fornecerá um documento
Aqueles que não o possuirem.

As insígnias da patente e! da na-
cionalidade, as condecorações e os

5..toe, que tenham, sobretudo, valor
eal ou sentimental, não poderão

ser retirados dos prisioneiros de
Rufara.

As somas em dinheiro que os pri-
sioneiros de guerra possuam não lhes
serão tiradas, senão por ordem de um
oficial, e, após ter sido consignado em
egiatro especial o montante dessas

somas e a identidade do seu pnasUi-
dor, e, logo depois disso, será entre-
gue um recibo detalhado que men,
done de maneira legível o nome, a
patente e a unidade a que pertence
a pessoa que tiver passado o recibo
em aprêço. As importâncias em moe-
da da Potência detentora ou que, a
pedido do prisioneiro, forem conver-
tidas nessa moeda, serão creditadas
na conta do prisioneiro, conforme o
art. 64.

Uma Potência detentora não poderá
retirar dos prisioneiros de guerra ob-
jetos de valor senão por motivos de
segurança. Nesse •caso, o processo
aplicado será o mesmo • que para a
entrega das somas de dinheiro.

Esses objetos, assim como as somas
de dinheiro em moeda diferente da
moeda da Potência detentora e cujo
possuidor não tenha solicitado a con-
versão. deverão ser guardados pela
Potência datentora e entregues ao
prisioneiro em sua forma inicial, no
término do cativeiro.

Artigo 19
Depois de terem sido capturados,

os prisioneiros de guerra serão eva-

cuados, no mais breve prazo possí-
vel, para campos situados bem longe
da zona de combate, para ficarem
assim afastados de perigo.

Sômente poderão ser mantidos, tem-
porariamente, em zona perigosa, os
prisioneiros de guerra que, em virtude
de seus ferimentos ou de suas doen
ças, corram maiores riscos se forem
evacuados do que se nela permane,
cum.

Os prisioneiros de 'guerra não serão
expostos imatilmente a perigos en-
quanto esperam ser evacuados de urna
zona de combate.

Artigo 20
A evacuação do prisioneiro de gele:-

ra se efetuará sempre com humani-
dade e em condições semelhantes
àquelas que prevalecem para as tro-
pas da Potência detentora em suas
transferências.

• A Potência detentora fornecerá aos
prisioneiros de guerra evacuados água
potável e alimentação suficiente, as-
sim como vestuário e cuidados médi-
cos necessários; tomará tôdas as pre-
cauções úteis para garantir a segu-
rança dos prisioneiros durante a
evacuação e estabelecerá, logo que
possível, a lista dos prisioneiros eva-
cuados.

•Se os prisioneiros de guerra tive-
rem que passar, durante a evacuição
por campos de transito, sua estada
nesses campos será a mais breve pos-
.sivel.

Seção II

Internamento doe pris:oneiros cie
-	 guerra

CAPITULO I

Generardades

Artigo 21

A Potência detentora poderá, sub-
meter os prisioneiros de guerra ao in-
ternamento. Poderá impor-lhes a
obrigação de não se afastarem além
de determinado limite do campo em
que se encontram internados ou, se
êsse campo fôr cercado, de não ul-
trapassarem a cérea. Ressalvadas as
dasposições da presente Convenção
te/ativas às sançaea penais e disci-
plinares, ê.sses prisioneiros não pode-
rão ser encarcerados ou retidos, se-
não quando essa medida se tomar
necessária para a proteção de sua
saúde: essa situação não poderá, em
todo caso, predongar-se além das cir-
cnnstâncias que a tenham tornado
necessária.

Os prisioneieos de guerra reptado
ser postos, parcial ou totalmente, em
liberdade sob palavra ou sob com-
promisso, na medida em que o per

-mutam as .leis das quais êles depen-
dem. Essa medida será tomada espe-
cialmente no caso em que ela possa
cnntribuir para a melhora do estado
de sailde dos prisioneiros. Nenhum
pris:oneiro será constrangido a, acei-
tar sua liberdade sob palavra aa sob
compromisso.

Desde o inicio das hestilidades cada
Parte em conflito notificará à Parte
adversária as leis e os regulamentos
que permitam ou interditem aos seus
nacionais aceitarem a liberdade sob
palavra ou sob compromisso. Os pri-
sioneiros postos em liberdade sob pa-
lavra ou sob compromisso, conforme
as leis e os regulamentos assim no-
tificados serão obrigados, sob pa-
lavra de honra, a cumprir escrupu-
losamente os compromissos que ti-
verem assumido com a potência da
qual dependem e com a que os fêz
prisioneiros. Em tais casos, a Po-
tência da talai êleS dependem será
obrigada a não exigir nem aceitar
deles nenhum serviço contrário à
palavra ou ao opm promisse assu-
midos-

Artigo 22
Os prisioneiros de guerra só po-

derão sor internados em estabele-
cimentos situados em terra firme e
que apresentem tôdas as garantias
de higiene e salubridade; salvo em
casos especiais, justificados pelo in-
terêsse dos próprios prisioneiros, êles
não poderão ser internados em peni-
tenciárias.

Os prisioneiros de guerra inter-
nados em regiões irsalubres ou cujo
clima lhes fôr pernicioso serão trans-
portados logo que possível para clima
mais favorável.

A Potência detentora agrupará os
prisioneiros de guerra nos campos
ou em seções dos campos, levando
em conta sua nacionalidade, língua
e costumes, contanto que êles não
sejam separados dos prisioneiros de
guerra pertencentes às fórças ar-
madas nas quais serviram ro mo-
mento em que foram capturados, a
menos que consintam nisso.

Artigo 23
Nenhum prisioneiro de guerra po-

derá em qualquer tempo ser enviado
para unia região, ou ser retido nela.
onde fique exposto ao fogo de urna
zona de combate, nem ser utilizado
para abrigar com sua presença certas
regiões das operações militares.

Os prisioneiros de guerra disporão
de abrigos contra bombardeios aéreos
e outros perigos de guerra nas
mesmas condições que a população
civil local; com exceção daqueles que
participam da proteção de seus acan-
tonamentos contra êssea perigos, po-
derão recorrer a êsses abrigos não
rapidamente quanto possível, depois
de dado o alarma. Qualquer outra
medida de proteção em favor da po-
pulação lhes será igualmente apli-
cada.

As Potências detentoras se comu-
nicarão reciprocamente, por inter-
médio das Potências protetoras. tôdas
as indicações úteis sôbre a situação
geográfica dos campos de prisioneiros
de guerra.

Sempre que o permitirem conside-
rações de ordem. militar, os campos
de prisioneiros de guerra serão assi-
nalados de dia por meio das letras
PG ou PW. colocadas de maneira
que sejam vistas distintamente do
alto; todavia, as Potências interes-
sadas poderão convir em outro meio
de sinalização. Sômente - os campos
de prisioneiros serão assinaladas
dessa maneira,'

Artigo 24
Oe campos de transito ou de se-

leção de caráter permanente serão
organizados em condições semelhan-
tes às previstas na presente seção
e os prisioreires de guerra neles in-
ternados onera° do snesmo aegime
que nos demais campos.

'espirem

Do alojament o, da alimentação e
do vestuário dos prisioneiros de
guerra.

Artigo 25
As condições de alojamento des

prisioneiros de guerra serão tão fa-
voráveis quanto as reservadas às
tropas da potência detentora acan-
tonadas na mesma região. Essas con-
dições deverão levar em conta a
moralidade e os costumes dos pri-
sioreiros e não deverão em caso
algum ser prejudiciais à sua saúde.

As estipulações precedentes se apli-
carão especialmente aos dormitórios
dos prisioneiros de guerra. tanto re-
lativamente à superftele total e ao
espaço cúbico mínimo como às ins-
talações gerais e RO material do dor-
mitório, inclusive as cobertas.

Os lugares destinados tanto ao uso
individual ermo ao coletivo dos pri-
sioneiros de guerra devera') estar in-
teiramente ao abrigo da umidade. su-
ficientemente aquecidos e iluminados,

especialmente entre o cair da noite
e a extinção dos fogos. Vidas as
precauções deverão ser tomadas con-
tra os perigos de incêndio.

Em todos os campos em que se
encontrem acantonados prisioneiros
de guerra simultaneamente com
outros detentos ser-lhes-ão reservados
dormitód!os separados.

Artigo 26
A ração quotidiana básica deverá

ser suficiente em quantidade, qua-
lidade e variedade para manter os.
prisioneiros em boa saúde e impedir
uma perda de pêso ou as deficiências
nutritivas. Ter-se-á em conta igual-
mente o regime alimentar ao qual
estão habituados os prisioneiros.

A Potência detentora fornecerá aos
prisioneiros de guerra que trabalhem
alimentação suplementar necessária
para o trabalho no qual estão empre-
gados.

Será fornecida água potável au-
ficiente aos prisioneiros de guerra.
O uso do fumo será autorizado.

Os prisioneiros de guerra, na me-
dida do possível, serão empregados
na preparação das suas refeições;
para êsse fim poderão ser empre-
gados ras cozinhas. Receberão além
disso os meios para prenararem os
alimentos suplementares de qUe dis-
puserem.

Serão escolhidos locais conventene
tes para os refeitórios,

São interditas tôdas as medidas
disciplinares coletivas com. referêncis
à alimentação.

Artigo 27
O vestuário, a roupa branca e o

calçado serão fornecidos em quanti-
dade suficiente aos prisioneiros de
guerra pela Potência detentora, que
levará em consideração o clima da
região onde êles se encontrarem. Os
uniformes dos exércitos inimigos
apreendidos pela Potência detentora,
serão utilitados para vestir os pri-
sioneiros de guerra se forem con-
venientes para o clima do pais.

A substituição e os consertos
dessas roupas serão assegurados com
tôda a regularidade pela Potência
detentora. Além disso, CAS prisioneiros
de guerra mie trabalhem receberão
vestuário próprio, sempre que a na-
tureza do trabalho o exigir.

Artigo 28
Em todos os campos serão insta-

ladas cantinas onde os prisioneiros
de guerra poderão encontrar géneros
alimentícias, os objetbs usuais, sabão
e fumo, cujo preco de venda não de-
verá, em caso algum, ultrapassar o
preço do comércio local.

Os lucros da cantina serão utili-
zados em proveito dos Pristone5res
guerra; será cr iado para is.se um
fundo especial. O reore sentan se dos
prisioneiros terá o direito de cola-
borar na administração da cantina e
ra gestão dés.ses fundos.

Quando fôr extinto o campe, o
saldo credor do fundo especial será
entregue a urna organizarão huma-
nitária internacional para ser em-
pregado em proveito dos prisioneiros
de guerra de mesma nacionalidade
da queles que contribuíram nave cons-
tituir êsse fundo. Fui caso de ...eira-
trismente geral é sses aenefícios serão
conservados pela Potência detentora,
salvo acórdo em cont-ario eorluIào
entre as Potências interessadas.

CAPITULO In

Da higiene e dos cuidados mélicos

Artigo 29
A Potência detentora será obrigada

a tomar medidas higibices neces-
sárias para garantir a limpeza e a
salubridade dos campos e para pre-
venir as epidemias.

Os prisioneiros de gu erra diendeão.
noite e dia, de in stalações conformes
às regras de higiene e mantidas cone..
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' Os prisioneiros cl. guerra não serão
tratados de prefe'fència pelo serViço
mdico ea potência de rue eenerdem
e se possível de sua nanionalidade.

Os nrisioreiros de guerra não serão
3trpedides s se apcerentar às auto-
ridades méd i.cas a fim de serem exa-
minados. 3 autoridades detentoras
.rereterão. S. pedido, a todo prisio-
aleiro em. tratamento, uma deelarat"M
oficial que indique a natureza de seus
leri , nento s rit de sua doença, a du-
ração do tratamento e os cuida-dos
recebicio.s. A Agência Certral dos
PrisiOne i ros • de guerra será enviada
du plicata dessa declaração.

Os gastos com o tratamento, inclu-
tive os gastas com qualquer aparelho
necessário • pira manter os prisionei-
ros de guerra em bom estado de saú-
de, especialmente de prótese, dentá-
ria e outral, e de óculos, ficarão a
cargo da Pctência detentor.

T	 Artigo 31

' Uma vez sior mês serão feitas ins-
Iseeões médicas dos prisioneiros de
guerra, as quais abrangerão o cantriS-
le e o registe° do pêso de cada prisio-
neiro. Terão por objeto, em parti-
cular. o contrôle do estado geral de
saúde e de nutrição, do estado de as-
seio, assim corno o reconhecimento de
doenças contagiosas, especialmente a
tuberculose, o impa ludismo e as mo-
léstias venéreas. Para êsse fim, serão
empregados -os métodos mais eficazes
idisponivels por- exemplo, a radiogra-
tfia periódica em série sôbre microfil-
me para a revelação da tuberculose
desde o seu início.

V	 Artigo 32

/. Os prisioneiros de guerra que forem
médicos, dentistas, enfermeiros ou en-
fermeiras, sem estarem adjuntos ao
serviço de Saúde de suas fôrças ar-
madas, poderão ser requisitados pela
Potência detentora para exercerem
.suas funções médicas no interesse dos
eprisioneiros de guerra que dependem
da mesma Potência que êles. Neste

;caso continuarão a ser prisioneiros de
guerra. mas deverão ser tratados da
mesma maneira que os membros cor-
respondentes do serviço médico reta-

¡dans pela Potência detentora. 'ales se-
ssão isentos de qualquer outro Caba-
lais) previsto $.10 artigo 43.

ceai:ermo rir

Do pessoal médico e reii ,io90 reide
vara socorrer os prisionei ros de
guerra

Artigo 33
O) membros dos servie.os sanitário

e religioso retidcs pelo Estaeo deSen-
tor para assistirem os prisioneiros de
guerra, não serão considerados DiSIO-
Mil:2S de el.:erre. Todavia eles gosa
rias) pelo menos de tecles as vartagens
e da proseean da ere ssiste Convenção
assim como de tôdas as farilideles ne-
cessárias que lhes permitam levar fa-
cuiaades masalcos e o (emano religio-
so ros prisimeirce de guerra.

Enquadrados nas leis e re-ularnen-
Les mil i tares da Pot:Sr:eia detentora
sob a autor'daae de se l es serviçais com-
neterte.s e reseeiteaa a Sua consciên-
cia profiss i oral, éles eontint, arão. a
eitercer soes funeões médicas ou espi-
rituais em proveito dos prisioneiros de
guerra pertencentes, de preferência, às
terças armadas de que dependiam.
Gorarão, além disso. 'para o exercício
de sua missão médica ou espiritual,
das facilidades si-adentes; —

a) Serão autorizados a visitar pe-
ritedicamente os prisioneiros de guer-
ra mie se encontrem nos destacamen-
tos de trabalhe ou nas hospitais loca-
lizados fora do campo. A autaridade
detentora porá à sua diseosição. para
isco, os meios de transporte necessá-
rios.

b) Em cada campo o médico mili-
tar mais antigo no põ.sta mais ele-
vado será responsável junto às auto-
ridades militares do campo em tudo
que se referir às atividades do pes-
soal sanitário retido. Para isso. as
Partes em luta se entenderão, desde o
iníc io das hostilidades, quanto ao as-
sunto da correspondência das paten-
tes do seu peaseel sanitário, inclusive
o pessoal das sociedades mencionadas
no artigo 23 da Convenção de Gene-
bra para a Melhoria da, sorte dos fe-
ridos e doentes nas fôrças armadas
em campanha, de 12 de agristo de 1949.
Em tôdas as questões concernentes .à
sua missão.' o médico, assim como os
capelães, terão acesso direto junto as
autoridades competentes do campo.
Estas lhes darão tôdas as facilidades
necessárias à correspondência relacio-
nada com essas questõea.

c) Embora se ache submetido à dis-
ciplina interna do campo em que' se
encontre, o pessoal retido não será
obrigado a fazer, trabalho estranho à
sua missão médica ou religiosa.

Durante as hostilidades as Partes
eme luta se entenderão a respeito de
uma substituição eventual do 'pessoal
retido e assentarão seu processo.

Nenhuma das .disposições preceden-
tes dispensa a Potência detentora das
obrigações que... lhe incumbem relati-
vamente aos Prisioneiros de guerra no
ambito sanitário e no espiritual

CAPITULO V

Das atividades religiosas, intelectuais
e fisicas

Artigo 24
Os prisioneiros de guerra terso li-

berdade de ação para o exercício de
sua religião, inclusive assistência às
cerimônias do culto, contento que se
conformem com as medidas de disci-
plina correntes prescritas pela autori-
dade militar.

Reservar-se-ão locais convenientes
para as cerimônias.

Artigo 35
Os capelães que cairern nas mãos

do Estado inimigo e que permanece-
rem retidos a fim de assistir os pri-
sioneiros de guerra serão autorizados
a levar-lhes os socorros de seu minis-
tério, e a exercê-lo livremente entre
os seus correligionários de acôrdo com
sua consciência religiosa. Serão re-

pertidos entra os diferentes campos e
destacamentos de trabalho em que se
encontrem prisioneiros de guerra que
perten ciam às mesmas forças arma-
das, falem a mesma língua ou tenham
a mesma religião. Beneficiar-se-ao
elz,s facilidades nesessárias e, era par-
ticular, aos melos de transporte pre-
VÍ3,33 no artigo 33, para visitarem os
tor:Uoneircs de guerra foi-a do seu
caneo. Gerarão da liberdade de cor-
respondem-ia. sujeita a censura, pare
os atos relia:caos de sua função. com
as autorldsdes eclesiásticas do país de
detanção e com as or ganizações reli-
• ss internarienaes. As certas e car-
tõen que eles envia-em com asse obje-
tivo serão acrescerd.adas ao grupo pre-
vista no artigo 71.

Artigo 36
Cs prisioneiros de guerra que sejam

ministros de um culto, sem serem ca-
nelí:..es era seu prerio exérc'to rece.
bereo autorização, qualquer que seja
• clenomina,ção de seu culto, siara o
exeecício pleno de sua função entre
o.s seus correligionários. Para isso se-
rão tratados como capelães retidos
pela Potência detentora. Não serão
submetidos a nenhum outro trabalho

Artigo 37
Quando os prisioneiros de guerra

não dispuserem do socorra de am ca-
pelas) retido ou de uni prisioneiro mi-
nistro de seu culaa será designado
para exercer essa função um ministro
que pertença seja à confissão deles.
seja a nina confissão similar, ou, na
falta, dêstes, um leigo qualiticado,
quando isso fôr possível do ponto de
vista confessional e a pedido dos pri-
sioneiros interessados.. Essa designa-
ção, submetit'a à aprovação da Po-
tência detentora, se efetuará de adir-
do com a comunidade dos prisioneiros
interessados e. quan.do necessário, com
a a erovação da autoridade religiosa
local de mesma confissão. A pessoa
assim designada deverá conformar-se
com todos os regulamentos estabele-
cidos pela Potência detentora no in.
ter&.ise da disciplina e da segurança
militar.-

Artigo 38
Respeitando as preferências indivi-

duais de dada prisioneiro, a Potência
detentora estimulará as atividades in-
telectuais, educativas, recreativas e es-
portivas dos prisioneiros de guerra;
tomará as medidas necessárias para
garantir o exercício delas, pondo e. sua
disposição locais adequados e o equi-
pamento necessário.

Os prisioneiros devem ter a possibi-
lidade de poder fazer exercício, inclu-
sive esportes e jogos, e de estar ao ar
livre. Reservar-se-ão espaços livres
suficientes para êsse fim em todos os
campos.

CAPITULO VI

Disciplina

Artigo 39
Cada campo de prisioneiros de guer-

ra ficará sob a autoridade de um ofi-
cial responsável pertencente às fôr-
ças armadas regulares da Potência de-
tentora. Êsse oficial possuirá o texto
da presente Convenção, velará para
que as suas disposições sejam conhe-
didas do pessoal que se acha sob as
suas ordens e será responsável pela
sua aplicação, sob o contrôle de seu
govêrno.

Os prisioneiros de guerra, com ex-
ceção dos oficiais, deverão continência
e mostrarão os sinais exteriores de
respeito. previstas pelos regulamentos
em vigor em seu próprio exército, a
todos os oficiais da Potência deten-
tora.

Os oficiais prisioneiros de guerra
não serão obrigados a prestar conti-
nência senão aos oficiais superiores
dessa Potência; todavia deverão pres-

Os oficiais e prisioneiros de C.Cr
goria equivalente serão tratados cora
o respeito devido à sua patente e idade.

A fim de garantir o serviço de cam-
po dos oficiais, serão destacados sol-
dados prisioneiros de guerra das mes-
mas fôrças armadas e, tanto quanto
possível, que falem -a mesma língua,
em número suficiente, tendo-se em
conta a patente dos oficiais e prisio-
neiros de categoria equivalente. Es-
sas ordenanças não poderão ser obri-
gados a nenhum outro trabalho.

Artigo 45
Os prisioneiros de guerra que não

os oficiais e outros de categoria equi-
valente serão tratados com o respei-
to devido à sua patente e idade,

A gestão do rancho pelos próprios
prisioneiros será facilitada de tôdaS as
maneiras.

cseínrso vur

tá-ls ao comandante do campo, qual-
quer que seja sua patente.

Artigo 40
Será autorizado o uso das insígnias

de pésto e de nacionalidade, assim co-
mo das condecorações.

Artigo 41
Em cada campo, o texto da presen-

te Convenção, de seus anexos e o con-
teúdo de todos os acôrdos especiais
previstos no artigo 6.9, serão afixados,
na língua dos prisioneiros de guerra,
em locais onde possam ser consulta-
dos por todos os prisioneiros. Êles se-
rão comunicados, a pedido, aos pri-
sioneiros que se acharem impossibili-
tados de tomar conhecimento do texs
to afixado.

Os regulamentos. ordens, avisos e
publicaçoes de tôda. natureza, 'eleti-
vos à conduta dos prisioneiros de
guerra serão comunicados a êstes em
língua que êles compreendam; ecrã()
afixados nas condições previstas aci-
ma e exemplares dêles serão entre..
gues ao representante dos prisionei-
ros. Tôdas as ordens e mandados di-
rigidos aos prisioneiros individualmen-
te serão redigidos igualmente em, lín-
gua que eles entendam.

Artigo 42
O uso de armas contra os pi,ist9.,,

neiros de guerra, particularmente ~1
tra os que se evadem ou tentam ssVaa-
dir-se, será 'permitido ~ente ens ca-
sos extremos que serão sempre prece-
didos de intimações apropriadas às
circunstâncias.

CAPITULO VII

Patentes dos prisioneiros de guerra
4	 Artigo 43	 1, 1

Desde o Início das hostilidades, as
Partes em luta se comunicarão reci-
procamente os títulos e patentes de tée.
das as pessoas mencionadas no arti-
go 4.° da presente Convenção, a fim
de garantir a igualdade de tratamen-
to entre os prisioneiros de patente
equivalente; se forem criados, poste-
riormente, títulos e patentes, êles se-
rão objeto de comunicação análoga.

O Estado detentor reconhecerá as
promoções concedidas aos prisioneiros
de guerra e que lhes forem notifica-
das regularmente pela Potência de que
dependem.

Ar tico 44

Transferência dos prisioneiros de guer::
ra após sua chegada a um. campo

Artigo 46
A Potência detentora, ao decidir a

transferência de prisioneiros de guer-
ra, deverá tomar em consideração os
interêsses dos próprios prisioneiros, a
fim de, especialmente, não aumentar
as dificuldades de seu repatriamento.

A transferência dos prisioneiros de
guerra se efetuará sempre cora humo..



nitlade e em condições não menos fa-
voráveis do que aquelas de que gozam
as tropas da Potência detentora em
seus deslocamentos. Sempre se leva-
rão em conta, as condições climáticas
às quais os prisioneiros de guerra es-
Ião acostumados e as condições de
transferência ne.o serão em case algum
prejudiciais à sua sairde.

A Potência detentora fornecerá aos
prisioneiros de guerra, durante a
transferência, água potável e alimen-
tação suficiente para mantê-los em
loa saúde, assim como o vestuário, o
alojamento, e os cuidados médicos ne-
tessetrios. Ela tomará teelas as pre-
cauções úteis, especialmente em caso
de viagem par mar ou por via aérea
para garantir-lhes segurança durante
a transferência e estabelecerá, antes
tia partida dêies, a lista completa dos
prisioneiros transferidos.

, Artigo 47
Os prisieneiros de guerra enfermos

ou feridos não serão transportados
enquanto a sua cura puder ser cone-
prometida pela viagem, a meleis que
a sua segurança o exija imperiosa-
mente.

$e o afront" estiver próximo de usa
campo, os prisioneiros de guerra des-
se campo só serão transferidos se a
sua transferência puder se efetuar em

"oodições suficientes de segurança ou
eles correrem maieces riscos per-

' manecendo no local do que tendo
teaneferidos.

•

egunda-teíre
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rrabalro dos prisioneiroe de q/Lerra

Artigo 49
A Potência detentora poderá empre-

gue as prisioneiros de gemera valides
coam trabalhadores, levando em cen-
to. sua idade, sexo e grau de remetei:L-
eia lisica. a nas de mantê-los em bom
estado de saúde teima e mental.

.0s suboficlais prisioneiros de guer-
ra só poderão ser obrigados a traba-
lhos de supervisam Aqueles que não
forem obrigados a isso poderite soli-
citar outro trabalho que lhes conve-
nha e que lhes será dado na medida
cio pessivel.

Se os olleiais ou pessoas de cate-
geria semelhante exigirem trabalho
que lhes convenha, este lhes será da-
de na medida do possível. Não Nele-
Sike, em caso algum ser obrigados a
txabalhar.

Artigo 50
Afora os trabalhos relacionados com
adininistraçãoi asin...Rtaiações e a

manutenção de seu campe, eis prisio-
neiros de guerra só poderão ser obri-

gados a trabalhos pertencentes às ca-
tegorias abaixo enumeradas:

a) agricultura;
b). indústrias produtivas, extrativas

ou manufatureiras, excetuando-se as
Indústrias metalúrgicas, lineeânieAS c
químicas, os trabalhos públicos e os
trabalhos de construção de caráter mi-
litar ou com objetivo militar;

e) transporte e administração de
estabelecimentos sem caráter ou obje
tive militar:

d) atividades comerciais
ficas;

e) serviços domésticos:
,..t) serviços públicos sem

destinação
Em caso de violação das preseriçõ.es

acima os prisioneiros de guerra serão
autorizados a exercer seu direito de
queixa, conforme o artigo 78.

Artigo 51
Os prisioneiros de guerra deverão

ter .condições adequadas de trabalho,
particularmente no que se refere ao
alojamento, à alimentação, ao ves-
tuário e ao material; essas condições
não deverão ser inferiores às que se
reservam aos nacionais da Potência
detentora empregados em trabalhos
equivalentes; levar-se-ão em conta
igualmente as condições climáticas.

A Potência deteptora que utilizar o
trabalho dos prisioneiros de guerra
garantirá, nas regiões em que ete.s tra-
balhem, a aplicação de leis -nacionais
de proteção ao trabalho e, especial-
mente, os regulamentos sôbre seguro
dos trabalhadores.

Os prisioneiros de guerra deverão re-
ceber formação e ser providos de
meios de proteção apropriados ao. tra-
balho que devem fazer e semelhantes
aos previstos , para os nacionais da Po-
tência detentora. Ressalvadas as dis-
posiçêes do artigo 52, os prisioneiros
poderão ser -submetidos aos riscos nor-
mais a que são submetidos os traba-
lhaderes civis.

Fere caso algum poderão as cencli-
ções ele traOalho tarnamse mais pe-
nosas por medidas cliscipliname.

Artigo 52
A menos que seja voluntariamente,

nenhum prisioneiro de guerra poderá
ser empregado em trabalhos de cara-
ter malsão ou perigoso.

Nenhum prisioneiro de guerra será
obrigado a trabalho considteado hu-
milhante para um membro das Itioçae
armadas da Potência detentora.

Retirar minas ou outros engenhos
de guerra análegos será considerado
trabalho perigoso.

Artigo 53
A duração do trabalho diário doe

prisioneiros de guerra. inclusive a du-
ração do trajeto de ir e vir, não sere
excessivo e não deverá, em caso al-
gum, ultrapassar a que é admitida
para operários civis da região, nacio-
nais da Petencia detentora e empre-
gados no mesmo trabalho.

Será permitido, ebrieatõriarnente,
aos prisioneiros de guerra, no meio de
seu trabalho quotidiano, um repouso
de uma hora pelo menos; esse repou-
so será e mesmo que o previsto para
os operários na Potencia detentora se
este fôr de Maior duração; ser-lhes-á
Iguannente, permitam um repelis° de
24 horas consecutivas eemanebnente,
de preferência no domingo ou no dia
de repouso observado no seu pais de
origem. Além disso, todo prisioneiro
que tiver trabalhado durante usa ano
terá um repouso de oita dies cense-
eutivos durante os miais siea remu-
neração de trabalho lhe será pese.

Se lerem empregados os
de trabalho tais eme o trabeeão de
empreitada, com isso não . devere ter-
nae-se excessiva e. duração de, coespao

Artigo 54
A remuneração de trabalho devida

aos prisioneiros de guerra será fixada

prios ou pela administração do cam-
po, que os debitará na conta doe
prisioneiros interessadas. A Potência
detentora fixará as disposições neces-
sárias para isso.	 .

Artigo se
	

1
As quantias em. dinheiro da Potene

eia detentora, retiradas dos prisio-
neiros de guerra, conforme o art. 18.
no momento em que são capturados,
serão creditadas na conta de cada um
deles, segundo as disposições do ar-.
tigo 64 da presente seção.

• Serão igua/neente creditadas nessa
conta as quantias em dinheiro da
Potência detentora que provierem da
conversão das somas em outras moe-
das, retiradas aos prisioneiros de
guerra nesse mesmo momento.

Artigo 60
A Potência detentora dará a todos

os prisioneiros de guerra um paga-
mento adiantado do sôldo mensal,
cujo montante será fixado pela cem-
'versão na moeda da referida Potên-
cia das quantias seguintes:

1 categoria: prisioneiros de gradua-
ção inferior a sargento: oito francas
suíços;

II categoria: sargento e outros sub-
oficiais ou prisioneiros de graduação
equivalente: doze francos suiços;

He categoria; oficiais até a paten-
te de capitão ou prisioneiros de pa-
tente equivalente; cinqüenta francos
saiços;

IV categoria: comandantes ou =a-
jeitais, tenentes-corenéis, cominais ou
prisioneiros de patente equivalente,:
sessenta francos suiços,

V categoria: oficiais generais ou
prisioneiros de patente equivalente;
setenta e cinco francos suíços.

Entretanto as Partes efi luta Inte-
ressadas poderão modificar por acor-
dos especiais o montante dos adianta-
mentes de sõido devidos aos Prisio

-neiros_de guerra das diferentes cate-
gorias enumeradas acima.

Alem disso, se as quantias previstas
no primeiro parámafo acena forem
muito elevadas comparadas com o
sôldo pago aos Membros das %imas
armadas da Potência detentora, ou
se, por qualquer outra razão, causa..
rem embaraço séria à referida Potên-
cia, esta, enquanto, espera a conclusão

acôrdo especial com a Potência do
qual dependem os • prisieneeree de
guerra a fim de modificar essas
quantias;

a) continuará a creditar nas contas
, doe mieiou cises de guerra as . eurea-
Uso indicadas no primeiro paragrate:

b) poderá, tempariiriemente,
s. eLuantias rasp4veis as somas re-

tiradas •an ice ipaaame nia, Claus
adiantamentos ele siado e colovadas a
dieleesição dos prisioneiros de guerra
para u so Prõlerio: entretanto, para os
peie:meeiros da Categoria I, as somas
não serão jamais inferloi-e.s àqueles
que a Poteincia detentora paga aos
membros das suas próprias ferças
armadas.

Ais razões
comunicadas
protetor.

Artigo. 61
A Potência detentora aceitará os

envios de dinheiro que as lieitencias
de que dependem os prisioneireee de
guerra, lhes fizerem a titulo d sõleke
suplementar, desde que as mearitias

que iepeneein da se Petencia„ e e-
?: ia ereditadOs, se possoel, nas centres
individuais, dos ptisionoree, e-ante-raie •
as deeposiçães cio eet. 64, grsss. seriem§

Mete da presente corppi,Rção.

Artigo 62
Os misioneisce de g tier o. receiem-ao

Artigo 48	 -;

Em, caso de transferência, os prisin-
sachos de guerra serão avisados oticial-
mente de sua partida e de seu novo
enderfto Postal; esse aviso será dado
mala cedo para que possam preparar

• suas bagagens e avisar a sua família.
Oiles serão autorizados a levar seus

obeetos pessoais sua em-respondem:ia e
Ois volumes que cheguem ao seu ende-
reço; o Pês0 desses objetos poderá ser
leraltado, se as eircumeteocies da

illa transferência o exigirem, àquilo que
e prisioneiro puder carregar, mas em
caso algum o peso autorizada ultra-
passará 25 quilos.	 -

A correspondência e os volumes en-
elereçuclos a seu antigo campo lhes se-
reia encaminhados sem atraso. O co-
mandante do campo tomará, de co-
mua acareio com o representante dos
prieloneiros. as medidas necessárias
para garantir a transferência de bens
^letivos dos prisioneiros de guerra e

bagagens que eles não puderem
}

var mie-sigo em virtude do 12.°
parágrafo do presente artigo.

Os gastos causados pelas Mande-
remias ficarão a casto da Potência
etetentoza,

ou adie-

caráter ou

pecuniá rios dos prisioneiros
de guerra

Ar!,:igo

Deacie e inicio das hostelidame, e
enquanto espera entrar em ~relf.)
com a Potência protetora, a Peteneia
detentora poderá fixar e auantia má-
ima em 2épece Ou soo forma aná- !' sejam as Inesidae pare ca da Pile -
oga que e; prisioneiros de guerra ile iro ele ca iem:ale neuel sejeir dacias
poderão ter cerisigo. Quaiever Faiar- r a todos oe prisioneiras tleimea categarie
ia excedente que se ache legitima-

mente em poder, das prisioneiros, e
que fôr retirada ou retida, será, do
lesmo moem que qualquer depecuto
c d inheiro feito por era. remeirado suplementares não cii,vens qrã,o a Pu-
na sua corda, e Tnão podeet, eer can tência d•etentcra de nenhuma dla
erticie em outra moeda sem o seu obrigares que lhe ineumeein mure ter-
atentamente.
Quando ett prisioneiros de guerra

orem anterizados a fazia compras eu
receber serviços, cenera Pateai:Gentes

re aspem fora do estremo, esses pra- • diretamente das autoxielades
&amontoa serão feitios i; ir eles pra . toras unia reniunergão • de trabalho'

Artigo 56
O regime dos destacamentos de tra-

balho será semelhante ao regime dos
campos de prisioneiros de guerra.

Todo destacamento de trabalho con-
tinuará sob contrõle de um campo de
prisioneiros de guerra e dele dependerá
quanto à administração. As autori-
dades militares e o conaandente do
campo serão responsáveis, sob o co.n-
trôle de seu governo, pela observação
das disposições da preeente Crenven-
çâo quanto aos destacamentos de tra-
balho. -

O comandante dó campo manterá
sempre em dia uma lista dos destaca-
mentos de trabalho dependentes de seu
campo e a comunicará aos delegados
do Estetio protetor, da Comeseão In-
ternacional da Cruz Vermelha ou de
outros organismos que presteza assis-
tência aos prisioneiros de guerra, e
que visitem o campo.

Artigo 57
O tratamento dos prisioneiros de

guerra que trabalhem para particule-
res, mesmo que eie.tes se responsabili-
zem pela sua guarda e proteção, será
pelo menos igual ao previsto pela me-
cante Convenção; o Estado' detentor,
as autoridades militares e o comam_
dente do campo ao qual pertencem
asses prisioneiros, assumirão inteira
responsa bilidade pela reainutençãa,
cuidados, tratamento e pagamento da
remuneração do trabalho desses pri-
eioneiros de guerra.

Os reler/dos prisioneiros ele guerra
terão o direito de penem-mear eia
contacto com os representantes de
prisioneiros de que dependem.

Seção IV

segundo as estipulações do artigo (i2
da presente Convenção.

Os prisioneiros de guerra, vitimas de
acidentes de trabelho ou que contraí-
ram enfermidade durante ou por cau-
sa do seu trabalho, receberão todos
os cuidados me:ar:eidos pelo seu estado.
Além disso, a Potência detentora lhes
dará 'um certificado médico que lhes
permita fazer valer seus direitos junto
ao Estado do qual dependem, e envia-
rá uma cópia do mesmo à Agência
Central dos prisioneiros de guerra
prevista no artigo 123.

Artigo 55
A aptidão dos prisioneiros para o

trabalho será controlada periódica-
mente por exames médicos, pelo me-
nos uma vez por mês. Nesses exames
se terá em conta a natureza dos tra-
balhos aos quais os prisioneiros de
guerra estão obrigados.

Se um prisioneiro de guerra se con-
siderar incapaz para trabalhar, será
autorizado a apresentar-se às autori-
dades médicas elo seu campo: os mé-
dicos poderão recomendar que fequera
isentos os prisioneiros que, em sua
opinião, sejam inaptos para o tra-
balho.

de tal limitoção serei),
sem atrrso ao Jatado
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ermitativa, cuja taxa será fixada por
e.:sas autoricade.9, alas não poderá
jamais ser inferior a uni quarto de
franco suiço por dia intelio de tra-
balhe. A Potência detentora :rifes-
aliara os prisoneiree e o Estado cie
WIE dependem, por ineermedio da Po-
tência peateacea, da taxa da rernune-
raçãode trabalh 0 diário que tiver
fixado.

rernimeraçãe) de trabalho será
ig,ualmente paga pelas autoridades rir-
tentaras aos prisioneiros de guerra
permanentemente obrigaeCts e. fun-
ções ou a trebanio artesanal relacio-
nados cem a aelministracão, as ins-
talações ou a conservação dos cam-
pos, assim como com os prisioneiros
aequisitados para exercerem as Mn-
cieis espirituais ou médicas em pro-
aeito de seus camaradas.

A remuneraçeci de trabalho do re-
presentante cies prisioneiros, de seus
auxiliares e. eventualmente, de seus
conselheiros será retirada da fundo
:ramado pelos lucros da cantina; a
taxa será fixada pelo representante
dos prieioneircs e apreeada . Peio CO-
[mandante de campo. Se ês,se fundo
ine,..0 existir, as autoridades detentoras
ciarão uma re:nuneração de trabalho
equitativa a éeses prisioneiros.

Artigo 63
Os prisioneiras de guerra serão au-

(orizados a receber as remasses de
dinheiro que lhes forem dirigidas In-
dividual ou coletivamente.

Cada prisioneiro de guerra disporá
Co saldo credor de sua conta, tal
Como está previsto no artigo seguinte,
aos limites fixados pela Potência de-
tentora, que efetuará os pagamentos
solicitados. Ressalvadas as restá-
cries finanseiras ou monetárias, que
ela considerar essenciais, os prisio-
neiros de guerra serão autorizadas
a- efetuar pagamentos no estran-
geiro. Nesse caso a Poténcia de-
tentora dará prioridade aos paga-
mentos que os prisioneiros fizeiern
a seus dependentes.

Em qualquer circunstância os pri-
sioneiros de guerra poderão, se a

'Potência de que dependem consentir,
executar pagamentos em seu próprio
pais segundo o processo seguinte: a
Potência detentora fará chegar as
mãos do Estado em apreleo, por in-
termédio do Estado protetor, um aviso
que compreenda tôclas as indicações
ateis :lebre o autor e o beneficiário
do pagamento, assim como o mon-
tante da impertância que deverá ser
paga, expresso em moeda da Potan-
da detentora; ésse aviso será assina-
do pelo prisioneiro interessado e refe-
se:lidado pelo comandante do campo,
A Potência detentora debitará asse
montante na conta dos prisioneiros;
as quantias assim debitadas serão
creditadas a favor da Potência de
que dependem os prisioneiros.

Para aplicar as prescrições prece-
dentes, a Potência detentora poderá,
com proveito, consultar o regulamen-
to-padrão que figura no Anexo V da
presente Convenção.

Artigo 64
A Potancia detentora terá uma

conta para cada prisioneiro de guerra
que conterá Pelo menos as indicações
seguintes:

1) na quantias devidas ao prisio-
neiro ou por êle recebidas a titulo de
adiantamento de sôldo, de remune-
ração de trabalho ou a qualquer outro
titulo; as quantias, em moeda da Po-
tência detentora, retiradas ao prisio-
neiro; as quantias retiradas aos pri-
sioneiros e convertidas, a pedido seu,
em moeda da referida Potência;

2) as quantias entregues ao prisio-
neiro em espécie ou sob forma aná-
loga; os pagainentas feitos por sua
conta e a seu pedido; as importân-
cias transferidas segundo o terceiro
Varaaraio do artigo anterior.

Artigo 85
Tôda nota lançada à conta de um

prisisneao de guerra será subscrita1
1ou rubricada por ele ou por repre-
sen tante seu.

Os prisioneiros de guerra terão sem-
pre facilidades razoáveis- para carisul-
tar sua conta e receber cópia dela;

'a conta poderá ser verificada igual-
mente pelos representantes .do Es-
tado protetor, quando das visitas ao

1 campa.
• Quando reouver transferência cios!
prisioneiros de guerra de um campo!
para, outro, a sua canta pessoal os
acompanhará. Caso sejam transferi-1
dos de uma Potancia detentora para
outra, as -quantias que lhes pertencem j
e que não estejam convertidas em j
moeda da Potência detentora OS
acompanharão; ser-lhes-á dado a tes-
tada de tôaas as outras quantias que
restarem creditadas em sua conta,

Os Estados em luta interessados po-
darão se entender para se comunica-
rem, por inteonédio da Potência pro-
estore, e em Intervalos determinados,
a relação das- contas dos prisioneiros
de guerra.

Artigo 66
Quando o cativeiro do prisioneiro

de guerra chegar ao fim, por liber-
tação ou repatriainento, a Potência
detentora lhe entregará urna declara-
ção assinada por oficial competente e
que ateste o saldo credor que então
lhe é devido, A Instancia detentora
mandará também à Potência de que
dependem os prisioneiros de guerra,
por intermédio da Potência protetora
as listas que dêem tôdas as indicações
sebre os prisioneiros cujo cativeiro
teve fim por repatriamento, liberta-
ção, evasão, falecimento ou pol. qual-
quer outra maneira, e que atestem
especialmente os saldes credores de
suas contas. Cada Pilha dessas listas
será autenticada por um represen-
tante autorizado da Potência 'deten-
tora.

As Potências interessadas poderão,
por acôrdo especial, modificar a to-
talidade ou parte das disposições pre-
vistas acima.

A Potência de que depende o pri-
sioneiro de guerra será responsável
pelo cuidado de fixar com êle o enleio
credor que lhe fôr devido pela Po-
tência detentora ao fim do cativeiro.

Artigo 67
Os adiantamentos de Saldo pagos

aos prisioneiros de guerra, de acôrdo
com o art. 6e, serão considerados
como feitos eia nome da Potência de
que dependem; êsses adiantamentos
de sôido, assim corno todos os paga-
mentos executados pela referida Po-
tência em virtude elo art. 63, terceiro
parágrafo, e do art. 68, serão objeto
de ajustes entre os Estados interes-
sados, ao fim das hostilidades,

Artigo 68
Qualquer pedido de indenização

feito por prisioneiro de guerra, em
virtude de uni ferimento ou de outra
incapacidade resultante do trabalho,
será comunicado à Potência de que
depende, por intermédio da Potência
protetora. A Potência detentora, con-
forme as disposições -do art. 54, re-
meterá, em todos os casos, ao pri-
sioneiro de guerra uma declaração
que ateste a natureza do ferimento
ou da invalidez, as circunstâncias nas
quais se produziu e as informações
relativas aos ouidados médicos ou
hospitalares que lhe Taram prestados.
Essa declaração será assinada por um
oficial responsável da Potência de-
tentora e as informações de ordem
médica serão autenticadas por um
medico do Serviço de Saúde.

h Potência detentora comunicará,
Igualmente, à Potência de que depen-
dera os prisioneiros de guerra qual-
quer petlido de indenização apresen-
ta	 oado ls um prisioneiro pelas baga-
ge'as tieessoais, quantias ou objetos de
res101) ails lhe tiverem sido rztirados

nos têrmos do art. 18 C que não lhe
tenham sido re.stitufdos quando de
reu repatriamento, da mesma manei-
.ra que qualquer outro pedido de ia-
Cenização relativo a perda que êle
atribua a culpa da Potência deten-
tora ou de seus agentes. Em com-
pensação, a Potência detentora re-
porá, às suas expensas, quaisquer ob-
jetes pessoais de que o prisioneiro
tiver necessidade durante o cativeiro.
Em todos os casos, a Potência deten-
tora remeterá ao prisioneiro uma de-
claração anina da por oficial respon-
sável e dando tôdas as informações
úteis sôbre as razões pelas quais esses
objetos, quantias eu objetos de valor
não lhe foram restituídos. Uma cópia
dessa declaração será endereçada à
Potência de que êle depende , Por in-
termédio da Agência Central doa pri-
sioneiros de guerra prevista no ar-
tigo 123.

seção V

Relações dos prisioneiros de guerra
cone o exterior

Artigo 69
Logo que a Potência detentora ti-

ver piesioneires de guerra em seu
poder, devera comunicar-lhes, bem
cerno à Potência de que eles depen-
dem, por intermédio da Potência pro-
tetora, as medidas previstas para a
execução das disposições da presente
seção: notificará igualmente qualquer
modificação feita nessas medidas,

Artigo '70
Cada prisioneiro dia guerra terá a

faculdade, logo que fôr capturado ou
nao mais de urna semana após ter
chegado a um campo, mesmo que se
trate de campo de trânsito ou seme-
lhantemente em caso de doença ou
do transferên cia para um hospital ou
um outro campo, de se dirigir direta-
mente à sua família, por u rolado, e
à Agência Central de prisioneiros de
guerra prevista no artigo 123, por ou-
tro lado, uni cartão Semelhante, se
pessivel. ao modê10 anexo à presente
Convenção, informando-os de sua cap-
tora; encierêço e estado de saúde. As
dites cariaa serão transmitidas com
tôda a rapidez possível e não poderão
ser retidas de maneira alguma.

Artigo

Os prisioneirosde - 7gu1erra serão Ma-
terieades tanto a expedir como a re-
ceber cartas e cartões. Se a POUTICia
detentora julgar necessário limitar
essa correspondência, deverá ao me-
nos autorizar o envio de duas cartas
e quatro cartões por mês, semelhantes
tanto quanto possível ao modêlo ane-
xo, à presente Convenção (além dos
cartões previstos no artigo 70). Não
poderão ser impostas outras limita-
ções a não ser que a Potência pro-
tetora as considere necessárias ao in-
teresse dos próprios prisioneiros, con-
sideradas as dificuldades que a Po-
tência detentora tem em recrutar
número suficiente de tradutores qua-
lificados para fazerem a censura ne-
cessária. Se a correspondência dirigi-
da aos prisioneiros deve ser restrin-
gida, essa decisão só poderá ser tomada
pela Potência de que eles dependem,
eventualmente a pedido da Potência
&tento r a . Essas cartas e cartões de-
verão ser encaminhados pelos meios
mais rápidos de que dispõe a Potência
detentora; não poderão ser retarda-
dos nem retidos por motivos de dis-
ciplina.

Os prisioneiros de guerra que este-
jam há muito tempo sem notícias do
sua família ou que se achem impossi-
bilitados de receber ou de comunicar
noticias por via comum, assim como
aqueles que estejam separados dos
seus por distâncias consideráveis, se-
rão autorizados a expedir telegramas
cujas taxas serão debitadas na sua
Conta junto à Potência detentora ouj
pagas com o din.:leira de que dispõem.i

inicias as remessas de socorro des.
tina,das aos prisioneiros do guerra se-
rão isentas de todas os direitos de
entrada, de alfândega e outros.

A correspondência, as remessas do
socorros e as remessas autorizadas da
dinheiro endereçadas aos prisioneiros
de guerra ou expedidas por éle,s, seja
diretamente, seja por intermédio doa
Escritórios de Informações previstos
no artigo 122, e da Agência Central
de prisioneiros de guerra prevista no
artigo 123, ficarão isentos de quais-
quer taxas postais tanto nos países
de origem e de destino como noa pal.
sea intermediareas,

•Setembro de
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medida em caso de urgência.
Em regra geral, a correspondência

dos prisioneiros, será redigida em sua
língua materna. As Partes em luta
poderão autorizar a correspondercia
em outros idiomas.

Os sacos que contêm o correio doa
prisioneiros serão cuidadosamente se-
lados e rotulados de maneira que in-
diquem claramente seu conteúdo e en-
dereçados às repartições do destino.

Artigo 72
Os prisioneiros de guerra serão au-

torizadas a receber, por via postal ou
por qualquer outro melo, remessas
individuais ou coletivas, contendo, es-
pecialmente gêneros alimentícios, ves-
tuários, medicamentos e artigos des-
tinados a satisfazer suas necessidades
em matéria de religião, estudos ou de
recreação, inclusive livros, objetos de
culto, material cientifico, fórmulas de
exame, instrumentos de música, ape-
trecho esportivo e material que per-
mita aos prisioneiros prosseguirem seus
estudos ou exercerem uma atividade
artística.

Essas remessas não poderão, de ma-
neira alguma, livrar a Potência deten-
tora das obrigações que lhe incumbem
em virtude da presente Convenção.

As únicas restrições que poderão ser
feitas a emas remessas serão as pro-
ostas pela Potência protetora, no i

terêsse dos próprios prisioneiros de_
guerra, ou, no que se relate às duas
próprias remessas apenaa, em virtude+
do acúmulo excepcional dos meios de
transporte e de comunicação, pela
Comissão Internacional da Cruz Ver-
melha ou por qualquer outro orga-
nismo que preste assistência aos pri.•
sioneiros de guerra.

As condições relativas à expedição
de volumes individuais ou coletivos
serão objeto, se neoessano, de P.COT.
dos especiais entre as Potências inte-
ressadas que em caso algum poderão
retardar a distribuição das remeesaa
de socorros aos prisioneiros de guer-
ra. As remessas de viveres ou de rou.
pas não conterão livros; os socorros
médios serão, em geral, enviados eirt
volumes ooletitAtorstigo 7$

Na falta de acordos especiais entre
os Estados interessados sôbre as cone
dições relativas ao recebimento, assim
conto à distribuição das remessas de
socorros coletivos, será aplicado o ie.
gulamento relativo aos socorros aliso
à presente Convenção..

Os acordos especiais previstos gel-
ma não poderão em caso algum res-
tringir o direito dos representantes
dos prisioneiros de se apoderarem das
remessas de socorros coletivos desta..
nadas aos prisioneiros de guerra, de
procederem à sua distribuição e dá
disporem delas no interesse dos prt-
sloneiros.

Uses acordos não poderão restringir
o direito dos representantes da Poténe
cia protetora, da Comissão Interna.
cional da Cruz Vermelha ou de qual-
.quer outro organismo que preste Ws-
sistência aos prisioneiros, que seja
encarregada de transmitir essas re-
messas coletivas, de controlar-lhes à
distribuição dos destinatários.
• Artigo 74



Artigo 75
No caso de as operações militares

Impedirem os Estados interessados de
cumprir a obrigação que lhes incum-
be. de assegurar o transpotee das re-
messas previstas nos arte. '70, 71, 72
fe• 177, os Estados interessados, a Co-
missão Internacional da Cruz Verme-
lha oU qualquer outro organismo

- aceito pelas partes em luta, se encar-
°regarão de garantir Q transporte

dessas remessas pelos meios adequa-
dos (vagões de estrada-de-ferro, ca-
minhões, navios ou aviões, etc.).
Para isso, as Altas Partes se esfer-
(arte) por fornecer-lhes êsses meios de
transporte e autorizar-lhes a circula-
ção, especialmente concedendo os sal-
70-condutos necessários.

Esses meios de transporte poderão
ter igualmente utilizados para enca-

li	 aninhar:
a) a correspondência; as listas e

aelatórios trocados entre a Agência
Central de Informações prevista no
artigo 123 e os Escritórios nacionais
previstos nO artigo 122;

b) a correspondência e os relatórios
concernentes aos prisioneiros de guerra
que as Potências protetoras, a Comis-
são Internacional da Cruz Vermelha
ou qualquer outro organismo que
preste assistência aos prisioneiros, tro-
quem, seja com os próprios denegados
seja com as partes em luta.

As presentes disposições não res-
tringirão em nada o_ direito de qual-
quer das Partes em luta de organizar,
te o preferir, outros transportes e de

4):ortiecer salvo-condutos - em condições
que puderem ser combinadas.

-	 Na falta de acórdos especiais, as
despesas ocasionadas pelo emprego
dêsees meios de transporte serão pa-
gas, proporcionalmente, pelas Partes
era luta cujos nacionais se berienclem
desses serviços.

•
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' Os gastos de transporte das remes-
tas de socorros destinados aos pri-
sioneiros de guerra que, em virtude
de seu peso ou por qualquer outro
motivo, não podem ser enviados por
via postal, ficarão a cargo da Potên-
cia detentora em todos os territórios
sob seu contróle. As outras Potên-
das que sejam partes na Convenção
se 'responsabilizarão pelos gastos de
transporte em seus respectivos terri-
I ÓriOS

Na falta de acordos especiais entre
es Potências interessadas, os gastos
resultantes do transporte dessas re-
messas, que não sejam atingidos pelas
franquias previstes acima, ficarão a
cargo do expedidor.

As Altas Partes Contratantes es-
forçar-se-ão para reduzir tanto quan-
to possável as taxas telegráficas dos
telegramas • expedidos pelos prisionei-
ros de guerra ou a éles endereçados.

Artigo .76	 •
A censura da correspondência diri-

gida aos prisioneiros de guerra ou ex-
pedida por êles deverá ser feita, no
prazo mais breve possível. Só poderá
ser efetuada pela Potência expedidora
e pela destinatária, e eèmente uma
vez por cada uma delas.

O contrôle das remessas destinadas
aos prisioneiros de guerra não se efe-
tuará em condições que . comProme

-iam a conservação dos gêneros que
elas contiverem, e se fará, a menos
que se trate ecie um eserito ou im-
presso, em presença do destinatário
ou de um mandatário seu, A entrega
das remessas individuais ou coletivas
aos prisioneiros não poderá ser re-
tardada sob pretexto de dificuldades
de censura.

Qualquer interdição de correspon-
dência ordenada pelas Partes em luta,
por motivos militares ou polítieres, só
poderá ser temporária e de duraçao
fás breve' quanto possível.

Artigo 77
, As Potências detentoras-assegura-
rão tôdas as facilidades para a re-
messa, por intermédio da Potência

protetora ou da Agência Central dos
prisioneiros de guerra prevista no ar-
tigo 123, dos atos, papeis e documen-
tos destinados aos prisioneiros de
guerra ou que deles se originem, em
particular as procurações ou euta-
meneos.

Em todos or, casos, as Potências de-
tentoras facilitarãe aos prisioneiros de
guerra a preparação e a execução
dêsses documentos; elas os atuoriza-
rão particularmente a comuna' um
advogado e tomarão, as medidas ne-
cessárias para o reconhecimento de
suas firmas.

Seção VI

Relatórios dos prisioneiros de guerra
sóbre as autorele des

OA.PITULo I

Queixas dos prisioneiros de guerra a
respeito do regime de pristie

Artigo 78
Os prisioneiros de guerra terão o

direito de apresentar às autoridaries
minares em cujo poder se encontrem,
requerimentos concernentes ao regi-
me de _prisão a que estão su;eito.s.

Terão igualmente direito, sem res-
trições, de se dirigir, quer por inter-
médio do representante dos prisonel-
ros.quer diretamente se o julgarem
necessário, aos representantes dos Es-
tados protetores, para indicar-lhes os
pontos a respeito dos quais tenham
queixas a formular no que se refere
ao regime de prisão.

Esses requerimenos e queixas não
serão limitedos nem considerados co-
mo fazende parte do' contingente de
correspondência mencionado no arti-
go '71. Deverão ser transmitidos com
urgência. Não poderão dar lugar a
castigos, mesmo se forem reconheci-
dos como infundados.

Os representantes dos prisioneiros
poderão enviar aos representantes das
Potências protetoras, relatórios perió-
dicos sôbre a situaçãe dos cemp.es e
as necessidades dos prisionemes de
guerra.

mimo II

Representantes dos prisioneiros de
guerra

Artigo 79
Yen todos os lugares em que se en-

contrem prisioneiros de guerra, exceto
aeuêles em que se achem oficiais, os
prisioneiros elegerão, livremente e em
escrutínio secreto, cada seis meses, e
também em CRS° de vaga, os seus re-
presentantes encarregados de repre-
sentá-los junto às autoridades mili-
tares, às Potências protetoras, à Co-
missão Internacional da Cruz Verme-
lha e a qualquer outro organismo que
lhes preste assistência. Esses repre-
sentantes serão reelegiveis.

Nos campos de oficiais e pessoas
de categoria semelhante ou nos cam-
pos mistos, o oficial prisione...o de
glierra, mais antigo na patente mais
elevada será reconhecido como re-
presentante. Nos campos de oficiais
éle será auxiliado por um ou mais
conselheiros, escolhidos pelos oficiais;
nos campos mistos seus assistentes
serão escolhidos entre os prisioneiros
de guerra que não sejam oficiais e
serão eleitos por . eles.

Nos campos de trabalho para pri-
sioneiros de guerra, oficiais prisionei-
ros de guerra da mesma nacionali-
dade serão colocados em funções ad-
Trúnistera,tiyas do ceillP0 que irn
bem	

e-11
aOS psiofi'éiros de gt-Iêri'a. Além

disso, êsses oficiais poderão ser eleitos
para postos de representantes dos
prisioneiros, segundo as disposições do
primeiro parágrafo do presente ar-
tigo. Nesse 'caso, os assistentes do
representante dos prisioneiros serão
escolhidos entre os prisioneiros que
não forem oficiais,-

Todo representante dos prisioneiros
eleito deverá ser aceito pela Potência
detentora antes de poder entrar em
função. Se. a Potência detentora re-
cusar aprovação a um prisioneiro de
guerra eleito por seus companheiros
de prisão, deverá dar à Potência pro-
tetora as razões de sua recusa.

Em todos os casos, o representante
dos prisioneiros será da mesma na-
cionalidade, língua e costumes drs
prisioneiros de guerra que éle repre-
sentar. Assim, os prisioneiros de
guerra repartiçes em seçõões dife-
rentes do mesmo campo, segunda sua
naeionalidade, língua cu costumes,
terão, para cada seção o seu próprio
representante, conforme RS disposi-
ções dos parágrafos precedentes.

Artigo 80
Os representantes dos prisioneiros

verão eentribuir para o bem-estar
físico, moral e intelectual dos prisio-
neiros de guerra.

Em particular, se os prisioneiros de-
cidirem organizar entre si um sis-
tema de assistência mútua, eesa orga-
nização será da competência, doe re-
presentantes, independentemente das
tarefas especiais que lhes são con-
fiadas por outras disposições da pre-
sente Convenção.

Os representantes dos prisioneiros
não serão responsáveis pelo simples
fato de ruas funçees, pelas infrações
que es prisioneiros de guerra come-
terem.

Artigo 8/
03 representantes dos prisioneiros

não serão obrigados a nenhum outro
trabalho se o exercício de sua função
com isso se tornar mais difícil.

Os representantes dos prisioneiros
poderão designar entre os prisioneiros
os assistentes que lhes forem neces-
sários. Tôdas as facilidades materidis
lhes serão concedidas e especialmente
certas liberdades de movimente ne-
cessárias à realização de suas tarefas
(visitas nos destacamentos de traba-
lho, recebimento das remessas de so-
corro, etc.).

Os representantes dos prisioeeiros
Serão aeterizados a visitar os locais
em que se achem internados es pri-
sioneiros de guerra e êstes Poderão
consultar livremente o seu represen-
tante.

Tôdas as facilidades serão igual-
mente concedidas aos representantes
dos prisioneiros para sua correspon-
dência postal e telegráfica cem as
autoridades detentoras, com as Po-
tências protetoras, com a Comissão
Internacional da Cruz Vermelha e
seus delegados, as Comissões médi-
cas mistas, assim como com os or-
ganismos que prestem assistência aos
prisioneiros de guerra. Os represen-
tantos dos prisioneiros dos destaca-
mentos de trabalho gozarão das mes-
mas facilidades para sua correspon-
dência com o representante dos pri-
sioneiros do campo principal. — Essas
correspondências não serão limita-
das nem consideradas como fazendo
parte do contingente mencionado no

-artigo 71.
Nenhum representante dos prisio-

neiros Poderá ser transferido sem que
tenha transcorrido o tempo razoãvel-
mente neeeSserio que lhe fôr conce-
dido para pôr seu substituto a par
dos assuntos correntes.

Em caso de destituição, os motivos
dessa medids serão comunicados à
Potência detentora.

CAPÍTULO rrs

Sanções penais e disciplautres

— Dispo/31We GERAIS

Artigo 82
Os prisioneiros de guerra ficarão

submetidos às leis, regulamentos e
ordens gerais em vigor nas fôrças
armadas da Potência detentora. Esta
será autorizada a tostar as medidas

judiciárias ou disciplinares com re-
ferência a qualquer infração cometida
por um prisioneiro de guerra centra
essas leis, regulamentos ou ordens ge-
rais. Entretanto, nenhum processo ou
sanção contrária às disposicões do
presente capitulo será auterizado.

Se quaisquer leis, regulamentos ou
ordens gerais da Potência detentora
declararem puníveis ates cometidos
por um prisioneiro de guerra ao peeso
que êsseis atos não são se eemeledts
por membro das fóreas armadas da
Potência detentora, êles não poderão
Provocar senão sanções dieciplinares.

Artigo 83
Quando se tratar de saber se uma

infração cometida per um prisioneiro
de guerra deve ser punida discipli-
narmente, a Potência detentora pro-
videnciará para que as autoridades
competentes usem de grande indul-
gência na apreciação da questãe e
recorram a medidas mais disciplinares
do que judicieis sempre que possível.

Artigo 34
Sômente os tribunais militares po-

derão -julgar um prisioneiro de guerra,
a menos que a legislação da Potércia
detentora autorize expressamente tri-
bunais civis a julgarem um membro
das ffeças armadas dessa potência
pela mesma infração pela qual o
prisioneiro de guerra é processado.

Em caso algum, um prisioneiro de
guerra será julgado perante qualquer
tribunal que não ofereça as garantias
necessárias essenciais de independên-
cia e de imparcialidade geralmente
reconhecidas e, em particular, cujo
processo não lhe garantir os direitos
e meios de defesa previstos no ar-
tigo 105.

Artigo 86
Os prisioneiros de guerra proces-

sados em virtude da Inislação da
Potência detentora por atos que ti-
verem cometido antes de serem feitos
prisioneiros continuarão, mesmo 'se
forem condenados, com C3 benefícios
da presente Convenção.

Artigo 86
Um prisioneiro de guerra só poderá

ser punido uma vez, pelo mesmo feto
ou pela mesma acusação.

Artigo 87
Os prisioneiros de guerra não po-

derão ser sujeitos pelas autoridades
militares e pelos tribunais da Potên-
cia detentora a outras penas alem
das previstas para os mesmos fatos
relativamente aos membros de fôrças
armadas desse Estado.

Para fixar a pena, os tribunais ou
autoridades da Potência detentora to-
marão em consideração, na medida
mais ampla possível, o fato de que
o acusado, não sendo nacional da
Potência detentora não está ligado a
este e se acha em seu poder em vir-
tude de circunstâncias independentes
de sua vontade. Os tribunais terão
a faculdade de atenuar, livremente,
a pena prevista para a infração de
que é acusado o prisioneiro e não
serão obrigados, nesse particular, a.
aplicar a pena mínima.

São interditas qualquer pena cole-
tiva para atos individuais, qualquer
pena corporal, qualquer aprisiona-
mento em locais não iluminados pela
luz do dia e, de Maneira geral, qual-
quer forma de tortura ou de cruel-,
dade.

Além disso, nenhum prisioneiro de
guerra poderá ser privado de sua gra-
duação pela Potência detentora nein
impedido de levar as suas insígnias.

Artigo 88
Oficiais, suboficiais (et soldados que

são prisioneiros de guerra e que es-
tejam sujeitos a uma pena discipli-
nar ou judicial, , não serão submetidos
a tratamento mais severo.qUe o pre-
visto, no que se refere à mesma pena,
para os membros das fôrças armadaro
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da Potência detentora de categoria
eqüivalente.

As prisioneiras de guerra não serão
condenadas a pena mais severa nem,
enquanto cumprirem a pena, serão
tratadas mais severareenie que as
mulheres pertencentes às fôrças ar-
madas da Pctência detentora casti-
gadas por infraeão análogo.

Em caso algum, as prisioneiras de
guerra poderão ser condenadas a
pena mais sei-vera nem, enquanto
cumprirem a pena, serão tratadas
maia severamente que um homem
membro das fõesas armadas da Po-
tência detentora punido per'iniração
anelega.

Os prisioneirce de guerra na o po-
derão, apôs terem cumprido penas
disciplinares ou judiciais que lhe fo-
rena impostas, ser tratados diferen-
temente dos demais prisioneira:is,

II — Sanções disciplinares

Artigo 89
As panas disciplinares aplicáveis

aos prisioneiros de guerra serão:
1) multa que não ultrapassará 5,

por cento do adiantamento do sôldo
e da remuneração de trabalho, pre-
vistas nos artigos 60 e 62, e durante
um penado que não exceda trinta
dias;

21 supressão de vantagens conce-
didas além do tratamento previsto na
presente Convenção;

3) trabelhos penosos que não ex-
cedam duas horas por dia;

4) as prisões.
Entretanto, a pera referida no nú-

mero 3 não poderá ser aplicada aos
oficiais.

Em c-aso algum as penas discipli-
nares terão desumanas, brutais ou
perigosas para a saúde dos prisionei-
ros de guerra.

Artigo eo
A duração de um mesmo castigo

não temapassase trinta dias.
Em caso de falta disciplinar, os

periock s de detenção preventiva cum-
pridos antes da audiência ou do pro-
nunciamento do veredito serão dedu-
zidos da pena pronunciada.

O máximo de trinta dias previsto
acima não porferá ser ultrapassado.
snesmo se um prisioneiro de guerra
tiver eue responder disciplinarmerte
por d • versos atos no momento em
que lhe fôr aplicada a punição, sejam
ou não conexos tais atos.

O período da decisão disciplinar
até sua execução não ultrapassará
um mis.

No caso de ser aplicada nova pena
disciplinar a um prisioneiro de
guerra, um prazo de três dias pelo
menor separará a execução de cada
uma (las penas, desde que a duração
de uria delas seja de dez dias ou
mais.

• Artigo 91
' 'A evasão de um prisioreiro de
-guerra será considerada bem rece-
bida quando:

1) êle tiver se reunido às fôrças
-armadas da Potência de que depende
•el,1 de uma Potência aliada;

2) êle tiver abandonado o terri-
tório que esteja sob o poder da Po-
tência detentora ou de uma Potência
aliada desta;

1 3) ele tiver se reunido a um navio
'cujo pavilhão seja da Potência de
que depende ou de uma Potência
sanada e que se encontre em águas
territoriais da Potência detentora,
desde que ê.sse navio não esteja sob
a autoridade deste última.

j, os prisioneiros de guerra que, após
se terem libertado conforme o pre-
sente artigo, caírem novamente pri-
sioneiros, não serão passíveis de pena
alguma pela sua evasão anterior.

-	 'Artigo 92
rtn, prisioneiro de guerra que tente

evadir-se e que fõr recapturado sem

ter se libertado conforme o art. 21,
não será passível de pena disciplinar
por êsse ato, mesmo se fás reinci-
dente.

O prisioneiro capturado rovamente
será entregue logo que possível'
autoridades militares can-meterdes.

Não obstante o quarta, paráisrafo
do artigo 88. os pr isioneiras de guerra
Ptle!do s logo após vira evasão que
não teres tido exite pa darea ase
submetidos a um regime de vigi'
iância especial. contares que esse
regime n5o afete seu estada. de saúda,
seja observado um campo de prisio-
neiros de guerra e não implique a
suererei n de 'nereure a rir - earaneas
concedidas pela presente e-invenção.

Artigo 93
A evasão ou a tentativa de evasãe.

mesmo se houver reineisiência, não
será corsiderada circunattincia aera-
vante no caso em que o prisioneiro
de guerra compareça perante ias tri-
bunal: por infração cometida durante
a evasão ou a tentativa de evasão.

Na conformidade das estipulacões
do art. 83. as infrações cometidas
pelos prisioneiros de guerra, com o
obletive único de facilitar sua evasao
e que ase raiihmem ves

-lencia contra as pessoas, tais CM110

infração corara a procrieciade pú-
blica. roubo sem objetivo de enrique-
cimento. cenfeccao e uso de nepéis
falses, o uso de rotinas civis, só
darão lugar a penas discipliriares.

Os prisioneiros de g,uerra que ti-
verem cooperado numa evasão ou
tentativa de evasão não serão, por
isso• passíveis senão de pena dis-
ciplinar.

Artigo 94
Se um prisioneiro de guerra eva-

dido fôr recapturado, será feita uma
notificação, na -fcsima prevista no
artigo 122. à Potência de que êle
depende. contento que essa evasão
tenha sido notificada.

Artigo 95
Os prisioneiros de guerra acusados

de faltas disciplinares não serão
mantidos em detenção preventiva à
espera de julgamento, a menos que
• mesma medida seja apl i cável aos
membros das fôrças armadas da
Potência detentora por infrações
análogas ou que o exijam os inte-
resses superiores da manutenção da
ordem e da disciplina no campo.

Para todos os prisioneiros de
guerra, a detenção preventiva por
deusa de faltas disciplinares será re-
duzida a um mínimo absoluto e não
excederá a quatorze dias.

As disposições dos artigos 97 e 98
do presente capítulo aplicar-se-ão
aos prisioneiros de guerra em de-
tenção preventiva por faltas disci-
plinares.	 •

Artigo 96
Os atos que constituem falta

contra a disciplina serão objeto de
inquérito imediato.

Sem prejuízo da competência dos
tribenais e das autoridades militares
superiores, as penas disciplinares só
poderão ser pronunciadas por oficial
com poderes disciplinares em sua
qualidade de comandante do campo,
ou, por oficial responsável que o
substitua ou a quem 'ele delegou
seus poderes disciplinares.

Em caso algum poderão esses po-
deres ser delegados a um prisioneiro
de guerra ou exercidos por prisio-
neiros de guerra,

Antes de ser pronunciada qualquer
pena disciplinar, o prisioneiro de
guerxa inculpado será informado
com precisão dos fatos que lhes são
imputados. Poderá assim explicar
sua conduta e defender-se. Será au-
torizado a citar testemunhas e a re-
correr, se necessário, aos serviços de
um intérprete qualificado. A decisão
será aneneiada ao prisioneiro de

guerra e ao representante dos pri-
sior eiros,

O comandante do campo deverá
manter um remetro das penas dis-
ciplinares pronunciadas; ésse regis-
tro deve estar à disposição dos re-
presentantes do Estado protetor,

Artigo 97
Os prisioneiros de guerra não

serão em caso algum transferidos
para estabelecimentos penitenciários
(iarisõese penitenciárias, campos de
forçadas etc.), para cumprirem
penas disciplinares. Todos os locais
em que eles forem sujeitos a penas
disciplinares deverão atender satis-
fatóriamente às exige/mies de hi-
giene previstas ro artigo 25. Os
prisioneiros de guerra punidos terão
condições que lhes permitam con-
servar-se em estaria de higiene, se-
gundo as disposições do artigo 29.

Os oficiais e pessoas de categoria
equivalente não serão detidos nos mes-
mos locais que os dos suboficiais ou
homens da tropa.

As prisioneiras de guerra que es-
tejam cuneorinde pena disciplinar se-
rão detidas em locais distintos dos
homens e serão colocadas sob a su-
pervisão imediata de mulheres.

Artigo 98
Os prisioneiros de guerra detidos

em virtude de pena disciplinar coa-
tiritarão a se beneficiar das disposi-
ções da presente Convenção, salvo
na medida em que a sua detenção
mesma as torrar inaplicáveis. Entre-
tanto, o benefício .dos artigos 78 e
126 não poderá em C32.0 algum ser-
lhes retiiiado.

Os prisioneiros de guerra punidos
disciplinarmente não poderão ser
privados das prerrogativas próprias
de suas patentes.

Os prisioneiros de guerra punidos
disciplirermente terão a faculdade
de fazer exercício e permanecer ao
ar livre durante pelo menos duas
horas por dia,

Serão autorizades, a seu pedido, R
se apresentar à visite médica quoti-
diana; receberão os cuidados medi-
CCe que seu estado de saúde
e, se necessário, serão evacuados pa-
ra a enfermaria do campo ou para
uri hospital.

Terão permissão de ler e escrever,
assim corno de expedir e receber car-
tas. Todavia, os volumes e quantias
de dinheiro poderão ser-lhes recusa-
dos até a expiração da pena; enquan-
to isso, serão confiados ao represen-
tante dos prisioneiros, que remeterá
à enfermaria os gêneros deterioráveis
que se encortrarem nos volumes.

III — Diligências judiciais
Artigo 99

Nenhum prisioneiro de guerra po-
derá ser processado ou condenado
por ato que não seja expressamente
reprimido pela legislação da potên-
cia detentora ou pelo Direito Inter-
nacional, em vigor quando esse ato
tiver sido cometido.

Nenhuma pressão moral ou física
poderá ser exercida contra um pri-
sioneiro de guerra para levá-lo a re-
conhecer-se culpado do ato pelo qual
é acusado.

Nenhum prisioneiro de guerra po-
derá ser condenado -sem ter tido a
possibilidade de defender-se e sem
ter sido assistido por um defensor
qualificado.

Artigo . 100
Os prisioneiros de guerra e as Po-

tências protetoras serão informados
logo que possível das infrações pas-
síveis de pena de morte em virtude
da legislação da Potência detentora.

Depois disso, nenhuma infração
poderá tornar-se passível de pena de
morte sem o assentimento da Po-
tência de que dependem os prisio-
neiros.

A pena de morte não poderá ser
pronunciada contra um prisioneiro, a

não ser que a atenção' do tribunal,
conforme o segundo parágrafo do
artigo 87, tenha sido despertada
especialmente para o fato de que o
acusado, não sendo nacional da Po-
tência detentora, cão este ligado a
M.e por nenhum dever de fidelidade
e que se encontra em seu poder em
virtude de circunstâncias indepen-
dentes de sua própria vontade.

Artigo 101
Se a pena de morte fôr pronuncia-

da contra um prisioneiro de guerra,
o julgamento não será executado an-
tes da expiração duna prazo de, pelo
menos, seis meses, a partir do mo-
mento em que a comunicação deta-
lhada prevista no artigo 107 fôr en-
tregue à Potência protetora no en-
dereço indicado.

Artigo 102
Um julgamento não poderá ser

pronunciado vàlidamente contra una
prisioneiro de guerra, a não ser que
to seja pelos mesmos tribunais e
observe o mesmo processo adotado
para as pessoas que fazem parte das
nasças armadas da Potência deten-
tora e que, além disso, sejam obser-
vadas as disposições do presente ca-
pítulo.

Artigo 103 <:;),

Qualquer investigação judiciá
contra um prisioneiro de guerra será
cor.duzida tão ràpidamente quanto o
permitirem as circunstâncias e de
tal maneira que o julgamento, se
realize mais cedo possível. Nenhum
prisioneiro de guerra será mantido
em detenção preventiva, a menos que
a mesma medida seja aplicável aos
membros das fôrças armadas da Po-
tência detentora por infrações aná . •ta
Iogas ou que o interesse da seguran-
ça nacional o exija. Essa detenção
preventiva não durará, em caso al-
gum, mais de três meses.

A duração da detenção preventiva ee
de um prisioneiro de guerra será de-
duzida da pena privativa de liberda-
de à qual êle tiver sido condenado;
isso será levado em conta no mo-
mento de fixar-se a pena.

Durante o período de detenção
prever tiva, os prisieneiros de guerra
continuarão a beneficiar-se das dis-
posições dos artigos 97 e 98 do pre-
sente capítulo.

Artigo 10e
Em todas os casos em que a Tece.,

tência deeentora tiver decidido ~'
tentar diligências judiciais contra
um prisioneiro de guerra, ela deverá
avisar a Potência protetora, logo que
possível e pelo menos três semanas
antes da abertura dos debates. Esse
prazo de três semanas só começará
a correr a partir do momento em
que ês.se aviso chegar à Potência
protetora, em endereço previamente
indicado por esta última à Potên-
cia detentora.

Psse aviso conterá as seguintes in-
dicações:

1) os sobrenomes e prenomes do
prisioneiro de guerra. sua graduação,
seu número de matricula, a data de
nascimento e a sua profissão, se fôr
o caso;

2) o local de internamento ou de
detenção;

3) a especificação da acusação ou
das acusações, com -- a menção das
disposições legais aplicáveis;

4) a indicação do tribunal que
julgará o caso, assim como da data
e do local previstos para a abertura
dos debates.

A mesma comunicação será feita
pela Potência detentora ao represen-
tante do prisioneiro de guerra.

Se, na abertura dos debates, não
fôr apresentada prova de que a Po-
tência detentora, o prisioreiro de
guerra e o representante dos prisio-
neiros receberam o aviso acima men-
cionado pelo menos três semanas
antes da abertura dos debates. êstes
não se realizarão e serão adiados.



Artigo 105

O prisioneiro de guerra terá, o
direito de ser assistido por um dos.
seus camaradas prisioneiros, de ser
defendido por um advogado quali-
ficado de sua escolha, de citar tes-
temunhas e • de recorrer, se julgar
necessário, aos serviços de um in-
térprete combatente. Será infor-
mado desses direitos em tempo útil,
antes dos debates, pela Potência de-
tentora.

Se o prisioneiro de guerra não
escolheu defensor, a Potência pro-
tetora nomeará um; disporá, ao
menos, de uma semana para isso,
A pedido da Potência protetora, a
Potência detentora lhe remeterá
uma lista de pessoas qualificadas
para garantir a defesa. No caso em
que nem o prisioneiro de guerra
nem a potência protetora tenham
escolhido defensor, a Potência deten-
tora designará ex-officio um advo-
gado qualificado pura defender o
acusado.

Para preparar a defesa do acusado,
O defensor disporá de um prazo de
duas semanas pelo menos antes da
abertura dos debates, assim como das
facilidades necessári s; ele poderá
sobretudo visitar livremente o acusado
e conversar com êle sem a presença
de testemunhas. Poder(. conversar
com tõdas as testemunhas de de-
-fesa, inclusive os prisioneiros de
guerra. Éle se beneficiará dessas fa-
cilidades até a expiração dos prazos
de recurso.

O prisioneiro de guerra acusado
receberá, muito antes da abertura.
dos debates, comunicação, em língua
que entenda, de pormenores da
acusação, assim como elos documen-
tos que, geralmente, são comunicados
ao acusado em virtude das leis em
vigor nas fôrças armadas da Po-
tência detentora. A mesma comuni-
cação deverá ser feita nas mesmas
condições a seu defensor.

Os representantes da Potência pro-
tetora terão o direito de assistir aos
debates, salvo se êstes tiverem de ser
efetuados, excepcionalmente, a portas
fechadas, no interesse da segurarça
do Estado; nesse caso e Potência de-
tentora comunicará essa circuns-
tância à Potência protetora.

Artigo 106
Todo prisioneiro de guerra terá di-

reito de apelar -nas mesmas con-
dições que os membros das fôrças
armadas da Potência detentora, de
qualquer sentença pronunciada a seu
respeito. Será plenamente informado
de seus direitos de recurso, assim
como dos prazos de que dispõe para
exerce-los.

o
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Artigo 107
Qualquer sentença pronunciada

contra um prisioneiro de guerra será
imediatamente levada ao- conheci-
mento da Potência protetora, sob a
forma de comunicação sumária, in-
dicando Igualmente se o prisioneiro
tem direito de apelar no sentido de
Obter cassação ou revisão da sen-
tença ou reabertura do processo.
Essa comunicação será feita tam-
bém ao representante de prisioneiros
interessado. Será feita, igualmente.
ao prisioneiro de guerra e em língua
que êle entenda, se a sentença fôr
pronunciada em sua presença. Ade-
mais, a Potência detentora comuni-
cará imediatamente à Potência pro-
tetora a decisão do prteloreiro de
guerra de usar ou' não dos seus di-
reitos de recurso.

Além disso, em caso de conde-
nação definitiva e. se se tratar de
pena de morte, em caso de conde-
nação pronunciada em primeira ins-
tância, a Potência detentora ende-
recará, logo que possível, à Potência
erotetora uma comunicação deta-
hada que contenha:

1) o texto exato da senterça;
2) um relatório resumido da ins-

erusão e dos debates, salientando em

particular os elementos da acusação
e da defesa;

3) a indicação, dado o caso, do
estabelecimento onde será cumprida
a pena.

As comunicações previstas nos pa-
rágrafos precedentes serão feitas à
Potência protetora no endereço que
ela informar previamente à Potência
detentora.

Artigo 108	 _

As penas pronunciadas contra os
prisioneiros de guerra em virtude 'de
sentenças regularmente tornadas exe-
cutórias, serão cumpridas nos mes-
mos estabelecimentos e nas mesmas
condições que no caso dos membros
das fôrças armadas da Potência de-
tentora. Essas condições serão em
todos os casos conforme às exigências
da higiene e da humanidade.

Uma prisioneira de guerra contra
a qual tiver sido pronunciada pena
semelhante será colocada em locais
separados e submetida à fiscalização
de mulheres.

Em qualquer caso, os prisioneiros
de guerra condenados a pena pri-
vativa de liberdade conservarão o be-
nefício dos artigos 78 e 126 da pre-
sente Convenção. Além disso, terão
permissão para receber e expedir
correspondência, receber pelo menos
um volume de socorro por mês e
fazer exercício, regularmente, ao ar
livre; receberão os cuidados médicos
exigidas pelo seu estado de saúde,
assim como a ajuda espiritual que
desejarem. As punições que lhes
devam ser- infligidas obedecerão às
disposições do parágrafo, terceiro do
artigo 87.

'num() Tv

iTAN DO CATIVEIRO

cseirueo

Repatriamento direto e hospitali-
ração em pais neutro

Artigo 109
As Partes em luta serão obrigadas.

ressalvado o terceiro parágrafo do
presente artigo, a fazer voltar para
seu pais, seni l preocupação quanto ao
número ou àe graduação e depois de
tê-los assistido até ficarem em es-
tado de ser transportados, os prisio-
neiros de guerra doentes e feridos
em estado grave, de acôrdo com o
primeiro parágrafo do artigo se-
guinte.

Durante as hcetilidades, as Partes
em luta se esforçarão com o concurso
das Potenciaa neutras interessadas,
por organizar a hospitalização em
pais neutro dos prisioneiros feridos
ou enfermos, referidoe no segunda
parágrafo do artigo seguinte; elas
poderão, além disso, concluir acôrdos
que visem ao repatriamento direto ou
à internação em pais neutro dos pri-
sioneiros válidos que tenham sido sub-
metidos a um longo período de ca-
tiveiro.

Nenhum prisioneiro de guerra fe-
rido ou enfermo, previsto para o
repatriamento nos termos do pre-
sente artigo, poderá ser repatriado
contra sua vontade durante as 110s-
tilidades.

folie0
Serão repatriados diretamente:
1) os feridos e doentes incuráveis,

cuja aptidão intelectual ou física pa-
reça ter sofrido uma diminuição
corsiderável;

2) os feridos e doentes que, se-
gundo as previsões médicas, não são
suscetíveis de cura no espaço de um
ano, cujo estado exija tratamento e
cuja antideto intelectual ou física pa-
reça ter sofrida diminuição conside-
rável;

3) os feridos e doentes curados
cuja aptidão intelectual ou física pa-
reça ter sofrido diminedeaa conside-
rável e Demanente.

Poderão ser hospitalizados em país
neutro:

1) os feridos e doentes cuja cura
pode ser esperada no ano que se
segue à data do ferimento ou ao
Início da enfermidade, se um tra-
tamento em pais neutro deixa prever
uma cura mais certa e mais rá-
pida;

2) os prisioneiros de guerra cuja
saúde intelectual ou física fôr, se-
gundo as previsões médicas, amea-
çada seriamente com a ma•autencão
do cativeiro, mas que urna heapita-
lização em país neutro poderia sub-
trair a essa ameaça.

As condições que deverão ser pre-
enchidas pelos prisioneiro; de guerra
hospitalizados em pais neutro para
serem repatriados serão fixadas, da
mesma maneira que o seu estatuto,
por aceirdo entre os Estados inte-
ressados. Em geral, serão repatria-
dos os prisioneiros de guerra hospi-
talizados em país neutro que per-
tençam às seguintes categorias:

1) aqueles cujo estado de saúde
se agravou de maneira a preencher
as condições do repatriamento direto;

2) A quéles cuja aptidão intelectual
ou física se conserve, após trata-
mento, consideravelmente diminuída.

Na falta de acordos especiais con-
cluídos entre as Partes em luta in-
teressadas com o fim de determinar
os casos de invalidez ou de doença
que provoquem o repatriamento di-
reto ou hospitalização em país neutro,
êsses casos serão determinados de
acôrdo com os princípios contidos no
acôrc/o-padrão relativo ao re patria-
mento direto e à hospitalização em
país neutro dos prisioneiros de
guerra feridos e enfermos e no re-
gulamento relativo às Comissões mé-
dicas mistas, anexos à presente Con-
venção.

Artigo 111
A Potência detentora. a Potência

de que deperdem os prisioneiros de
guerra e urna potência neutra admi-
tida por estas duas Potências esfor-
çar-se-ão para concluir acôrdos que
permitirão o internamento dos pri-
sioneiros de guerra no território da
dita Potênci a neutra até a cessação
das hostilidades.

Artigo. 112
Desde o inicio do conflito. Comis-

sões médicas mistas serão designadas
a fim de examinar enfermos e fe-
ridos, e de tomar tôdas as decisões
úteis a seu respeito. A designação.
os deveres e o funcionamento dessas
Comissões serão de acôrdo com as
disposições do regulamento anexo à

-presente Convenção.
Entretanto, os prisioneiros que, na

opinião das autoridades médicas do
Estado detentor. são manifeetamente
doentes ou feridos em estado grave.
poderão ser repatriados sem ter side
examinados por uma Comissão me-
.dica mista.

Artigo 113
Além daqueles que forem desig-

nados pelas autoridades méd i cas do
Estado detentor, os prisioneiros fe-
ridos ou enfermos pertencentce
categorias enumeradas abaixo. terão
á faculdade de se apresentar a exame
das Comissões médicas mistas, pre-
vistas no artigo anterior:

1) os feridos e doentes peopostos
por um médico compatriota ou na-
cional de uma das Partes em luta
aliada à Potência de que eles de-
pendem, e que exerça suas funções
no campo;

2) os feridos e doentes propostos
pelo representante doe prisioneiros:

3) os feridos e doentes propostos
pela Potercia de que c/emendem' ou
por organismo reconhecido por esia
Potência e que preste assistência aos
prisioneiros.

Os prisioneiros de guerra que não
pertencem a uma das três cateeorias
acima pode rêo. entretanto, a presen-
tar-sa nn exame das Comissões mé•

dicas mistas, mas não serão exami-
nados senão depois das citadas ca.
tegorias.

O médico compatriota dos prisio-
neiros de guerra submetidos a exame
da Comissão médica mista e o re-
presentante dos prisioneiros serão
autorizados a assistir a esse exame.

Artigo 114
a Os prisioneiros de guerra vitimas
de acidentes, excetuando-se os fe-
ridos voluntários, serão, relativamente
ao repatriamento ou à hospitali-
zação em país neutro, beneficiados
pelas disposições da presente Con-
venção.

Libertação e repatriamento dos prisio-
neiros de guerra ao fim das hostili-
dades

110

Artigo 115
Nenhum prisioneiro de guerra ao

qual tenha sido imposta pena disci-
plinar e que se ache nas condições
previstas para o repatriamento Nilie`fei
hospitalização em país neutro, poderá -
ser retido pelo fato de não ter cum-
prido sua pena.

Os prisioneiros de guerra Proces-
sadas ou condenados judicialmente,
que tiverem sido indicados para o
repatriamento ou hospitalização em
país neutro, poderão se beneficiar
dessas medidas antes do fim do pro-
cesso ou de execução da pena, se a
Potência detentora consentir.

As Pa.etes em luta se comunicarão
os nomes daqueles que forem retidos
até o fim do processo ou da execução
da pena.

Artigo 116
Os gastos de repatriamento dos

prisioneiros de guerra ou de seu
transporte para um pais neutro, fi-
carão a cargo da Potência de que
dependem, a partir da fronteira da
Potência detentora,

Artigo 117
Nenhum reeariado poderá ser em-

pregado em serviço militar ativo.
iitaa

Seção II

Artigo 118
Os prisioneiros de guerra serão' li-

bertados e repatriados sem delongas
após o fim das hostilidades ativas.

Na falta de disposições para Isso can
qualquer Convenção assinada entre as
Partes em luta para nõr fim às hosti-
lidades, ou na falta de tal convenaão,
cada uma cias Potências detentoras es-
tabelecerá por si mesma se executará
sem demora um plano de renatria_
mento conforma o principio enuncia-
do no parágrafo precedente.

Em qualquer caso, as medidas aele-
terias serão levadas ao conhecimento
dos prisioneiras de guerra. --

Os gastos com o repatriamento dos
prisioneiros de guerra serão, em qual-
quer caso, repartidos entre, a Potencia
detentora e a Potência de tele-Ce atin-
dein os prisioneiros. Para isro
g'uintes princípios serão observadoe•-e-.1
nessa repartição:

a) se essas duas Potências fo-eni ii-
mitrofes, a Potência de que dependem
os prisioneiros de guerra assumirá os
gastos de sei) renatriamento a naetir
da fronteira. cle Pot êncie detantera:

h) se essas ditas Potências na a fo-
rem limitrofes, a Pótência deteetera
assumirá os gastos de transportes dos
prisioneiros de guerra em seu territó-
rio até a sea fronteira ou na --rte
embarque mais próximo da woso..,a
de que eles dependem. Quanto ao res-
to dos gastos feitos com o renateis.
mento, as Partes interessadas se aoaeo
de acôrdn para renarti-los eqiiitettl ea-
mente entre si. A conclusão ie ;a1
acôrdo não poderá em caso algum
Justificar o menor atraso em
mento dos prisioneiros de guerra.



Z1470 Segunda-feIra	 DIÁRIO OFICIAL: (Seção 1)
	

Setembro de 1957

Artigo 119 it41~08"

Os repatriamentos se efetuarão em
condições análegas às previstas pelos
artigos de números 46 a 48 da pre-
sente Convenção para a transferên-
cia de prisioneiros de guerra. obser-
vadas às disposições do artigo 118, as-
sim corno as seguintes.

Na época do repatriamento, os ob-
jetos de valor retirados aos prisionei-
ros de guerra, conforme as disposições
do artigo 18, e as somas em moeda
estrangeira que não tiverem sido con-
vertidas em moeda da Potência deten-
tora, ser-lhes-ão eestituidas. Os obje-
tos de valor e as somas em moeda es-
trangeira que, por qualquer motivo,
não tenham sido restituídas aos pri-
sioneiros de guerra quando do seu re-
patriamento, serão entregues no Es-
critório de Informações previsto pelo

sie artigo 122,
Os prisioneiros de guerra serão au-

torizados a levar suas bagagens pes-
soais, sua correspondência e os volu-
mes que receberem; o peso dessas ba-
gagens poderá ser limitado, se as cir-
cunstâncias do repatriamento o exigi-
rem, aquilo que razoàvelmente possa
ser levado; em todos os casos a cada
prisioneiro será permitido levar pelo
menos vinte e cinco quilos.

Os outros objetos pessoais do pri-
sioneiro de guerra repatriado serão
guardados pela Potência detentora;
esta os encaminhará desde que tenha
concluído com a Potência de que de-
pende o prisioneiro de guerra um
acôrdo que fixe as condições do seu
transporte e o pagamento dos gastos
oreeionados.

Os prisioneiros de guerra que este-
jam sob a ameaça de um processo pe-
nal por crime ou delito de direito pe-
nal poderão ser retidos até o fim do
processo, e dado o caso, até a expira-
ção da pena. O mesmo ocorrerá com
os condenados por crime ou delito de
direito penal.

As Partes em luta comunicar-se-ão
3 os nomes dos prisioneiros de guerra

retidos até o fim do processo ou da
execução da pena.

As Partes em luta se entenderão
para instituir comissões com o fim de
procurar os prisioneiros dispersos e
garantir-lhes o repatriamento no pra-
zo mais breve possível.

Seção III

raleeimento dos prisioneiro3
de guerra

Artigo 120
Os testamentos dos presioneata de

guerra serão elaborados de maneira a
preencher as condições de validade
exigidas peia legislação do pais de orle
ge-n, que adotará as medidas necessá-
rias para levar essas condições ao co-
nhecimento da Potência detentora. A
pedido do prisioneiro de guerra e sem-
pre após a sua morte, o testamento
será transmitido sem demora à Potén_
cia protetora e uma cópia autenticada
será entregue à Agencia Centrai de
Informacisee,

O eerrificndos de falecimento, con-
•formes ao modelo t nexo à presente

- Convenção , ou as listas autenticadas
por oficial responsável, de tolos os
prisioneiros de guerra mortos no cati-
veiro, serão endereçados no prazo
mais breve possível ao Escritório de
Informações dos prisioneiros de guer-
ra instituído conforme o artigo 122.
As informações sôbre identidade cuja
lista foi dada no terceiro parágrafo do
artigo 17, o lugar e a data do faleci-
mento. a "causa-mortise o lugar e a
data da inumação, assim conie tôdas
as informações necessárias cara iden-
tificar os túmulos, deverão figurar
nesees certificados ou nessas listas.

O enterro ou a incineração ieeerão
-ser precedidos de exame médico do
coroo a fim de constatar o falecimen-
to, permitir a redação de um relató-
rio e. se possível, estabelecer a iden-
tidade do falecido.

Ai autoridades detentora, cuidarão
de que os prisioneiros de guerra fale-
cidos em cativeiro sejam enterrados
condignamente, se possível segundo os
ritos da religião a que êies pertenciam
e de que os seus túmulos sejam res-
peitados, convenientemente cuidados e
marcados de maneira a poderem ser
sempre encontrados. Sempre que pos-
sível, os prisioneiros de guerra fale-
cidos e que dependem da mesma Po-
tência serão enterrados no 'mesmo
local.

Os prisioneiros de guerra falecidos
serão enterrados individualmente, sal-
vo em caso de terça maior que im-
ponha um túmulo coletivo. Os corpos
serão incinerados quando o exigirem
motivos imperiosos de higiene ou da
religião do falecido ou se este o de-
sejar expressamente.

Em caso de incineração, será feita
menção do fato com a indicação dos
motivos no certificado de óbito.

Para que os túmulos possam ser
sempre encontrados, tôdas as infor-
mações relativas às inumações e aos
túmulos deverão ser registradas por
um Serviço de Registro dos Túmulos
criado pela Potência deteritora. As
listas dos túmulos e as informações
relativas aos prisioneiros de guerra
iniunados nos cemitérios ou alhures
serão transmitidas à Potência de que
dependem esses prisioneiros de guer-
ra. Incumbirá à Potência que con-
trola o território, se fôr parte na Con-
venção, cuidar dêsses túmulos e regis-
trar quaisquer transferências ulterio-
res dos corpos. Essas disposições se
aplicam igualmente às cinzas, que se-
rão conservadas pelo Serviço de Re-
gistro dos Túmulos até que o pais de
origem faça conhecer as disposições
definitivas que deseja tomar a res-
peito.

Artigo 121
Todo falecimento ou todo ferimen-

to grave de um prisioneiro de guerra
causados ou suspeitos de terem sido
causados por uma sentinela, por ou-
tro prisioneiro de guerra ou por qual-
quer outra pessoa, assim como todo
falecimento cuja causa seja desconhe-
cida, serão seguidos imediatamente de
inquérito oficial da Potência deten-
tora,

Uma comunicação a respeito será
feita imediatamente à Potência pro-
tetora. As disposições das testemunhas
serão recolhidas, especialmente as dos
prisioneiros de guerra; será encami-
nhado à referida Potência um rela-
tório que as contenha.

Se o inquérito estabeleceu a culpa-
bilidade de uma ou várias pessoas, a
Potência detentora adotará medidas
para o processo judiciário do respon-
sável ou dos responsáveis.

TITULO V

E'SCRITORIO ae zuroastAçõrs E SOCIEDADES
DE SOCORROS RELATIVOS AOS PRISIO-

NEIROS DE GUERRA

Artigo 122
No inicio de um conflito e em todos

os casos de ocupação, cada uma
das Partes em luta constituirá um
Escritório oficiai de informações sôbre
ce prisioneiros de guerra que se achem
em seu poder; as Potências neutras
ou não-beligerantes que tiverem reze-
breio em seu território pessoas perten-
centes a uma das categorias referi-
das no artigo 4.°, agirão da megma
maneira com referência a essas pes-
soas. O Estado interessado cuidará
de que o Escritório de Informações
disponha de locais, de material e pes-
soal necessários para funcionar de
maneira eficaz. Terá liberdade de em-
pregar prisioneiros ,de guerra nesse
Escritório, respeitando as iondições
estipuladas na seção da presente Con-
venção relativa ao trabalho dos pri-
sioneiros de guerra.

No prazo mais breve possível, cada
ume das Partes em luta dará a seu
escritório as informações de que tra-

tam os parágrafos quarto, quinto e
sexto do presente artigo, sôbre qual-
quer pessoa inimiga pertencente a
uma das categorias referidas no arti-
go 4.0 e que tenham caldo em seu po-
der. As Potências neutras ou não-be-
ngerantes agirão da mesma maneira
relativamente às pessoas dessas cate-
gorias que tiverem recebido em seu

-território.
O Escritório fará chegar urgente-

mente, pelo meio mais rápido passí-
vel, essas Informações às Potências
Interessadas, por intermédio, por une
lado, das Potências protetora:;, por
outro, da Agência Central prevista no
art. 123.

Essas informações deverão tornar
pos,sivel avisar ràpidamente as famí-
lias interessadas. Enquanto estiverem
no Escritório de Informações, essas in-
formações incluirão para cada prisio-
neiro de guerra. ressalvadas as dispo-
sições do artigo 17, sobrenome, preno-
mes, graduação, número de matricula,
local e data de nascimento, indicação
da Potência de que depende, .renome
do pai e sobrenome da mâe, nome e
enderêço da pessoa que deve ser in-
formada, assim como enderêço ao
qual pode ser dirigida a correspondên-
cia para o prisioneiro.

O Escritório de Informações rece-
berá, dos diversos serviços competen-
tes as indicações relativas às mudan-
ças, libertações, repatriamentos, eva-
sões, hospitalizações, falecimentos, e
as transmitirá pelo modo previsto no
terceiro parágrafo acima.

Da mesma maneira, as informações
Ware o estado de saúde dos prisionei-
ros de guerra enfermos ou feridos em
estado grave, serão transmitidas regu-
larmente e, se possível, cada semana.

O Escritório de Informações será
Igualmente encarregado de responder
a tôdas as solicitações que lhe forem
endereçadas relativas aos prisioneiros
de guerra, inclusive sôbre os mortos
no cativeiro; procederá aos inquéritos
necessários a fim de obter as informa-
ções pedidas e que 'ele não possua.

Medas as comunicações escritas fei-
tas peio Escritório serão autenticadas
por urna assinatura ou por um ca-
rimbo.

O Escritório " de Informações, além
disso, ficará encarregado de recolher
e de transmitir às Potências interes-
sadas todos os objetos pessoais de va-
lor, inclusive as importâncias em
moeda diferente da da Potência de-
tentora e os documentos que apresen-
tem importância para os parentes pró-
ximos deixados pelos prisioneiros de
guerra: guandu de seu repatriamento,
tibertação, evasão ou falecimento.
Esses objetos serão enviados em vo-
lumes selados pelo Escritório e acom-
panhados de declarações que estabe-
leçam com precisão a identidade das
pessoas às quais os objetes perten-
çam, assim como o inventário com-
pleto do volume. Os outras objetos
pessoais dos prisioneiras em apreço
serea devolvidos segundo os ajustes
concluídos entre as Partes interessa-
das que estejam em luta.

Artigo 123
• Será criada em pais neutro uma
Agencia Central de Informações sôbre
os prisioneiros de guerra. A Comis-
são Internacional da Cruz Vermelha
proporá aos Estados interessados, se o
julgar necessário, a organização de tal
Agência.

Essa Agência será encarregada de
reunir tôdas as informações que in-
teressam aos prisioneiros de guerra e
que ela puder obter pelas vias oficiais
ou privadas; ela as transmitirei o
mais ràpidamente possível, ao irais de
origem ou à Potência de que eles de-
pendem. Terá das Partes ei fita tõ-
das as facilidades para efetuar essas
transmissões:

As Altas Partes Contratantes, e em
particular aquelas cujos nacionais se-

pelos serviçoiam beneficiados
Agência Central, são convidadas

TITULO VI

EXECUÇÃO DA CONVENÇÃO

Seção
Disposições gerais

Artigo 136
Os representantes ou os delegados

das Potências protetoras serão auto-
rizados a ir a todos os locais em que
se encontram os prisioneiros de guer-
ra, especialmente os locais de interna..
mento, de detenção e de trabalho; te-
rão acesso a todas os locais utilizados
pelos prisioneiros. Serão igualmente
autorizados a Ir aos locais de partida,
de passagem ou de chegada dos pri-
sioneiros transferidos. Poderão conver-
sar com os prisioneiros de guerra sem
a presença de testemunhas, e em par-
ticular com o representante deles. por
intermédio dum intérprete, se neces-
sário.

Os representantes e delegados das
Potências protetoras terão tôda li-
berdade na escolha dos locais que de.
sejatn visitar; a duração e a freqüên-
cia dessas visitas não serão limita-
das. As visitas não serão interditas a
não ser p_ar motivo de necessIdade4

prestar a esta o apoio financeiro de
que ela precisar.

Essas disposições não deverão ser :II-
terpretadas como restringindo a ati-
vidade humanitária da Comissão, In-
ternacional da Cruz Verrnelha e das
sociedades de socorros mencionadas;
no artigo 125.

Artigo 124
Os Escritórios nacionais de informa,

ções e a Agencia Central de Informa-
ções gozarão de franquia aduaneira
em matéria postal. assim como de tô-
das as isenções previstas no artigo 74,
e na medida do possível, de franquia
telegráfica ou, pelo menos, de impor-
tantes reduções de taxas.

Artigo 125
Ressalvadas as medidas que julga-

rem necessárias para garantir sua se-
gurança ou para fazer face a qualquer
outra necessidade razoável, as Potên-
cias detentoras acolherão da melhor
maneira as organizações religiosa; so-
ciedades de socorros ou qualquer ou-
tro organismo que preste assistência
aos prisioneiros de guerra. Os referi-
dos Estados lhes concederão tôdas as
facilidades necessárias, assim como
aos seus delegados devidamente autoe
rizados, para visitar os prisioneiros,
distribuir-lhes socorros, material der).
qualquer proveniência destinado a fina
religiosos, educativos, recreativos ou
para ajudá-los em seus momentos de
lazer no interior dos campos. As so-
ciedades ou organismos acima cltarloa
podem ser constituídos no território
da Potência detentora ou em outro
pais ou ainda ter caráter internacio-
nal.

A Potência detentora poderá /imitar
o número das sociedades e organismos
cujos delegados serão autorizados a
exerces sua atividade no seu territó-
rio e sob seu contrôle, sob a condição,
todavia, de que essa limitação não im-
peça que ajuda eficaz e suficiente seja
levada a todos os prisioneiros de
guerra.

A situação particular da Comissão
Internacional da Cruz Vermelha nes.
se domínio será sempre reconhecida
e respeitada.

No momento em que forem entre-
gues aos prisioneiros de guerra tecer-
ros ou material para os fins indica-
dos acima ou pelo menos num prazo
breve, recibos assinados pelo represen-
tante dêsses prisioneiros e referentes -
a cada volume serão encaminhados eeCie
sociedade de socorros ou ao organis-
mo expedidor. .Recibos concernentes
aos volumes serão entregues simultâ-
nea,mente pelas autoridades adminis-
trativas responsáveis pela guarda doe
prisioneiros.
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Imperiosas e sbmente a título ex-
cepcional e temporário.

A Potência detentora e a Potência
de que dependem os prisioneiros de
guerra visitados poderão se entender,
se fôr o caso, para que os compatrio-
tas dêsses prisioneiros tenham per-
missão para participar dessas visitas.

Os delegados da Comissão Interna-
cional da Cruz Vermelha gozarão das
mesmas prerrogativas. A designação
dêsses delegados será submetida à
aprovação da Potência em cujo poder
se encontram os prisioneiros de guer-
ra visitados.

Artigo 127 -
:As Altas Partes Contratantes se

comprometem a difundir da maneira
mais ampla possível, em tempo de
guerra, o texto da presente Conven-
ção no seu respectivo pais e, espe-
cialmente, incorporar o seu estudo
nos programas de instrução militar e,
se possível, civil, de tal maneira que
os princípios se tornem conhecidos da
maioria das fbrças armadas e da po-
pulação.

As autoridades militares ou aquelas
que, em tampo de guerra, tenham
responsabilidades relativamente aos
prisioneiros de guerra, deverão pos-
suir o texto da Convenção e ser ins-
truídas especialmente quanto às suas
disposições.

Artigo 128
As Altas Partes Contratantes se co-

tnuniearão por intermédio do Conse-
lho Federal Suíço e, durante - as hos-
tilidades, por intermédio dos Estados
protetores, as traduções oficiais da
presente Convenção, assim como as
leis e regulamentos que adotem para
assegurar-lhes a aplicação..

Artigo 129
As Altas Partes Contratantes se

comprometem a adotar qualquer me-
dida legislativa necessária para figas
as sanções penais adequadas às pes-
soas que tenham cometido ou que te-
nham dado ordem de cometer qual-
quer das infrações graves contra a
presente Convenção definidas no ar-
tigo seguinte.

Cada Parte Contratante terá a
obrigação de procurar as pessoas
acusadas de terem cometido ou de
terem dado ordem de cometer, tais
Infrações graves, e deverá trazê-las
perante os seus próprios tribunais,
qualquer que seja a nacionalidade
delas. Poderá também, se o preferir
e segundo as condições previstas pela
sua própria legislação, remetê-los pa-
ra julgamento a outra Parte Contra-
tante interessada no processo, con-
tento que essa Parte Contratante te-
nha contra as referidas pessoas
acusações suficientes.

Cada Parte Contratante adotará as
medidas necessárias para suprimir os
atos contrários às disposições da pre-
sente Convenção, além das infrações
graves definidas no artigo seguinte.

Em Orlas as circunstâncias, os In-
Inculpados serão beneficiados pelas
garantias de processo e de livre de-
fesa, as quais n.ão serão inferiores
às previstas nos artigos 105 e seguin-
tes da presente Convenção.

Artigo 130
As infrações graves citadas no ar-

tigo precedente ,são as que implicam
qualquer dos aios se fo-
rem cometidos contra pessoas ou bens
protegidos pela Convenção: homicí-
dio intencional, tortura ou tratamen-
tos desumancs, inclusive experiências
biológicas, o fato de causar intencio-
nalmente grandes sofrimentos ou de
provocar atentados graves à integri-
dade física ou à saúde, o fato de
constranger um prisioneiro de guerra
a servir nas fôrças armadas da Po-
tência inimiga, ou o de privá-lo do
direito de ser julgadoregular e im-

Artigo 131
Nenhuma Parte Contratante pode-

rá eximir-se nem eximir outra Parte
Contratante das responsabilidades em
que ela ou outra incorra, em virtude
das infrações previstas no presente
artigo,

Artigo 132
A pedido de unia Parte em luta,

deverá ser aberto inquérito, segundo
a maneira que será determinada en-
tre as partes interessadas, a respeito
de qualquer violação alegada contra
a Convenção.

Se não fôr realizado acôrdo sôbre o
processo, o inquérito, as Partes se en-
tenderão para escolher um árbitro
que decidirá o processo a seguir.

Uma vez constatada a violação, as
Partes em luta dar-lhe-ão fim e a
reprimirão no prazo mais rápido Pos-
sível,

Seção III

Disposições finais

Artigo 133
A presente Convenção será feita

em francês e em inglês. Os dois tex-
tos são igualmente auténticcs.

O Conselho Federal Suíço fará as
traduções oficiais da Convenção para
os idiomas russo e espanhol.

Artigo 134
A presente Convenção substitui a

Convenção de 27 de julho de 1929 nas
relações entre as Altas Partes Con-
tratantes.

Artigo 135
Nas relações entre as Potências

obrigadas pela Convenção da Haia
relativa às leis e costumes da guerra
terrestre, quer se trate da Convenção
de 29 de julho, de 1899, quer da de
18 de outubro de 1907, e que partici-
pem da, presente Convenção, esta
completará o capítulo II do Regula-
mento anexo às referidas Convenções
da Haia,

Artigo 138
A presente Convenção, que levará

a data deste dia, poderá até 12 de
fevereiro de 1950 ser assinada pelos
Estados representados na 'Conferên-
cia que se abriu em Genebra a 21 de
abril de 1949, assim como pelos Esta-
dos não representados nesta e que
participaram da Convenção de 27 de
julho de 1929.

Artigo 137
A presente Convenção será ratifi-

cada logo que possível; as ratifica-
ções serão depositadas em Berna.

Será lavrada ata de depósito de
cada instrumento de ratificação cuja
cópia autenticada será remetida pelo
Conselho Federal Suíço a teteias as
Potências em nome das quais a Con-
venção tiver sido assinada ou a ade-
são notificada.

Artigo 138
A presente Convenção entrará em

vigor seis meses depois que dois ins-
trumentos de ratificação, pelo menos,
tiverem sido depositados.

Ela entrará em vigor, posterior-
mente, para cada Alta Parte Contra-
tante, seis meses após o depósito do
seu instrumento de ratificação.

Artigo 139
Desde a data de sua entrada em

vigor, a presente Convenção estará
aberta à adesão de qualquer Potência
em cujo nome esta Convenção não
tiver sido assinada.

em nome dos caiais a Convenção foi
assinada ou adesão notificada,

Artigo 141
As situações previstas nos artigos

2.° e 3.° darão efeito imediato as ra-
tificações depositadas e as adesões
notificadas pelas Partes em luta, an-
tes ou depois do ceméço das hostili-
dades ou da ocupação. A comunica-
ção das ratificações ou as adesões re-
cebidas das Partes em luta sere feita
pelo Conselho Federal Suíço pela via
mais rápida.

Artigo 142
Cada uma das Altas Partes Contra-

tantes terá a faculdade de denunciar
a presente Convenção.

A denúncia será notificada por es-
crito ao Conselho Federal Suíço. Este
comunicará a notificação aos Gover-
nos de tôdas as Altas Partes Contra-
tantes.

A denúncia produzirá seus efeitos
um ano após sua notificação ao Con-

selho Federal Suíço. Todavia, a de-
núncia notificada, quando o Estado
denunciante estiver implicado num
conflito, não produzirá nenhum efei-
to enquanto a paz não tiver side con-
cluída e enquanto as operações de
libertação e repatriamento das pes-
soas protegidas pela presente Con-
venção não tiverem terminado.
A denúncia só terá efeito para o

Estado . denunciante. De forma al-
guma. atingirá as obrigações que as
Partes em luta ficarão sujeitas a
cumprir, em virtude dos princípios do
Direito das Gentes tais conio resul-
tam dos costumes estabelecidos entra
as nações civilizadas, das leis de hu-
manidade e das exigências da cons-
ciência pública.

Artigo 143
O Conselho Federal Suíço regis-

trará a presente Convenção no Secre-
tariado das Nações Unidas. O Con-
selho Federal Suíço informará igual-
mente o Secretariado das Nações
Unidas de tôdas as ratificações, ade-
sões e denúncias que receba relativas
à presente Convenção.

Em testemunho do que, os abaixo-
assinados, havendo depositado seus
plenos poderes respectivos, assinaram
a presente Convenção.

Feito na cidade de Genebra, a 12
de agôsto de 1949, nas línguas fran-
cesa e inglêsa, tendo sido depositado

o original nos Arquivos da Confedera-
ção Suíça. O Conselho Federal Suíço
transmitirá cópia autenticada da
Convenção a cada um dos Estados
signatários e aos Estados que aderi-
rem à Convenção,

ANEXO I

Acôrdo-padrão relativo ao repa-
triamento direto e à hospitalização
em país neutro dos prisioneiros de
guerra feridos e doentes.

(ver o artigo 110)
I — Princípios para o repatria-

mento direto ou a hospitalização
país neutro.

A — Repatriamento direto:
1) Todos os prisioneiros de guerra

vítinies das enfermidades seguintes,
resultantes de traumatismos: perda
de um membro, paralisia, enfermida-
des articulares ou outras, desde que
elas sejam Pelo menos a perda de
um pé ou de uma mão ou que sejam
equivalentes à perda de um pé ou de
uma mão.

Sem prejuízo de interpretação mais
ampla os casos seguintes serão con-
siderados como equivalentes à perda
de uni pé ou de uma mão:

a) perda da mão, de todos os dedos
ou do polegar e do indicador da mão;
perda do pé ou de todos os dedos do
pé e dos metatarsos de um pé;

b) ancilose, perda de tecido ósseo,
encolhimento por cicatriz que impeça

o funcionamento de uma das grandes
articulações ou de tôdas as articula.
ções digitais de uma mão.

c) pseudartrose do osso longo;
d) deformidades resultantes de frias

turas ou outro acidente que impli-
quem diminuição séria da atividade
e da capacidade de carregar pesos.

2. Todos os prisioneiros de guerra
feridos cujo estado se tornou crônico
a ponto de o prognóstico do restabe-
lecimento parecer excluir a despeito
de tratamento, o restabelecimento no
ano que segue à data do ferimento, •
como por exemplo em caso de:

a) Projetil no coração, mesmo que
a Comissão Médica mista, durante o
exame, não tenha conseguido cons-
tatar males graves;

b) estilhaço metálico no cérebro ou
nos pulmões, mesmo que a comissão
médica mista, durante o exame, neo
possa constatar reação local ou gea

c) osteomelite cuja cura seja im-
previsível no correr do ano que segue
ao ferimento e que pareça susceptível
de resultar em ancilose duma arti.
culação ou em outras alterações equi-
valentes à perda de uma mão ou de
um pé;

d) ferimento penetrante e supu-
rado das grandes articulações;

e) ferimento do- crânio com perda
ou deslocamento do tecido ósseo;

1) ferimento ou queimadura do
rosto com perda do tecido e lesões
funcionais;

g) ferimento da medula espinhal;
h) lesão dos nervos periféricos cuja

seqüela equivalha à perda de uma.
mão ou de um pé mija cura exija mais
de um ano a contar do ferimento por
exemplo: ferimento do plexo braquial
ou sacro-lombar, dos nervos mediano
ou ciático, assim como o ferimento
combinado dos nervos radial e cubital
ou dos nervos peroneal comum e ti.
bial, etc. O ferimento isolado dos ner-
vos radial cubital, peroneal ou tibial,
não justifica o repatriamento, salvo
em caso de contração ou de maletez
neurotróficos sérios;

f) ferimento do aparêlho urinário
que comprometa seriamente o seu
funcionamento.

3) Todos os prisioneiros de guerra
cujo estado se tornou crônico a ponto
de o prognóstico excluir, a despeito de

tratamento, o restabelecimento no ano
que seguir ao inicio da doença, como
por exemplo em caso de:

a) tuberculose evolutiva de qual-
quer órgão, que não possa mais, se-
gundo os prognósticos médicos, ser
curada ou, pelo messias melhorada
consideravelmente por tratamento era
país neutro;

b) pleurisia exsudativa;
c) doenças graves dos órgãos res-

piratórios, de etiologia não tuber-
culose, presumivelmente incuráveis,
como por exemplo; enfisema nulmo-
nas grave (com ou sem bronquite);
asma crônica* que se prolongue dm.
sante mais de um ano em cativeiro;
bronquectasia.	-

d) as afecções crônicas graves da
circulação, como por exemplo: dee-
ções valvulares e do miocardM' que
tenham manifestado sinais de des-
compensação durante o cat.veirol

mesmo se a Comissão Médica efitsta,
quando do seu exame, não pode cons-
tatar nenhum desses sinais; afecções
do pericárdio e dos vasos (deenca
Buerger, aneurismas dos grandes va-
sos); etc.

c) as afecções crônicas graves dos
órgãos digestivos, como por esenereo:
úlcera gástrica ou duodenal; O cem-
seqüência da intervenção rirei:esc, no
estômago feita no cativeiro; gastri l e,
enterite ou colite crõtScas Latrante
mais de um ano e que afe tein gra-
vemente o estado geral: cirros-
dee; colecistopatia crônica* eM.:
1) as afecções crônicos greeee dos

órgãos gênito-urinários. por ememplo:
doenças crónicas do rim com rnales
conseqüentes; nefrotomia, proveee
por um rim tuberculose; /alente cr6-

Artigo 140
As adesóes serão notificadas por

escrito ao Conselho Federal Suíço e
produzirão seus efeitos seis meses
após a data em que forem entre-

.
parcial,mente segundo as prescrições O Conselho Federal Suíço comuni-
da presente Convenção.	 Cará as adesõee a todos os Estados



ANEXO II („Staa.€4. ;:"

Regulamento relativo dg comissões
médicas mistas

.(ver no art. 112),
Artigo 1

As Comissões Médicas Mistas pre-
vistas no art. 112 da Convenção serão
compostas de três membros, dos quais
dois pertencerão a um pais neutro e
o terceiro será designado pela Potên-
cia detentora.

Um dos membros neutros presidirá
a Comissão.

• Artigo 2.°	 •
Os dois membros neutros serão de-

signados pela Comissão Internacional
da Cruz Vermelha, de acôrdo com a
Potência protetora, a pedido da Po-
tência detentora. Eles poderão estar
domiciliados indiferentemente no seu
país de origem ou em outro pais neu-
tro ou no território da Potência de-
tentora.

1
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` ni0a ou cistite crônica; hidronefrose
ou pionefrose; afecções ginecológicas
crônicas graves; gravidez normal e
afecções obstétricas, quando a hospi-
talização em país neutro fôr impossí-
yel; etc.;

g) as doenças crônicas graves do
sistema nervoso central e periférico,
por exemplo- tôdas • as psicoses e psi-
conevroses manifestas, tais como a
histeria grave, a psinonevrose earie de

cativeiro, etc. devidamente constata-
tadas por um especialista, qualquer
epilepsia devidamente constatada pelo
médico do campo* , artérioe.sclerose
cerebral; nevrite crônica durante mais
de uni ano; etc.; •	 -
Y as doenças crônicas graves do
sistema neuro-vegetativo com dimi-
nuição considerável da aptidão inte-
lectual ou corporal, perda apreciável
do pêso e astenia geral;

cegueira dos dois olhos ou de um
só quando a vista do outro ôlho tiver
menos de 1, apesar do uso de óculos
para corrigir a diminuição da
acuidade visual em casos em que é

impossível recupeleala com •a corre-
ção para uma acuidade de 1e2 em
pelo menos um ôlho, outras afecções
oculares graves, por exemplo: glau-
coma. irite; cloroidite, tracoma: etc.

ki os inales da audição, tais como
a, surdez completa unilateral, se o ou-
tro ouvido não ouve mais a palavra
falada vivamente a um metro de dis-
tância• etc.
I) As doenças graves do metabo-

lismo, como por exemplo: diabete sa-
carino que exija tratamento com in-
sulina; etc.

Artigo 10
As Comissões Médicas Mistas exa-

minarão todos os prisioneiros citados
no art. 113 cia. Convenção. Elas pro-
porão o repatriamento, a exclusão do
repatriamento ou o adiamento para
exame ulterior. Suas decisões aerão
tomadas por maioria.

Artigo 11
As decisões tomadas pela Comissão

em cada caso especifico serão comu-
nicadas durante o mês que se seguir
à sua visita, à Potência detentora, à
Potência protetora e ã Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha. A
Comissão Médica Mista informará

3) os prisioneiros de guerra ata-
cados de qualquer afecção que jus-
tifique tratamento dos órgãos respi-
ratórios, circulatórios, digestivos, ner-
vosos, sensoriais, génito-urinários,
cutâneos, locomotores, etc. e que te-
nham tido manifestament:e melhores
resultados em pais neutro que em ca-
tiveiro;

4) os prisioneiros de guerra que te-
nham sido submetidos a nefrotonlia
em prisão por causa de afecção renal
não tuberculose ou atacados de osteo-
melite em vias de curar-se ou latente,
ou diabete açucarado que não exija
tratamento com insulina; etc.

5) os prisioneiros de guerra vítimas
de neurose provocadas pela guerra ou
pelo cativeiro.

Os casos de neurose de cativeiro
que não forem curados em três me-
ses de hospitalização em pais neutro
ou que, após ésse prazo, não estiverem
claramente em vias de cura defini-
tiva, serão repatriados;

6) todos os prisioneiros de guerra
vítimas de intoxicação crônica (gases,
metais, alcalóides, etc.) para os quais
as perspectivas de cura em pais neu-
tro são particularmente favoráveis;

'11 tôdas as, prisioneiras de guerra
grávidas e as prisioneiras que sejam
mães com os seus filhos lactentes e
de pouca idade.

Serão excluídas da hospitalização
em país neutro:

1) todos os casos de psicoses devi-
damente constatados; 	 -

c) tôdas as afecções nervosas orgâ-
nicas ou funcionais, reputadas incurá-
veis;

3) tôdas as doenças contagiosas no
período em que forem transmissiveis
exceto a tuberculose.

11 — Observações gerais
1) As condições fixadas acima de-

vem, de maneira geral, ser interpre-
tadas e aplicadas com o espírito mais
amplo possível.

Os estados nevrooáticos e psicopá-
ticos ' provocados pela guerra ou pelo
cativeiro, assim como os casos de tu-
berculose em todos os seus graus, so-
bretudo, serão beneficiados por essa
interpretação ampla. Os prisioneiros
de guerra que tenham sofrido vários
ferimentos os quais, considerados iso-
ladamente, não justificam o repatria-
mento, serão examinados com o mes-
mo espírito, levando-se em conta o
traumatismo psíquico devido ao nú-
mero dos ferimentos.

2) Todos os casos incontestes que
dêem direito a repatriamento direto
(amputação, cegueira ou surdez total,
tuberculose pulmonar aberta, doença
mental, neoplasma maligno, etc.) se-
rão examinados e repatriados no prazo
mais breve possível pelos médicos de
campo ou por comissões de médicos
militares designados pela Potência de-
tentora.

3) Os ferimentos e doenças que se-
iam anteriores à guerra e que não se
tenham agravado, assim como os fe-
rio-tentos causados pela guerra que
não tenham impedido o retôrno ao
serviço militar não terão direito ao
repatriamento direto.

4) As presentes disposições terão
interpretação e aplicação análogas
em tõdas as Potências que sejam
partes na luta. As Potências e as au-
toridades interessadas darão às Co-
missões Médicas Mistas tôdas as faci-
lidades necessárias à execução de sua
tarefa.

5) Os exemplos mencionados acima
no u.° 1 não representam senão casos
típicos. Aquêles que não são exata-
mente conformes a estas disposições
serão julgados no espirito das esti-
pulações do artigo 110 da presente
Convenção e dos princípios contidos
no presente Acôrdo.

Igualmente cada prisioneiro de guerra
examinado da decisão tomada e for-
necerá um atestado semelhante ao
modélo anexo à presente Convenção
àqueles cujo repatriamento eis tiver
proposto.

"	 Artigo 12	 — '"' *
A Potência detentora será obrigada

a executar as decisões da Comissão
Médica Mista num prazo de três
meses depois de ter sido devidamente(
Informadas delas.

Artigo 13
Se não houver médico neutro num

país em que a atividade da Comissão
Médica Mista parece necessária e se
fôr impossível, por qualquer razão
designar médicos neutros residentes
em outro país, a Potência detentora,
agindo de acôrdo com a Potência pro-
tetora, constituirá uma Comissão :de-
dica exercera as mesmas funções da
Comissão Médica Mista, ressalvada*
as disposições dos arta 1.°, 2.°, e 3.a,
4 e0n., t!.° e 8.° do presente regula-1ri

Artigo 14
As Comissões Médicas mistas fun-

cionarão permanentemente e visitarão
cada campo em intervalos que não
ultrapassem seis meses. •

ANEXO III

Regulamento relativo aos socorros
coletivos para os prisioneiros de
guerra.

(ver o artigo 73)
Artigo 1.*

Os representantes dos prisioneiros
serão autorizados a distribuir os vo-
lumes de socorros coletivos de que
estão encarregados a todos os prisio-
neiros que façam parte administrati-
vamente do seu campo, inclusive
aquêles que se acham nos hospitais
ou nas prisões ou outros estabeleci-
mentos penitenciários.

Artigo 2.0
A distribuição dos volumes de so-

corros coletivos se efetuará segundo
as instruções dos doadores e con-
forme o plano estabelecido pelos re-
presentantes, dos prisioneiros, entre-
tanto a distribuição dêsses socorros
médicos se fará, de preferência de
acôrdo com os médicos chefes e ris-
tes poderão, em seus hospitais e en-
fermarias, deixar de observar as di-
tas instruções quando as necessida-
des dos pacientes o exigirem.
Dentro dos limites assim definidos,

essa distribuição será sempre equita-
tiva.

1) O aviso mencionado no terceiro
parágrafo do artigo 63 conterá as se-
guintes indicações:

a) o número de matricula previsto
no artigo 17, a graduação, o sobrenome
e os prenomes do prisioneiro de guerra
autor do pagamento;

b) o nome e o enderêço do destina-
tário do pagamento no pais de origem;

c) a quantia que deve ser paga ex-
pressa em moeda da Potência deten-
tora.

2. Esse aviso será assinado pelo
prisioneiro de guerra. Se êste não
souber escrever, aporá um sinal au-
tenticado por uma testemunha. O
representante dos prisioneiros iguala
mente referendará 'esse aviso.

3) O Comandante do campo opto-
terá a êsse aviso um certificado que
ateste que o saldo credor da conta ao
prisioneiro de guerra interessado não
é inferior à soma que deve ser pago.

4) Esses avisos poderão fazer-se sob
a forma de listas. Cada Milha apases
listas será assinada pelo representan-
te dos prisioneiros e autenticada peto
comandante do campo.

Artigo 3.°
Os membros neutros serão aceitos

pelas Partes em luta interessadas as
quais notificarão a sua aceitação à
Comissão Internacional da Cruz Ver-
melha e à Potência protetora. Os
membros serão considerados como de-
signados efetivamente, a partir dessa
notificação.

Artigo 4,0
Serão designados membros suplen-

tes igualmente em número suficiente
para substituírem os membros titu-
lares em caso de necessidade. Essa
designação será efetuada ao mesmo
tempo .que a dos membros titulares
ou, peao menos, no prazo mais breve
possível.

Artigo 5•°

vi) os males graves das glândulas
de secreação interna, como por exem-
plo: tireotoxicase; hipotireose; mai de
Addison; caquexia de Simmonds; té-
tano; etc.

n) as doenças graves e crónicas
do sistema hematopoético;

a2,o) as intoxicações crónicas graves,
—Como por exemplo: saturnismo; hi-

drorgirismo; morfinismo; cocainismo;
alcoolismo; intoxicações por gás e pe-
las radiações; etc.

p) as afecções crônicas dos órgãos
locomotores com distúrbios funcio-
nais manifestos, por exemplo: artro-
ses deformantes. poliartrite crônica
evolutiva primária e secundária; reu-
niatismo com manifestações clínicas
graves ; etc.

g) as afeccões cutâneos crônicas e
graves, rebeldes ao tratamento. •

ri qualquer neoplasma maligno
s) As doenças infecciosas crônicas

graves que persistem durante uni ano
a partir do seu cornêço. por exemplo:
o impuladismo com alterações orgâ-
nicas pronunciadas, disenteria ame-
biana ou bacilar com distúrbios consi-
deráreis: sífilis visceral terc!ária re-
sistente ao tratamento, lepra; etc.

t) As avitaminoses graves ou a ina-
nição grave.

B) Hotpitalização em pais neu-
tro.

Serão apresentados para hospitali-
veda° em país neutro:

I) todos os prisioneiros de guerra
não sejam sucetíveis de r.urs noa -cativeiro, mas que possam ser cura-

dos ou cujo estado possa ser clara-
mente melhorado se forem hospitali-
zados em pais neutro;

2) os prisioneiros de guerra que
sofram de qualquer forma de tuber-
culose, qualquer que seja o órgão afe-
tado, cujo tratamento em país neutro
tenha probabilidade de levar à cura
ou pelo menos a melhora •onsiderá-
vei, excetuando-se a tuberculose pra
máxia curada antes di cativeiro; -

AS decisão da COltliSSãO Médica
mista se baseará em grande parte
nas observações dos madicos dr- campo
e dos tu:M icos compatriotas dos pri-
sioneiros de guerra ou no exame dos
med i...3a especialistas, pertencentes a
Potência detentora

Se, por uma razão qualquer, a Co-
missão Internacional da Cruz Ver-
melha não puder designar os mem-
bros neutros, a Potência protetora
procederá à designação,

Artigo 6.°
Um dos dois membros neutros deve

ser cirurgião e o outro médico, na
medida possível.

Artigo 7.°
Os membros neutros gozarão de in-•

dependência completa nas suas rela-
ções com as Partes em luta, as quais
deverão garantir-lhes tôdas as facili-
dades no cumprimento da sua missão.

Artigo 8.°
Em cada acórdo com a Potência

detentora, a Comissão Internacional
da Cruz Vermelha fixará as condições
de serviço dos interessados quando
fizer as designações indicadas ros
arts. 2.° e 4.° do presente regula-
mento.

Artigo 9.°
A Comissão Médica mista iniciará.

o seu trabalho logo depois de terem
sido aprovados os membros neutros,
e em qualquer' caso num prazo de
três meses a contar da data de tal
aprovação.



CONVENÇÃO DE GENEBRA 'RELA-
TIVA A PROTEÇÃO DOS CIVIS
EM TEMPO DE GUERRA, DE 12
DE AGÔSTO DE 1949.

• Os abaixo assinados, Plenipotenciá-
rios dos Governos representados na
Conferência Diplomática reunida em
Genebra de 21 de abril a 12 de sgánao
de 1949 a fim de elaborar uma (.:•w-
venção para a proteção das pessoas
civis em tempo de guerra, convieram
no seguinte:

TfTULO I •

InSposiçõES GERAIS

Artigo 1.0

• As Altas Partes Contratante se com-
prometem a respeitar e a fazer res-
peitar, em Calas as circunstâncias, a
presente Convenção.

5	 Artigo 2.°
Afora as disposições que devem en-

trar em vigor em tempo de paz, a
presente Convenção se .aplicara, em
caso de guerra declarada ou de qual-
quer outro conflito armado que surja
entre duas ou mais das Altas Partes
Contratantes, mesmo que o estado de

O delas.
guerra não seja reconhecido por uma

Aplicar-se-á a Convenção, igual-
mente, em qualquer caso de ocupação
da totalidade ou de parte do territ do
de uma Alta Parte Contratante, Ines-
Mo que a ocupação não encontre sesis-
tência militar.

Se um dos Estados em luta não é
parte na presente Convenção, os r7: sta-
dos que são partes na mesma ncarão,
não obstante, obrigados por ela em
suas relações recíprocas. Ficarão, eu-
trossiin, obrigados pela Convenção
com respeito ao mencionado Estado,
desde que este aceite e aplique seus
dispositivos.

Artigo 3.°
• Em caso de conflito armado sem ca-
ráter internacional e que surja no ter-
ritório de uma das Altas Partes Son-
tratantes, cada uma das Partes em
luta te,rá a obrigação de aplicar, pelo
menos, os seguintes dispositivos:

• 1) As pessoas que não participem
diretamente das hostilidades, inclu si-
ve os membros das fôrças armadas
que tenham deposto as armas e as
pessoas que tenham ficado fora de
combate por enfermidade, ferimento,
detenção ou por qualquer outra causa
serão, em qualquer circunstância, -ra-
tadas com humanidade, sem nenhuma
distinção racial, de côr, religião ou
crença, sexo, nascimento ou tormna,
ou qualquer outro critério análogo.

Nestes termos, estão e ficam proibi-
das em qualquer momento e lugar, a
respeito das pessoas mencionadas
acima:

a) os atentados à vida e à inteari-
dade corporal, especialmente o homicí-
dio sob tôdas as suas formas, as mu-
tilações, os tratamentos cruéis, as tor-
turas e os suplícios;

b) a captura ou prisão de reféns;
c) os atentados à. dignidade das pes-

soas, especialmente os tratamentos hu-
milhantes e degradantes;

A fim de poder verificar a qualidade
e a quantidade das mercadorias re-
cebidas e de fazer a respeito rela-
tórios detalhados para os doadores, os
representantes dos prisioneiros ou os
seus assistentes serão autorizados a
/2 aos pontos de chegada dos volu-
mes de socorros próximo do seu
campo.

Artigo 4.°
Os representantes dos prisioneiros

terão as facilidades necessárias para
verificar se a distribuição dos socor-
ro* coletivos em terdes as subdivisões
e anexos do seu campo se efetua con-
forme as suas Instruções.

:41
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,•a" a	 Artigo 5•0
Os representantes dos prisioneiros

serão autorizados a preencher, assim
como fazer preencher pelos represen-
tantes dos prisioneiros dos destaca-
mentos de trabalho ou pelos médicos-
chefes das enfermarias e hospitais,
fórmulas ou questionários destinados
aos doadores e relacionados com socor-
ros coletivos (distribuição, necessida-
des, quantidades, etc.). Essas fórmu-
las e questionários, devidamente pre-
enchidos, serão transmitidos aos doa-
doras sem demora,

Artigo 6.°
A fim de assegurar uma distribui-

ção regular dos socorros coletivos aos
prisioneiros de guerra de seu campo
e, eventualmente, de fazer face às °e-
cessidades que surgirem com a che-
gada de novos contingentes- de pri-
sioneiros, os representantes dos pri-
sioneiros serão autorizados a consti-
tuir e a manter reservas suficientes
de socorros coletivos. Disporão, para

' isso, de entrepostos. adequados; cada
entreposto será provido de -duas fe-
chaduras, cujas chaves ficarão, uma
com o representante dos prisioneiros
o outra com o comandante do campo.

Ura organismo humanitário impar-
cial, tal como a Comissão Internacio-
nal da Cruz Vermelha, poderá ofere-
cer seus serviços às Partes em luta.

As Partes em luta esforçar-se-ão,
por outro lado, para pôr em vigor, por
meio de acordos especiais, o todo ou
parte dos demais dispositivos da pre-
sente Convenção.

A aplicação dos dispositivos prece-
dentes não terá efeito sõbre o esta-
tuto jurídico elas Partes em luta,

Artigo C°
São protegidas pela Convenção as

pessoas que, a qualquer momento e
de qualquer maneira, se encontrem,
em caso de luta ou de ocupação, em
poder de uma Parte em luta ou de
um. Estado ocupante de que elas não
sejam nacionais.

Os nacionais do Estado que nã'o
seja parte na Convenção não são pro-
tegidos por ela. Os nacionais de Es-
tado neutro que se achem em terri-
tório de Estado beligerante e os na-
cionais de Estado cobeligerante, não
serão considerados como pessoas pro-
tegidas enquanto o Estado de que
dependera tiver representação diplo-
mática normal junto ao Estado em
poder do mal se encontrem.

As disposições do Título II têm,
entretanto, campo de aplicação am-
pla, definido no art. 13.

As pessoas protegidas pela Conven-
ção de Genebra de 12 de agiasto de
1949 para a Melhoria da sorte dos fe-
ridos, doentes das fôrças armadas
em campanha ou pela de Genebra
de 12 de agôsto de 1949 relativa à
Melhoria da sorte dos feridos, doen-
tes e náufragos das fôrças armadas
no mar, ou pela de Genebra de 12
de aefisto de 194 relativa ao trata-
mento dos prisioneiros de guerra, não
serão consideradas pessoas protegidas
segundo o sentido da presente Con-
venção.

Artigo 5.°
.Se uma Parte em luta tiver razões

sérias para em seu território con-
siderar individualmente uma pessoa
protegida pela presente Convenção
como positivamente suspeita de exer-
cer atividade prejudicial à segurança
do Estado, ou caso se prove que ela
exerce efetivamente essa atividade
a referida pessoa não gozará dos di-
natos e privilégios conferidos pela
presente Convenção que, se exerci-
dos, acarretem prejuízos à segurança
do Estado.

Se uma pessoa protegida pela Con-
venção fôr detida num território
ocupado na qualidade de espião ou
de sabotador ou s tornar, individual-
mente, suspeita legítima de se dedi-
car a atividade prejudicial à segu-
rance do Estado ocupante, ela pode-
rá ser privada doi direitos de comu-
nicarão previstos pela presente Con-
venção. nos casos em que a seguran-
ca militar o exigir de maneira abso-
luta.

Em casa um desses Casos, as pes-
soas indicadas nos parágrafos prece-
dentes serão, entretanto, tratadas
com humanidade e nao serão priva-
das do direito a un, proeesso equita-
t i vo e ressilar prev iste nela presente
Convenção. Ser-lhes-ão concedidos,
letialmente, todos os direitos e privi-
légios de ume pessoa protegida, con-
forme a nresentr Convenção na data
mais próxima possível. tendo-se em
conta a se eurança do país ou do Es-
tado ocupante, segundo o caso.

Artigo 6.°
A presente Convenção se aplicará

desde o início de qualquer conflito ou
ocupação mencionados no artigo 2.°.

A aplicacão da Uonvenção no terri-
tório das Partes em luta cessará com
o fim generalizad das operações mi-
litares.

A aplicação da presente Convenção
em territórie ocupado cessará um ano
após o fim generalizado das opera-
cões militares; entretanto, o Estado
ocupante ficará obrigada por ela du-
rante a ocupação — desde que êsse

Estado exerça funções de governo
no território em apreço — pelas dis-
posições dos artigos seguintes da pre-
sente Convenção: 1. 0 a 12, 27, de 29
a 34, 47, 49, 51, 52, 53, 59, de 61 a
'71 e 143.

As pessoas protegidas cuja liberta-
ção o repatriamento oú o estabeleci-
mento ocorrerem após esses InaZOS,
continuarão, durante o intervalo, be-
neficiadas pela presente Convenção.

Artigo 7.°
Afora; os acordos expressamente

previstos pelos artigos 11, 14, 15, 17,
36, 108, 109, 132, 133 e 149, as Altas
Partes Contratantes poderão con-
cluir outros acordos especiais sare
qualquer questão que lhes pareça
oportuno regulamentar particular-
mente. Nenhum acôrdo especial pre-
judicará a situação das pessoas pro-
tegidas, tal como está regulamentadas—a
pela presente Convenção, nem res-strasn
tringir os direitos que esta lhes con-
ceder.

As pessoas protegidas continuarão
a ser beneficiadas por esses acordos
durante o tempo em que a Conven-
ção lhes fôr aplicável, salvo estipula-
ção em contrária, contida expressa-
mente nos referidos acordos ou ena
acordos ulteriores, ou igualmente, -
salvo medidas mais favoráveis toma-
das a respeito deles por uma ou ou-
tra das Partes em luta.

Artigo 8.0

As pessoas protegidas não poderão,
em caso algum, renunciar parcial ou
totalmente aos direitos garantidos
pela presente Convencão, e, dado o
caso, pelos acordos especiais referidos
no artigo prececiente.

• Artigo 9.*
A presente Convenças- será aplica-

da com o concurso e sob o contró-
le dos Estados protetores, encarrega-
dos de salvaguardar os intereeses das -
Partes em luta. Para isso os Estados
protetores poderãa, além do seu pes-a,
soai diplomático o-, consular, designar a ---'
os delegados entre seus nacionais ou
entre os nacionais de outro s Estados
neutros. assses delegados deverão sub-
meter-se à aceitação pelo ESIad0
junto ao qual exerceras, sua missão.

As Partes em luta facilitarão, na
medida mais ampla possível, a tarefa
dos representantes ou delegados dos
Estados protetores.

Os representantes ou delegados dos
Estados protetores não deverão, em
caso algum, ultrapassar os limites de
sua missão, tal como ela se funda na
presente Convenção: deverão espe-
cialmente ter em conta as neceseala-
des imperiosas da segurança do Es-
tado junto ao qual exercem suas
funções.

Art. 10
As disposições da presente Conven-

ção não constituirão obstáculo às
atividades humanitárias que a Co-
missão Internacional tia Cruz Verme-
lha, assim como nualquer outro .erga-
nismo humanitário imparcial. ern p re-
eader paro a profecia° das risSsnas
civis e pera lever- i nes sororros me-
diante a permissão das Partes em lutas
interessadas.

Artigo 7.0-
Quando houver volumes coletivos de

roupas, cada prisioneiro de guerra
conservará em seu poder um jôgo
completo das mesmas. Se um prisio-
neiro possuir mais de um conjunto de
roupas, o representante dos prisionei-
ros será autorizado a retirar daqueles
que foram melhor contemplados os ar-
tigos em excesso ou certos artigos su-
periores em número à unidade, se
isso fôr preciso para satisfazer as ne-
cessidades dos prisioneiros menos
providos. Entretanto, êle não retirará
um segundo gago de roupas de baixe,
meias ou sapatos, a menos que não
haja outro meio de fornecê-los ao
prisioneiro que não os tenha.

Artigo 8.°
As Altas Partes Contratantes e as

Potências detentoras, em particular,
autorizarão, na medida do possível e
ressalvada a regulamentação relativa
ao aprisionamento da população, tôdas
as compras que forem feitas em eu
território para distribuir socorros co-
letivos aos prisioneiros de guerra; tias
facilitarão, analogamente, as transfe-
rências de fundos e outras medidas
financeiras, técnicas ou administrati-
vas efetuadas para essas compras.

• Artigo 9.°
As disposições precedentes não cons-

tituirão obstáculo ao direito dos pri-
sioneiros de guerra de receberem c.s
socorros coletivos antes de sua chegada
ao campo ou durante a transfereecia
deles, nem à possibilidade dos repre-
sentantes da Potência protetora, da
Comissão Internacional da Cruz V‘a-
rnelha ou de qualquer outro organismo
que preste assiStência aos prisionfreros
e esteja encarregado de transmitir
esses socorros, de assegurarem seus
destinatários a sua distribuição por
outros meios que julgarem oportunos.

ANEXO IV

MODELOS . DE cARTETRAS •

ANEXO V
Regulamento-padrão relati,vo aos

pagamentos enviados pelos prisioneiros
de guerra a sexis países.

(ver artigo 63)
d) as condenaça s, pronunciadas e

as execuções efetuadas sem julga-
mento prévio, proferido por tribunal
regularmente con stituído, provido das
garantias judiciárias reconhecidas
como indispensáveis pelos povos civi-
lizados.

2) Os feridos e enfermos serão re-
colhidos e tratados.

Art. 11
As Altas Partes Contratantes po-

derão sempre as entender para con-
fiar a um organismo internreional
que apresenta todas 2.s garantias de
imparcialidade e de eficácia as ta-•
retais atribuídas pela presente Crn-
vença.° aos Estados protetores.

Se pessoas protegidas não são be-
neficiadas ou não são mais benefi-
niadas. qualquer que seja a razão,
pela atividade de um Estr.& protetor
ou de uni organismo corno o mando-
nado no parágrafo primeiro. o Pa1sd0
detentor devera solicitar a um Es-
tado neutro ou ao referido organis-
mo que assuma as funções atrasai-
das pela presente Convenção aos Es-



21 r:74 C.,..-undr.-fc!ra
	

Uni° OF1C[ NI (Seção 1)	 ,peterrthro de 1 9b
••••n••n•n•..1!•n••n. !CIE!	

Art. 12
Em todos os casos que forem jul-

gados úteis ao interêsse das pessoas
protegidas, especialmente nos casos
de desacairclo entre as Partes em luta
sabre a aplicação ou teaterpretação
das disposições da presente Cora en-
tão, os Estados protetores empresta-
rão seus bons ofícios no sentido de
pôr fim às divergências.

Para isso. cada Estado protetor po-
derá, a convite de uma Parte ou es-
pontaneamente, propor às Partes em
luta unia reunião dos seus represen-
tantes e em particular, das autori-
dades encarregadas da sorte das pes-
soas protegidas, pessIvelmente em
território neutro convenientemente
escolhido. As Partes em luta serão
obrigadas a executar fas propostas
que lhes forem feitas nesse sentido.

Os Estados protetores, dado o caio.
poderão propor à aceitação das Partes
em luta uma personalidade perten-
cente a um Estado neutro ou nomea-
da pela Comissão Internacional da
Cruz Vermelha, que será chamada a
participar dessa reunião.

TITULO II
PRoTaçao GERAL DAS poPULAOES CONTRA

CERTOS EFEITOS DA GUERRA

Art. 13
As disposições do presente titula

visam ao conjunto das populações
dos países em luta, sem nenhuma
distinção desfavorável, especialmente
'de raça, nacionalidade, religião Ziu de
opiniões políticas, e tendem a atenuar
os sofrimentos provocados pela guerra.

}a1)	 Art. 14
Durante o tempo de paz as Altas

Partes Contratantes e, após a aber-
tura das hostilidades, as Partes em
luta, poderão criar em seu território
e, se fôr necessário, nos territórios
Ocupados zonas e loedndades san5-	 _

tarjas e de segurança organizadas de
maneira a abrigar dos efeites da
guerra os feridos e doentes, os alei-
jadas, as pessoais idosas, as crianças
de menos de quinze anos, as mulata.
res grávidas e as mães de ceianças
com menos de sete anos.

Desde o início do conflito e no Seu
deeenrclar as Partes pa-
darão concluit entre si acordos para
o reepnhecimento das zonas e locali-
dades eue tiverem estabelecido Elas
poderãe par em vigor as dispesições
Previstas no projeto de acÔrdo
à presente Convenção, inclinado
nêle., eventualmente, as modificara:9
julgadas necessárias.

Os Estados protetores e a Comis-
são Internacional da Cruz Vermelha
são convidados a emprestar seus
bons ofícios para facilitar o esta-
belecimento e o reconhecimento des-
sas zonas e localidades sanitárias e
de segurança.

Art. 15
Tócla Parte em luta poderá, selo

diretamente, seja par intermédio de
Estado neutro ou de organismo hu-
manitário, propor à Parte adveres a
cliação, nas - regiões em que se de-
ram as lutas, de zonas neutralizadas'
destinadas a abrigarem do perita dos
combates, sem. nenhuma distinção, as
pessoas seguintes:

a) os feridos e os enfêrmos, com-
batentes ou não combatentes:

b) as pessoas eiv s que não parti-
cipem das hostilidades e que não se
ocupem com trabalhos de caráter mi-
litar durante sua- estada nessas zonas.

Logo que as Partes em luta entrem
em acôrdo sói:ire a Situação geográfi-
ca. a aaminisaaição, o aprisionamen-
to e o contrôle da zona neutralizada
em questão. estabelecer-se-á um acór-
do por escrito e aestnado pelos re-
presentantes das Partes em luta. ts-
se aciirdo fixará o início e a duração
da neutralização da zona.

Artigo 16
Os feridos e os enfermos, assim co-

mo as pessoas debilitadas e as mu-
lheres grávidas, serão objeto de pro-
teção e d respeito especiais.

Tanto quanto as exigências milita-
res O permitirem, cada Parte eis-, luta
favorecerá as medidas-tornadas para
descobrir os mortos e -feridos, vir em
auxílio dos náufragos e outras pes-
soas expostas a perigo grave e pro-
tegê-las contra a pilhagem e os maus
tratos.

Artigo 17
As Partes em luta esforçar-se-ão

por concluir ajustes locais sare a
evacuação dos feridos, enfermos. das
pessoas debilitadas, dos velhos, cri-
anças e parturientes, de uma zona
sitiada ou cercada, e &Libre a passa-
gem dos ministros de todos os credos,
do pessoal e do material sanitários.
com destino a essa zona.

Artigo 18
Os hospitais civis organizados para

socorrer feridos, enfermos, pessoas de-
bilitadas e parturientes não poderão.
em circunetancia alguma, ser objeto
de ataques; serão em qualquer épo-
ca respeitados e protegidos pelas Par-
tes em luta.

Os Estados que são parte de um
conflito deverão entregar a todos os
hospitais civis um documento que
ateste o seu caráter de hospital civil
e prove que os edifícios ocupados por
êles não são utilizad es para fins que,
segundo o art. 19, poderiam privá-los
de proteção. -

Os hospitais civis serão reconheci-
dos, caso sejam autorizados pelo Es-
tado, por meio do emblema previsto
no art. 8-J. da Convenção de Genebra
de 12 de agiasto de 1949 relativa à
Melhoria dos feridos e enfermos das
fôrças armadas em campanha.

As Partes em luta adotarão, quan-
do- as exigências militares o permi-

tornar visíveis às fórças inimigas, ter-
le:stres, aérOas e inarl,maS, os emble-
mas distintivos que asainalam os hos-
pitais civis, a fim de evitar toda pos-
sibilidade ee agreesao.

Em razão dos perigos que pode
apresentar para os hospitais a proxi-
midade de objetivos militares, será
conveniente qw êles sejam afastados
de tais objetivos na medida do pos-
sível.

Artigo 19
A proteção de que são alvo os hos-

pitais civis não poderá cessar, a ,são
ser que eies sejern usados para co-
meter atos prejudiciais ao inimigo , cai
contrate carn seus deveres humani-
tárics. Entretanto, a proteção não
cessará eenao após intimação que fixe,
em todos es casas oportunos. um pra-
zo razeavel e depois de tal prazo ter
sido desrespeitado.

Não será considerado ato prejudi-
cial o Ia o de militares feridos e en-
fermos serem tratados nesses hospi-
tais ou de nêles se acharem armas
portáteis e munições retiradas a es-
ses nall , tares e -que não tenham sido
ainda entregues ao serviço compe

-tente.
Artigo 20

O pessoal regular é imicamente
ocupado com o funcionamento ou ad-
ministração dos hospitais civis, inclu-
sive o que esta encarregado do trans-
porte e do tratamento dos feridos ci-
vis, dos aleijados e parturientes, será
respeitado e proteg4do.

Nos territórios ocupados e nas zo-
nas de operações militares, êsse pes-
soal far-se-a, reconhecer por meio cit
uma carteira de identidade que ateste
a qualidade do titular, e que inclua
fotografia e o selo seco da autorida-
de responsável e, igualmente enquan-
to estiver em serviço, por uma bra-
çadeira com iniciais que resieta à
umidade, no braço direito. Essa bra-
çadeira será entregu pelo Estado e
será munida do emblema previsto no
art. 38 da Convenção de Genebra de
12 de, agosto relativa. à Melhoria da
sorte dos feridos e enfermos das fôr-
ças armadas em campanha.

Qualquer outro pessoal, ocupado
com o funcionamento e administra-
ção dos hospitais civis, será respei-
tado e protegido e terá o direito de
levar a braçadeira como foi descrito
acima e sob as condições previstas
no presente artigo. durante o exer-
cício de suas funções. Sua carteira
de identidade indicará as tarefas que
lhe foram atribuídas.

A direção de cada hospital civil
terá sempre à disposição das auto-
ridades competentes, nacionais ou
ocupantes, a lista atualizada de seu
pessoal.

Artigo 21
Os transportes de feridos e enfer-

mos civis, pessoas debilitadas e das
parturientes, efetuados em, terra por
comboios de veículos e trens hospi-
tais ou, no mar, por navios destina-
dos a Usa fim, serão respeitados e
protegidos, da mesma maneira que
os hospitais, previstos no art. 18, e
se farão reconhecer pelo emblema
distintivo, previsto no art. 38 da
Convenção de 12 de agi:5st° de 1949,
relativa à Melhoria da sorte dos fe-
ridos e enfermos das fórças 'armadas
em Campanha.

Artigo 22	 ,
As aeronaves empregadas exclusi-

vamente no transporte dos feridos e
doentes civis, dos enfermai e das par-
turientes, ou no transporte do pes-
soal e material sanitários não serão
atacados, mas serão resp liados quan-
do voarem em altitades, horários e
rotas especialmente estabelecidas, em
oomum aoôrdo, entre tôdas as Partes
em luta interessadas.

nas poderão ser reconhecidas pelo

go 38' da Convenção de Genebra de
12 de agiasto de 1949 relativa à Me-
lhoria dos feridos e enfermos das
fórças armadas em campanha.

Salvo acairdo em contrário, são proi-
bidos vôos saibre o território inimigo
ou sabre territórios ocupados pelo
inimigo,

asssas aeronaves obedecerão a qual-
quer ordem de aterrissaaein. Em ca-
so de aterrissagem assim imposta, a
aeronave e seus ocupantes poderão
continuar seu v60, após exame
eventual.

Artigo 23
Cada Alta Parte Contratante con-

cederá livre passagem a toda remes-
sa de medicamentos e de material
sanitário, assim com odos objetos ne-
cessários ao culto, destinados unica-
mente à população civil de unia ou-
tra Parte Contratante, mesmo inimi-
ga. Ela autorizará igualmente a li-
vre passagem de teidas as remessas da
viveres indispensáveis, vestaários e
forticantes reservados às crianças de
menos de quinze anos, às mulheres
grávidas e parturientes.

A obrigação de uma Parte Contra-
tante de conceder livre passagem às
remessas indicadas no parágrafo pre-
cedente está subordinada à condição
de que se assegure a era Parte que
não há nenhuma razão para temer
que:

a) Os volumes possam ser desvia-
dos do seu destino, ou

b) que o contrõle não seja efi-
caz. ou

C) que o inimigo possa tirar disso
vantagens manifestas para seus es-
forços militares ou para sua econo-
mia, substituindo mercadorias que
êle deveria, de outra maneira, forne-
cer ou produzir, por essas remessas
ou liberando materiais, Produtos ou
serviços que de outro modo seriam
destinados à produção das referidas
mercadorias.

O Estado que autorizar o trânsito
das remessas indicadas no primeiro
parágrafo - do presente artigo, poderà
Impor corno condição por essa con-
cessão que a entrega dos mesmos aos
beneficiários seja feita sob contrôle
"in loco" efetuado pelos Estados pro-
tetores.

Essas remessas deverão ser enca-
minhadas o mais rapidamente possí-
vel, e o Estado que permitir o livre
trànsito terá o direito de fixar as
condições técnicas mediante as quais
êle será autorizado.

Artigo 24
As Partes em luta tomarão as me-

didas necessárias para que as crian-
ças de menos de quinze anos, órfãs
ou separadas de sua família em vir-
tude da guerra, não sejam abandona-
das à própria sorte e que a manuten-
ção, a pratica da religião e a educa-
ção delas sejam facilitadas em quais-
quer circunstâncias. A educação, ca-
so possível, será confiada a pessoas
da mesma tradição cultural.

As Partes em luta favorecerão o
acolhimento dessas crianças em pais
neutro durante a conflagração, dado o
consentimento do Estado protetor, se
houver, e se tiverem a garantia de
que os princípios enunciados no pri-
meiro parágrafo serão respeitados.

Além disso, elas se esforçarão por
tomar. as medidas necessárias para
que tôdas as crianças de menos de
doze anos possam ser identificadas
pelo uso de uma placa de identida-
de ou por qualquer outro meio..

Artigo 25
Tôda pessoa que se encontre no

território de uma Parte em luta ou
1 em território por esta ocupado, poderá
1 dar aos membros de sua família onde

1
 êles se encontrarem, noticias de ca-
ráter estritamente familiar, ou rem-
bê-las dèles. Essa correspondência se-
rá encaminhada ripichoulakte • ser4
atraso in.nustitlesdo..

-Lados protetores deeignados pelas Par-
tes cri luta.

Se nJo fõr asseourada proteção por
es ,- a forma o Eilacto detentor deverá
solicitar a um organismo hurnatiltel-
rio como por exemplo a Conrssãc
InLornac.e.nal da Cruz Vermelha, que
sts3unla as tarefas haman tárias que
faeent atribe idas pela presente Cen-
veneao aos Eetedos protetores Ou de-
verá aceitar arb re eerve 4-s
«ias dodo presente artigo, as ofertas
ds serviços gim emanem de tal orga-
nismo.

Todo Estado neutro ou todo orga-
nismo eonviclacto pelo Eetado interes-
sado ou nue se tenha ofereeido pp,:t
os fins mencionados acima deverá, em
suas atividades, estar conscien t i cle
sua responsabilidade perante a Parte
em luta de caie dere-andem ás pe-arias
protegidas pele presente Convenção e
devera dar garantias sulicientes
capacidade para assumir as funcaee
em aprêço e exercê-las imparcial-

' Men te.
As disposições precedentes não pe-

derão ser derrogadas por acórclo par-
ticular entre os Estados, um dos
quais- se ache, mesmo temporaria-
mente. cem relação a outra Estade
ou a seus aliados, limitado em sua
liberdade de negociação em conse-
qüência de acontecimentos militares
especialmente cai caso de ocupeção
da totalidade ou de parte importante
de seu território.

Sempre que se fizer menção do
Estado protetor na presente Conven-
ção, essa menção designará igual-
mente os organismos que a sunsti-
tuem conforme o sentido do presente
artigo.

As disposições do preirante -artigo
se estenderão e serão adaptadas aos
casos de nacionais de um Estado neu-
tro que se achem em território ocupa-
do ou em território de Estado belige-
rante junto ao qual o Estado a que
pertencem aquêles nacionais não te-
nha representação diplomática nor-
ma/._a>

tirem, as medidas necessárias para 	 distintivo, previsto no apti-
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Se, em virtude das circunstâncias,
fór difícil ou impassível fazer a troca
da correspondência familiar por via
postal ordinária, as Partes em luta
intere.ssadas se dirigirão a um, inter-
mediário neutro, tal como a Agência
Central prevista na artigo 140, para
determinar os meios de assegurar o
cumprimento de WS obrigações nas
melhores condições, especialmente com
a ajuda das sociedades nacionais da
Cruz Vermelha (do Crescente verme-
lho, do Leão e do Sol Vermelhos).

Se as Partes em luta julgarem ne-
oessário restringir a correspondência
familiar, elas poderão, no máximo, im-
por o emprêgo de formulas-padrão que
contenham vinte e cinco palavras es-
colhidas livremente e limitar o seu en-
.vio a uma por mês.

Artigo 26
Cada Parte em luta facilitará as

pesquisas empreendidas pelos membros
das .familias dispersadas pela guerra
com ' o fim de restabelecerem contato
uns com os outros e, se possível, reu-
nirein-se. Ela favorecerá especialmen-
te a ação dos organismos que se con-
sagram a essa tarefa, sob a condição
de que os tenha aceito e que êles se
conformem com as medidas de segu-
rança que ela tomar.

Artigo 39
As pessoas protegidas que tiverem

perdido, por causa do conflito, sua)
atividade lucrativa, serão postas em
situação de encontrar trabalho remu-
nerado e gozarão, para isso, ressalva-
das considerações de segurança e as
disposições do artigo 40 das mesmas
vantagens que os nacionais do Estado
em cujo território elas se encontrem.

Se uma Parte em luta submeter
unia pessoa protegida a medidas de
contrôle que a impossibilitem de pre-
ver à própria euesistencia, especial-
mente quando essa pessoa não puder,
por motivos oe aegurança, encomiar
um trabalho remunerado em condições
razoáveis, a referida Parte em Arta
subvencionará às necessidades delas e
das pessoas que estiverem a seu car-
go.

As pessoas protegidas poderão em
todos os casos, receber subsídios
seu pais de origem, do Estado pro-
tetor ou das sociedades de benefici-
ência mencionadas no artigo 30.

Artigo 40
As pessoas protegidas não podem

ser sujeitas ao trabalho senão na mes-
ma medida que os nacionais da Parte
em luta no território em que elas se;
achem.

Se as pessoas protegidas forem na-1
cionais da Parte contrária não ?ale-,
rão ser sujeitas ao trabalho senão;
guante &te fôr normalmente necessá-
rio para assegurar a alimentação e'
aluguel, o vestuário, o transporte e ais
saúde de seres humanos e quando não n
tiver relação direta com o curso das v
operações militares.

Nos casos mencionades nos Dará- o
grafes precendentes, as pess..,es oro- 5

Secção I
Pisposições comuns aos territórios das

Partes em luta e aos territórios
ocupados.

Artigo 27
. As pessoas protegidas têm direito,
em quaisquer circunstâncias, ao res-
peito a sua pessoa, a sua honra e aos
.seus direitos de família, a suas con-
vicções ep ráticas religiosas, a seus
hábitos e costumes. Serão tratadas
sempre com humanidade e protegidas,
especialmente contra todo ato de vio-
lência ou intimidação, contra os In-
muitos e a curiosidade pública.

As mulheres serão protegidas, espe-
cialmente contra qualquer atentado
sua honra e particularmente o estupro,
a prostituição obrigada ou qualquer
ato contra :12U pudor,
- Sem prejuízo das disposições relati-

- 	 ao estado de saúde, à idade e ao
' azo, todas as pessoas protegidas se-

rão tratadas pela Parte em luta em
poder da qual elas re encontrem, com
as mesmas atenções, sem nenhuma
distinção desfavorável quanto à raça,
à religião ou opiniões políticas.

Entretanto, as Partes em luta po-
derão, com referência às pessoas pro-
tegidas, adotar as medidas de contrôle
ou de segurança que forem necessárias
em virtude da guerra.

Artigo 28
Nenhuma pessoa protegida poderá

ser utilizada para pôr ao abrigo de
operações militares certos pontos ou
determinadas regiões em virtude de
sua presença.

Artigo 29
A Parte em luta, em pader da qual

se encontrem as pessoas protegidas, é
responsável pelo tratamento que lhes
fôr aplicado pelos seus agentes, sem
prejuízo das responsabilidades indivi-
duais em que esses puderem incorrer.

Artigo 30	 •
As pessoas protegidas: terão bielas

as facilidades para se dirigirem aos
Estados protetores, à Comissão Inter-
nacional da Cruz Vermelha, às So-
ciedades Nacionais da Cruz Vermelha
(do Crescente Vermelho, do Leão e
do Sol Vermelhas) do pais em que
se encontrem, assim como a todo or-
ganismo que vier em seu auxilio.

Esses diferentes organismos recebe-
rão, para êsse fim, da parte das au-
toridades, todas P.S facilidades nos li-
mites traçados pelas necessidades mi-
litares ou de segurança.

Afora as visitas dos delegados dos
Estados protetores e da Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha, previs-
tas pelo artigo 143, os Estados deten-
tores ou ocupantes facilitarão, tanto
quanto possível, as 'deitas que os re-
presentantes de outras instituições de-
sejarem fazer às pessoas protegidas e
cujo fim é levar às referidas pessoas
ajuda espiritual ou material.	 •

Artigo 31
Nenhum constrangimento de ordem

física ou moral poderá ser exercido
com referência as pessoas protegidas,
especialmente para obter informações
delas ou de terceiros.

Artigo 32
As Altas Partes Contratantes proi-

birão entre si, expressamente, qual-
quer medida de natureza a provocar,
sejam sofrimentos ;físicos, seja a ex-
terminação das pessoas protegidas em
seu poder. Essa proibição visa, não
somente à morte, à tortura, às penas
corporais, às mutilações e experiên-
cias médicas ou cientificas nà'o neces-
sitada.s para tratamento médico de
pessoa protegida, mas também a quais-
quer outras brutalidades, quer dos
agentes civis quer dos militares.

Artigo 33
Nenhuma pessoa protegida poderá

ser punida por infração que não tiver
cometido pessoalmente. As penas co-
letivas, da mesma maneira que qual-
quer medida de intimidação ou de
terrorismo, ;são proibidas. A pilhagem
é proibida.

As medidas de represálias contra as
pessoas protegidas e seus bens são
probidas.

Artigo 34
A Captura de reféns é proibida.

Secção II

Estrangeiros em território de uma
Parte em luta

Artigo 35
Qualquer pessoa protegida que de-

seje deixar o território no inicio do
conflito ou durante êle terá o direito
de faze-lo,, a menos que sua partida
seja contrária interêsses nerionais
do Estado.

A partida das referidas pessoas será •
determinada de aceado com processos
regularmente estabelecidos e a de-
cisão será feita o mais rapidamente
possivel. Autorizada a sair do ter-
ritório, ela poderá munir-se de di-
nheiro necessário para a viagem e le-
var consigo um volume razoável de
bagagem e de objetos., de uso pes-
soal.

As pessoas a quem fôr recusada per-
missão para deixar o território, terão:
o direito de obter que um tribunal ou
um órgão administrativo competente,
criado com ésse fim pelo Estado de-1
tentos, reconsidere essa recusa no pra- !
zo mais breve possível.

Se o pedido fôr feito, u4 represen-
tantes do Estado protetor poderão, a
menos que surjam motivos de segu-
rança ou que os interessados oponham
objeções: obter a comunicação das ra-
zoes pelas quais foram denegados pe-
didos de autorização para sair do ter-
ritório e, o mais rapidamente possí-
vel, dos nomes de Vidas as que se
acharem nesse caso.

•Artigo re
As partidas autorizadas nos termos

do artigo anterior serão feitas em
condições satisfatórias de segurança,
higiene, salubridade e alimentasãoe
Todos os gastos surgidos, desde o pon-
to de partida do território do Estado

tegidas sujeitas ao trabalho serão te-
neficiadas pelas mesmas condições de
trabalho e pelas mesmas medidas de
proteção que os trabalhadores nacio-
nais, especialmente no que se refere
ao salário, à duração do trabalho, ao
equipamento, à formação prévia e à
indenização pelos acidentes de tra-
balho e às doenças profissionais.

Em caso de violação das prescrições
mencionadas acima, as pessoas pro-
tegidas serão autorizadas a exercerem
seu direito de queixa, segundo o ar-
tigo 30.

Artigo 41
Se o Estado em poder do qual se

acham as pessoas protegidas, não jul-
gar suficientes as outras medidas de
contrôle mencionadas na presente
Convenção, as providências mais se-
veras às quais poderão recorrer serão
a residência forçada ou o interna-
mento, de acôrdo com as disposições
dos artigos 42 e 43.

Ao aplicar as disposições do se-
gundo parágrafo do artigo 39 no caso
de pessoas constrangidas a abandonar
a sua residência habitual em virtude
de uma decisão que os obrigue à resi-
dência forçada em outro local, o Es-
tado detentor se conformará, tão exa-
tamente quanto possível, às negras
relativas ao tratamento dos interna-
dos (Seção IV, Título III da presente
Convenção).

Artigo 42
O internamento ou residência for-

çada das pessoas protegidas não po-
derá ser impeeto, a não ser que a
segurança do Estado em cujo poder
essas pessoas se encontrem, o torne
absolutamente necessário.

Se uma pessoa solicitar, por inter-
médio dos representantes do Estado
protetor, seu internamento voluntário,
e se a sua própria situação o tomar
necessário, o Estado em cujo poder
ela se encontre procederá ao interna-
mento.

Artigo 43
'nela pessoa protegida que tiver sido

internada ou posta em residência
ferçada, terá o direito de obter que
uni tribunal ou um órgão administra-
tivo competente, criado para leso pelo
Estado detentor, reconsidere a decisão
tomada a seu respeito no prazo mais
breve possível. Se o internamento ou
a residência forçada fôr mantida, o
tribunal ou o órgão administrativo
procederá periedicamente, ao menos
duas vêzes por ano, a um exame do
caso dessa pessoa, a fim de emendar
em seu favor a decisão inicial, se as
circunstâncias o permitirem.

A menos que as pessoas protegidas
interessadas se oponham, o Estado de-
tentor levará, tão rapidamente quanto
possível, ao conhecimento do Estado
protetor as nomes das referidas pes-
soas que Lverem sido internadas ou
postas em residência forçada e os
nomes daquelas que foram libertadas
do internamento ou de residência for-
çada. Sob as mesmas condições as
decisões dos tribunais ou órgãos in-
dicados no primeiro parágrafo do pre-
sente artigo serão igualmente notifi-
cadas tão rapidamente quanto possível
ao Estado protetor.

Artigo 44
O Estado detentor, ao pôr em

execução as medidas de contrôle pre-
vistas na presente Convenção, não
tratará como inimigas estrangeiros os
refugiados que não gczem de fato da
proteção de nenhum governo,- esclu.si-
vamente por serem nacionais dum
Estado inimigo.

Artigo 45
As pessoas protegidas não poderão

er transferidas para um Estado
Eto seja parte na presente Con-
ençáo.
Essa disposição não constitu'rá

listáculo ao repatriamento das pes-
o:is pretegidas ou a seu retorno ao

detentor, ficarão a cargo do pais de
destino, ou, cai caso de permanência
em país neutro, a cargo do Estado
de quem os beneficiados são nacio-
nais. Os pormenores práticos dessas
remoções serão, caso necessárias, fi-
xadas em acôrdos especiais entre os
Estados interessados.

São reservados os acôrdos especiais
que tiverem sido concluídos entre as
Partes em luta a respeito da troca e
do repatriamento de seus nacionais
caídos em poder do inimigo.

Artigo 37
As pessoas sob proteção que se en-

contrem em detenção preventiva ou
cumprindo pena privativa de liber-
dade serão, durante a detenção, tra-
tadas com humanidade.

Elas poderão pedir, quando liberta-
das, para deixar o território, de acôr-
do com os artigos precedentes.

Artigo 38
Excetuando-se as medidas especiais

que se tomaram em virtude da pre-
sente Convenção, notadamente os ar-
tigos 27 e 41, a situação das pessoas
protegidas ficará, em princípio, regida
pelas disposições relativas ao trata-
mento dos estrangeiros em tempo de
paz. Fam qualquer caso, os direitos
seguintes lhes são reconhecidos:

1) poderão receber socorros indivi-
duais ou coletivos que lhes forem di-
rigidos;

2) receberão, se seu estado de saúde
o exigir, tratamento médico e cui-
dados hospitalares, da mesma forma
que os nacionais do Estado interes-
sado;

3) poderão praticar a sua religião
e receber a assistência espiritual dos
ministros de seu culto;

4) se residem numa região parti-
cularmente exposta aos perigos da
guerra, serão autorizadas a se loco-
moverem da mesma forma que os na-
cionais do Estado interessado;

5) as crianças de menos de quinze
anos, as mulheres grávidas e as mães
de crianças de menos de sete anos
serão beneficiadas por trisiniento pre-
ferencial da mesma forma que os na-
cionais do Estado interessado.

O
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Artigo 49

As transferências forçadas. indivi-
duais ou coletivas, assim como as de-
portações de pessoas protegidas do
território ocupado para o território do
Estada ocupante ou de qualquer outro
Estado, ocupado ou não, são proibi-
das, qualquer que seja o motivo.

Entretanto, o Estado ocupante po-
derá proceder à evacuação total ou
parcial de uma região ocupada deter-
minada, se a segurança da população
ou razões militares Imperiosas o exi-
girem. As evacuações não poderão
provocar o deslocamento das pessoas
protegidas senão para o interior do
território ocupado, salvo ern caso de
impassibilidade material. A população
assim evacuada será conduzida a seus
lares logo que as hostilidades nassa
fietor tiverem fim,.

O Estado ocupante, ao proceder a
essas transferências ou a essas
evacuações, deverá fazé-las de ma-
ueira que, na medida do possível, as
pessoas sejam acolhidas em instala-
ções convenientes, as transferências
sejam efetuadas em condições satis-
fatórias de salubridade, de nigiene, de
segurança e alimentação. e .que os
membros da Mesma família não se-
jam separanos LUIS dos outros,. •

O Estado protetor será informado
das transferências e evacuações,' logo•
que elas se verificarem.

O Estado ocupante não poderá reter
as pessoas protegidas numa região
particularmente exposta aos perigos
da guerra, salvo se a segurança da
população ou imperiosas exigências
militares o exig:reno

O Estado ocupante não poderá pro-
ceder à deportação ou às transferên-
cias de uma parte da sua própria
população civil para o território por
ela ocupado.

Artigo 50
O Estado ocupante facilitará. Com

o concurso das autoridades nacionais
e locais, o bom funcionamento dos
estabelecimentos consagra dos aos
cuidados e à educação das crianças.

Ale adotará todas as medidas ne-
cessárias para facilitar a identifica-
ção das crianças e o registro de sua
filiação. Não poderá em caso algum
modificar o estatuto pessoal delas nem
inclui-las em formações ou organiza-
ções dele dependentes.

Se as instituições locais forem defi-
cientes, o Estado ocupante adotará
medidas para assegurar-lhes a manu-
tenção e a educação; se possível por
pessoas da nacicnaliclade, língua e
religião delas, das crianças aliás ou
separadas de seus pais por causa da
guerra, na falta de parente mais pró-
ximo ou de uni amigo que possa pro-
porcioná-las.

Uma seção especial do escritório
criado em virtude das • disposições do
artigo 136 será encarregada de temar
as medidas necessárias para identifi-
car as crianças cuja identidade fôr in-
certa, As indicações que se obtiverem
&adere o pai e a mãe delas ou de outros
parentes próximos serão sempre Con-
signadas.

O Estado ocupante não deverá en-
travar a aplicação das medidas pre-
ferenciais que tiverem sido adotadas
antes da ocupação, em favor de Crian-
ças de menos de quinze anos, de mu-
lheres gravidas e de mães de crianças
de menos de sete anos, no que se re-
fere à alimentação, aos cuidados mé-
dicos e à proteção contra os efeitos
da guerra.

Artigo 51
O Estado ocupante não poderá obri-

gar as pessoas protegidas aservirem
nas suas forças armadas ou auxiliares.
Táda pressão ou propaganda que Vise
a alistamentos voluntários é proibida.

Ale não poderá obrigar as pessoas
protegidas a trabalhar senão quando
tiverem mais de dezoito anos; e
~ente quando se tratar de trabalho
que seja preciso para as necessidades
do exército de ocupação ou dos servi-
ços de interêsse público, da alimenta-
ção, do alojamento, do vestuário,
transporte ou saúde da população do
pais ocupado. As pessoas protegidas
não serão obrigadas a qualquer tra-
balho que as leve a tomar parte nas
operações militares. O Estado ocupan-
te não poderá constranger as pessoas
protegidas a defenderem pela fôrça a
segurança das instalações em que es-
tejam executando o trabalho impásto.

O trabalho não será feito senão no
interior do território ocupado em que
as referidas pessoas se encontrem.
Cada pessoa requisitada será, na me-
dida do possível. Mantida no lugar
habitual do trabalho. O trabalho será
remunerado equitativainente e pro-
porcional às capacidades físicas e in-
telectuais dos trabalhadores. A legis-
lação era vigor no pais ocupada que
Sê refere #.# condicesee de trabalho #

às medidas de proteção, especialmen-
te ao salário, à duração do trabalho,
às medidas de proteção, ao equipa-
mento; à formação prévia e à inde-
nização por acidentes do trabalho e
por moléstias profissionais será apli-
cada ás pessoas protegidas submetidas
aos trabalhos a que se refere o pre-
sente artigo.

Em nenhuma hipótese poderão as
reqUi.sições de mão de obra chegar a
unia mobilização de trabalhadofes que
estejam sob regime militar ou semi-

Artigo 52
Nenhum contrato, acôrdo ou regu-

lamento poderá prejudicar o direito
de cada trabainador, voluntário ou
não, onde quer que se encontre,- de
dirigir-se aos representantes do Esta-
do protetor para solicitar a interven-
ção deste,

nela medida que tenda a provocar
o desemprêgo ou a restringir as opor-
tunidades dos trabalhadores ci um
país ocupado com o fim de iOduzi-los
a trabalhar para ,o Estado ocupante,
fica interdita.

Artigo 53
E interdito ao Estado ocupante des-

truir os bens móveis ou imóveis, per-
tencentes individual ou coletivamente
a pessoas privadas, ao Estado ou às
coletividades públicas, às organizações
sociais ou cooperativas, salvo nos casos
em que essas destruições sejam abso-
lutamente necessárias por causa das
operações militares.

Artigo 54
E interdito ao Estado ocupante mo-

dificar o estatuto dos funcionários ou
dos magistrados do território ocupado
ou decretar sanções contra os mes-
mos, ou tornar quaisquer medidas de
coerção ou de discriminação pelo fato
de terem evitado exercer suas fun-
ções por motivos de consciência.

Essa última interdição não consti-
tuirá obstáculo à aplicação do se-
gundo parágrafo do art. 51. Ela deixa
intacta o poder do Estado ocupante
de afastar de seus cargos os titulares
das funções públicas.

Artigo 55
Na medida do possível, o Estado

ocupante deve garantir o aprovisiona-
mento da população no que se refere
a alimentos e a produtos médicos, de-
verá importar especialmente viveres,
provisões médicas e qualquer outro ar-
tigo necessário, quando os recursos cio
território ocupado forem insuficientes.

O Estado ocupante não poderá re-
quisitar víveres, artigos ou provisões
médicas quando se achar em território
ocupado, senão para as fôrças ou para
a administração da ocupação; deverá
ter em conta as necessidades da po-
pulação civil. Ressalvadas as estipu-
lações de outras convenções interna-
cionais, o Estado ocupante deverá
adotar as medidas necessárias para
que tôda requisição seja indenizada
conforme seu justo valor.

Os Esta-dos protetores poderão, em
qualquer época, verificar sem entra-
ves o estado do aprovisionamento de
viveres e medicamentos nos territórios
ocupados, ressalvadas as restrições
temporárias que . forem impostas por
imperiosas necessidades militares.

• Artigo 56
Na medida de suas nossibilidades,

o Estado ocupante deve assegurar e
manter com o concurso das autori-
dades nacionais e locais, os catabe-
lecinientos e os serviços médicos e
hospitalares assim como a saúda e a
higiene públicas no território ocupa-
do, especialmente adotando e apli-
cando medidas profiláticas e preven-
tivas, necessárias para combater as
doenças contagiosas e as epidemias.
O pessoal médico de todas as cate-
gorias será -autorizado a cumprir sua
11114São.

Se foram orlados novos hospitais em
Writ45-sio estivado e se OS 'órgãos ovni.-

—

patentes do Estado ocupado não es-
tiverem funcionando, as autoridadea
de ocupação procederão, se houver ne-
cesaidade, ao reconhecimento previsto
no art. 18. Em circunstâncias aná-
logas, as autoridades de ocupação de-
verão proceder igualmente ao reconhe-
cimento do pessoal dos hospitais e dos
veículos de transporte, em virtude das
disposições dos arta. 20 e 21.

Adotando as medidas de saúde e de
higiene, assim como pondo-as em
gor,. o Estado ocupante levará em con-
ta as exigências morais e éticas cia:
população ocupada.

Artigo 57 *4

O Estado ocupante não poderá re-
quisitar os hospitais civis senão tem-
porariamente. e em caso de urgência,
para cuidar dos feridos e doentes Mi-
litares, e sob a - condição de que sejam
tomadas medidas apropriadas ein
tempo útil para assegurar os cuidadeia
e o tratamento de peasoas hospitali-
zadas e responder às necessidadeS^da
população civil.
.0 Material e os depósitos dos ,hos-

pitais civis não poderão ser remirai-
tados, sempre que necessários à us-a -1)U1O.Ção

Artigo 58	 .N
à

O Estado ocupante asseguraraaaoa
ministros religiosos a assistência 9spi,-0
ritual de seus correlígionárboa.

Ele aceitará igualmente as reme
de livros e, objetos exigidos pelasdsig-
cessidades religiosas e facilitará
tribuição em território ocupado. .

Artigo 59
Quando a Deputação de um terri--

torto ocupado ou paute deste estiver
insuficientemente aprovisionada, o Es-
tado ocupante aceitará os trabalhos
de socorros feitos em favor dessa po-
pulação e os facilitará na medida de
suas possibilidades.

Esses trabalhos, que poderão ser
executados seja por intermédio de Es-
tados, seja por intermédio de um or-
ganismo humanitário internacional,
como, por exemplo, a • comis,são Inter-
nacional da Cruz Vermelha, consisti-
rão especialmente em volumes de vi-
veres, produtos médicos e vestuário.

Todos os Estados contratantes de-
verão. autorizar a livre passagem dês-
sea volumes e assegurar sua pro-
teção.

Um Estado que concede livre pasn-j•
sagem is volumes destinados a u
território ocupado por unia parte ini-
miga em luta, terá entretanto, o ctlia_
reito de verificar os volumes, regula
mentar a sua passagem segundo '1-o-
rarias e itinerários prescritos e obter
do Estado protetor garantia suliciente
de que êsses volumes são destinados a
socorrer a população em necessidade
e não são utilizados em proveito do
Estado ocupante.

Artigo 60
As remessas de socorros não livrarão

o Estado ocupante das responsabili-
dades que lhe são impostas pelos ar-
tigos 55, 56 e 59. Ele não poderá des-
viar de maneira alguma as remessas
de socorros do destino que lhes fôr
dado, salvo nos casos de necessidade
urgente, no interés.se da população do
território ocupado e com o assenti-
mento do Estado prOtetor.

Artigo 61
A distribuição dos volumes de so-

carros mencionados nos artigos pre-
cedentes será feita com o concurso
e sob o contrôle do Estado protetor.
Easa função poderá ser delegada,
igualmente, a -um Estado neutro, a
COITISSSM Internacional da Cruz Ver-
melha ou a qualquer outro organismo
humanitário imparcial, após acôrdo
entre o Estado ocupante e o Estado
protetor.

As remessas de socorros serão isen-
tas de qualquer direito, impôsto
taxa em território ocupado, a menos
que essa percepção seja necessária ao
interêase da economia do território: -0
Estado ocupante facilitará a rápida
distribuição dessas remessas.

pals de domicílio após o fim das
hostilidades.

AS pessoas protegidas não poderão
ser transferidas peio Estada detentor
a um Estado que seja parte na Con-
venção, a não ser que ao Estado de-
tentor seja assegurado quç o Estado
Ém apreço deseja e está disposto a
aplicar a Convenção. Quando as pes-
soaa protegidas forem as-sim transfe-
aidaS, a responsabilidade da apl • cação
da Convenção caberá ao Estado que
èceitou acolhê-las durante o tempo
em que lhe forem confiadas, Não obs-
tante, no caso em que esse Estado
não...aplique as disposições da Conven-
ção, em todos es pontos importantes,
o Estado que transferiu as pessoas
protegidas deverá logo após notifi-
cação do Estado protetor adotar as
medidas eficazes Para remediar a
situaçãe ou sol'citar que as pessoas
proteaidas, lhes sejam entregues: Tal
pedido deverá ser atendido.

Uma pesaoa protegida não poderá,
em caso algum, ser transferiria para
'MU país em que possa temer persegui-
ções . nor Causa de suas opiniões políti-
cas ou. reEgicsas.

As disposições dêste artigo não
constituirão obstáculos à extradição.
em virtude dos tratados de extradi-
ção concluídos antes do início das
hostilidades, das pessoas protegidas
culpadas de crimes de direito'conium.

Artigo 46
Desde que não tenham sido ante-

fierinente revogadas, as medidas res-
tritivas tomadas a respeito das pessoas
protegidas terão fim logo que possível,
após o término da guerra, desde que
não tiverem sido anunciadas anterior-
mente.

As medidas restritivas tomadas com
relação a seus bens cessarão logo Cale
fôr possível após o término das hostili-
dades, de acôrdo com a legislação de
Estado detentor.

Secção II

Territórios ocupados

Artigo 47
As pessoas protegidas que se achem

em território ocupado não serão pri-
vadas, em nenhum caso e de maneira
alguma, dos benefícios da presente
Convenção, seja em virtude de uma
mudança qualquer, provocada pela
ocupação, das instituições ou do
gavOrno do território em questão, seja
por acôrdo feito entre as autoridades
do território ocupado, seja ainda em
virtude da anexação por esta última
do todo ou de parte do território
ocupado.

Artigo 48
• As pessoas protegidas que não se-
jam nacionais do Estado cujo territó-
rio foi ocupado, poderão prevalecer-se
do direito de deixar o território nas
condições previstas no art. 35 e as
decisões serão tomadas segundo o
processo que o Estado ocupante deve
instituir de acordo com o referido
artigo.
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Miadas as Partes Contratantes-se es-
forçarão para permitir o trânsito e o
transporte gratuitos dessas remessas
de socorros destinadas a territórios
ocupados..

Artigo 62
Ressalvadas considerações Imperio-

see de segurança, as pessoas prote-
gidas que se acham em território
ocupado poderão receber remessas In-
dividuais de socorros que lhes forem
de.stinadaa.	 •

Artigo 63
Ressalvadas as medidas temporárias

que forem impostas a título excep-
cional por considerações imperiosas
de segurança nacional do Estado
ocupante:

a) as sociedades da Cruz Vermelha
nacionais (do crescente Vermelho, do
Leão e do Sol Vermelhos) reconhe-
cidas poderão exercer suas atividades,
de acórdo com os princípios da Cruz
Vermelha, tais como foram definidos
pelas Conferências Internacionais da
Cruz Vermelha. As outras sociedades
de socorros deverão exercer suas ati-
vidades em condições semelhantes;

ii) o Estado ocupante não poderá
exigir que, dentro da estrutura e do
pessoal dessas sociedades, se façam
modificações que poderiam prejudicar
az atividades mencionadas acima.
!-- os mesmos principias se aplicarão

,<> atividade e ao pessoal de organismos
especiais de caráter não — militar já

-existentes — ou que forem criadoe
peara garantir as condições de exis-
tência da população civil pela ma-
nutenção de serviços essenciais de uti-
lidade pública, a distribuição de so-
corros e a organização da salva-
guarda.

Artigo 64
A legislação penal do território

ocupado permanecerá em vigor, salvo
na medida em que ela possa ser ab-
rogada ou suspensa pelo Estado
ocupante, se a referida legislação 86ns-
tituir ameaça à, segurança desse Es-
tado ou obstáculo à aplicação da pre-
sente Convenção. Ressalvada esta úl-
tima consideração e a necessidade de
assegurar a administração efetiva da
justiça, os tribunais do território
ocupado continuarão a funcionar para
taaias as infrações previstas por essa
legislação.

O Estado ocupante poderá, entre-
tanto, submeter a população do terri-
tório ocupado a disposições que lhe
são indispensáveis para cumprir suas
obrigações decorrentes da presente

-aelea convenção e assegurar 'a administra-
la,,Ir çãe regular do território, assim corno

a segurança, seja do Estado ocupan-
te; seja dos membros e dos bens das
fôrças ou da administração de
ocupação, -assim como dos estabele-
cimentos e linhas de comunicações
utilizadas por êle.

Artigo 65
As disposições penais promulgadas

pelo Estado ocu pante não entrarãe
em vigor senão depois de terem sido
publicadas e levadas ao conhecimento
da população no idioma da mesma.
leAo podem ter efeito retroativo.

Artigo 66
O Estado ocupante poderá, em caso

de infração das disposições penais por
êle promulgadas, em virtude do se-
gundo parágrafo do art. 64. deferir
os inculpados a seus tribunais mili-
tares. não Políticos e regularmente
constituídos, sob condição flue eles se
encontrem no pais ocupado. Os tri-
bunais - de socorros terão per sede de
preferência o país ocupado.

Artigo 67

•

Os tribunais não pederão aplicar se-
não ás disposições legais anteridres à
Infração e de aceirdo com os princi-
pios gerais de direito. esueelaiteente
no que se refere ao primare° cie tiro-
porcion'alidade das penas. Deverão. to-

.,mar em consideraçãoo fato tie CM a
pessoa prevenida não é nacional de !
Estado ocupante.

Artigo 68
'Quando uma pessoa protegida co-

meter uma infração etnicamente com
o objetivo de prejudicar o Estado
ocupante, mas essa infração não aten-
tar contra a vida ou contra a inte-
gridade corporal dos membros das
Meças armadas ou da administração
de ocupação, nem acarretar perigo co-
letivo sério nem atentar gravemente
contra os- bens das fórças ou da ad-
ministração de ocupação ou das ins-
talações utilizadas por ela, será passí-
vel de internamento ou de prisão sim-
ples, contento que a duração desse
internamento ou prisão seja propor-
cional à infração. Além disso, o in-
ternamento ou a prisão será para
tais infrações a única medida priva-
tiva da liberdade que poderá ser to-
mada com relação às pessoas prote-
gidas. Os tribunais previstos no ar-
tigo 66 da presente convenção poderão
livremente transformar a sentenc:a de
prisão em internamento da mesma
duração.

As disposições de ordem penal, pro-
mulgadas pelo Estado ocupante ee-
gundo os arte. 64 e 65, não podem
prever a pena de morte com relação
às pessoas protegidas senão se forem
culpadas de espionagem, cie atos gra-
ves de sabotagem das instalações mi-
litares do Estado ocupante ou de in-
frações intencionais Que causem a
morte de uma ou de várias pessoas e
soa a condição de nue a legislação
do território oeuparlo, em vigor antes
do inicio da ocupacão, preveja a pena
de morte para t ais Casos.

A pena de morte não poderá ser
pronunciada contra uma pessoa pro-
tegida, a não ser ene a atèneão do
tribunal saia partimilarmente dirigida
para o fato de que o acusado, não
sendo nacional do Estado ocupante,
não está ligado a ale por dever de
fidelidade.

Em caso algum, a paha de mo r te po-
derá ser pronunciada . 'entra pessoa
protegida com menos de dezoito anos
no momento da infração.

Artigo 69
Em todos os casos a duração da

detenção preventiva será deduzida ae
qualquer pena de prisão à qual uma
pessoa protegida acusaea possa ser
condenada.

Artigo 70
As pessoas protegidas não poderão

ser detidas, processadas ou condena-
das pelo Estado ocupante por atos co-
metidos ou por opiniões expressas
antes da ocupação ou durante uma
inverruptação temporária desta, res-
salvadas as Infrações das lei e cos-
tumes de guerra.

Os nacionais do Estado ocupante
que, entes do inicio do conflito, tive-
rem sã refugiado em território ocupa-
do não poderão ser detidos, prccessa-
doe, condenados ou deportados do ter-
torio ccupado, senão par infrações
cometidas desde o início das heetili-
dades ou par delitos de direito co-
mum, cometidos antes cio Inicia das
hostilidades que, segundo n direito do
Estado cujo terriaario foi ocupado,
teriam justificado a extraeeção em
tempo de paz.

/artigo 71
Os tribunais coinjaaentes da Esta-

do ocupante não paderao pronunciar
nenhuma condenaeao que na-a fôr
precedida de processo regular.

Tôda pessoa acusada- araceesada
pelo Estado ocupante sara informada
sem tardar, feer e.serite, em linatia que
entenda, cias deta l,hes das acusações
levantaeas contra eia: sua causa será
preparada para julgamento o mais
rapidamente possível. O Estado pro-
tetor sera %ai:anelada de cada processo
intentado pela Estaria ocupante cen-
tra as pesseaas ia:elege:Ias quando os
Pant'e.; ciaeueee ;j0 possam acarretar
condenação à rneila ou pena de pri-
são aar a ras anos ou Ma	 è'e
e.e sainpre ineramer-ee do estado
do pra-case-o. Alam disso, o Estado
pruteitOr teia G direito de obter, a

pedido, tôdas as informações a res-
peito désses processos e de qualquer
sentença intentada pelo Estado
ocupante contra as pessoas protegi-
das.

A notificação ao Estado protetor,
tal como está prevista no segundo
parágrafo do presente artigo, deverá
efetuar-se imediatamente e chegar ao
referido Estado três semanas antes
da data da primeira audiência. Se,
na abertura do processo, não se apre-
sentar prova de que as disposições do
presente artigo foram respeitadas in-
teiramente, o processo não terá an-
damento. A notificação deverá com-
preender especialmente os elementos
seguintes:

a) a identidade do acusado;
b) lugar de residência ou de deten-

ção;	 •
c) especificação do ponto ou dós

pontos de acusação (com a menção
das disposições penais nas quais ela
se baseia):

d) Indicação do tribunal encerre-
gado de julgar o caso;

e) lugar e data da primeira au-
diência.

Artigo 72 -
Todo acusado terá o direito de

fazer valer os meios de prova neces-
sários à sua defesa e poderá especial-
mente citar testemunhas. Terá o di-
reita de ser assistido por um defen-
sor qualificado de sua escolha, o qual
poderá visitá-lo livremente e disporá
das facilidades necessárias para pre-
parar a defesa do cliente.

Se o acusado não tiver escolhido
defensor, o Estado protetor nomeará
um. Se o acusado deve responder a
uma acusação grave e se não houver
um Estado protetor, o Estado ocupan-
te deverá nomear um defensor, rese
salvado o consentimento do acusado.

Todo acusado será, a menos que
renuncie livremente, assistido par um
intérprete. tanto durante a instrução
como na audiência do tribunal. Ele
poderá a qualquer momento recusar
o intérprete e solicitar a sua substi-
tuição.

Artigo 73
Todo condenado terá o direito de

utilizar as vias de recurso previstas
na legislação aplicada pelo tribunal.
Éle será informado plenamente doe
seus direitos de recurso, assim como
dos prazos requisitados para exerce-
los.

O proceeso penal previsto na pre-
sente seção se aplicará, analógicamen-
te, aos recursos. Se a legislação penal
aplicada pelo tribunal não prevê pos-
sibilidade de apelar, o condenado terá
o direito de recorrer contra o julga-
mento e a condenação, junto à auto-
ridade com pata do Estado
ocupante.

a correr senão st, partir do momento
em que o Estado protetor tiver rece-
bido comunicação de julgamento.

Artigo '75
Em caso algum as pessoas condenas

das à morte serão privados do di-
reito de requerer comutação da pena,

Nenhuma condenação à morte será
executada antes da expiração de um
prazo de pelo menos seis meses, a
partir do momento em que n Estado
protetor tiver recebido a comunica-
ção do julgamento que confirme esse,
pena ou da decisão que recuse comu-
tação.

Page prazo de seis meses -poderei;
, ser diminuído em certos casos deter-
minados, quando resultar de circuns-
tancias graves e críticas que a segu-
rança do Estado ocupante ou de suas
Meças armadas fica exposta a uma
ameaça organizada; o Estado prote-
tor receberá sempre notificação dessa
redução do prazo e terá a Possibili

-dade de endereçar oportunamente às
autoridades de ocupação competen-
tes representações a respeito dessa."
condenações a morte.

Artigo 76
AS pessoas protegidas inculpadas

serão dei-irias no Pais ocu pado, e. Se
forem condenadas, deverão aí cum-
prir sua pena. Serão separadas, se
possível, dos outros detidos e subme-
tidas a um regime alimentar e .hi-
giênico suficiente para manta-loa em
bom estado de saúde e corresponden-
te, pelo menos, ao regime dos estabe-
lecimentos penitenciários do Pais
ocupado.

Elas receberão os cuidados médicos
exigidos por seu estado de saúde.

Serão, igualmente, autorizadas 4
receber a ajuda espiritual que solici-
tarem.

As mulheres serão alojadas em lo-
cais separados e ficarão sob a vigi-
lância imediata de mulheres.

Ter-se-á em coota o regime espe-
cial previsto para os mineiros..

As pessoas protegidas detidos te-
rão direito a receber a visita dos de-
legados do Estado protetor e da Co-
mia-são Internacional da Cruz Ver-
me/ha, conforme es disposições do
art. 143.

Alem disso, terão direito de rece-
ber. pelo menos, um volume de secto-
res por mês.

Artigo 77
AS pessoas protegidas inculpadas ou

condenadas pelos tribunais em terri-
tório ocupado serão entregues, no
fim da ocupação. as autoridades do
território libertado, cem o edossier"
a elas referentes.

Artigo 78
Se o Fotado ocupante julgar ne•

=sério, par motives uneeriosos de
segue:filme ecletar merlidaa cia earan-
tia C ,0171 relação as mascas aí-ateai-
das. peaera no máximo impor-lhes
residência feírcada ou .nterná-laa.

As decisões relativas à residancie
fornada iu ao internamen to serão
tornaeas se gunda um nrocesso ifteu'ar
que deverá ser fixado a-lo Estado
ocup a n te. r,)11form e as ai r3,9 I ceies :fia
isresente Convenção. tesee peorteeso
deve rirem- o direito ! de enelseese Seis
interessados As ineeloc5es serão re-
,elvtdes no 1"1 ,7.7 .1 elaas bem, nesafvel.
Se as d ecistees forem mentidea eeeâo
obieto de rsideae urriód'ea se
vai semestralsemestral a nese dum nrganis-

eerenefente constituída pelo dito
Estado.

As neasons nrotealcias enjeitas r,e-
's t-Iene:e forçada e renat eraseidas a
leisar em conseqüência o seu à-GIM-
-lio. não eerea pre i to/tear-ire sor ! reg-
friçã r, aSeu sne ds d' snea t -aes de
trge 39 da presente Convenção... 	 e

Artigo 74
Os representantes do Estado pro-

tetor terão o direito de assistir à au-
cieência de qualquer tribunal que itil-
-gue uma pessoa pretegida, salvo se
:os debates. excepcianalmente, tive-
rem de realizar-se a portas fechaaas.
a ..o Interesse da Estado ocupante: êste
avisará o EJtado peotetor ciéese fato.
Deverá ser enviada a-o Estado mo-

i,aetor notificação a respeito do local
'e data da abertura das debates.

Todos os juignmentos feitas que im-
pliquem pena de morte ou peisão de j
ziois anos ou mais serão comunica-
• cano a indicação dos motivos, o
mais rapidamente i. .istsível, ao Estado !
. protetor; incluirão a menção da no-
tificação efetuada segundo o art. 71
e, em caso de julgamento que

! que pena privativa de liberdade a
!indicação do local em que será cum-
prida. Os outros iu lgamentos será')
consignados nos processos-verbais da
Oribunal e poderão ser . examinados
neles sepresentantes ele ratado oro-

!tete/. Na raso de condenação à psna
de marte ou a uma pena privativa j
¡de liberdade de dois anos ou mais.
' os prazos de recursos não começarão
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Seção IV

Regras relativas ao tratamento dos
internados

CAPiTUL0

Disposições gerais

Artigo 79
As Partes era luta não poderão in-

ternar as pessoas prereeedas seno cie
acó•roo com as disposições dos aztig-:.)4
41, 42. 43, e8 e 73.

Artigo 80
Os internados canservarão sua

plena capacidade civil e exercerão as
direitos que dela deaerrem na me-
dida com o sei] estatua,
de internados.

Artigo 81-
As Partes em luta que internar as

pessoas protegidas devem prover gra-
tuitamente à sua manutenção e dis-
pensar-lhes, da mesma maneira, es
cuidados médicos que o seu estado
de saúde exigir.

Nenhuma subtração será feita das
aluguéis, salários ou créditos dos In-
ternados para o reembôLeo dessas
despesas.

O Estado detentor deverá prover a
manutenção das pessoas dependentes
dos internados, se elas não tiverem
meios suficientes de subsistência ou
forem incapazes de ganhar a vida.
por si meismas.

Artigo 82
O Estado detentor agrupará, na

medida do possível, os internados de
acôrdo com a nacionalidade, a ling,ua
e os costumes.

Durante todo o tempo de interna-
mento, os membros da mesma fami-
lia e, particularmente, os parentes e
seus filhos, se reunirão num mesmo
local de internamento, excetuando-
se os casos de necessidade de traba-
lho, de razões de saúde ou de apli-
cação das disposições previstas no
Capitulo IX da presente seção que
tornem necessária uma separação
temporária. • Os internados poderá.°
pedir que os seus filhos, deixados em
liberdade sem a vigilância dos paren-
tes, sejam internados com eles.

Na medida do possível os membros
internados da mesma família serão
agrupados nos mesmos locais e aloja-
dos separadamente dos demais in-
ternados; ser-lhes-ão concedidas as
facilidades necessárias para terem
vida em família.

CAPITULO II

Locais de internamento

Artigo 83

O Estado detentor não poderá es-
colher locais de internamento em re-
giões particularmente expostas aos
perigos de guerra.

O Estado detentor comunicará, por
Intermédio dos Estados protetores. aos
Estados inimigos -Celas as indicações
alteia sôbre a situação geográfica doa
locais de internamento.

Sempre que considerações de cará-
ter militar o permitirem, os campos
de internamento serão assinalados
pelas letras I C, colocadas de ma-
neira a serem vistas de dia, distin-
tamento dos ares; entretanto. os Es-
tados interessados poderão canvir em
outro meio de sinalização. Nenhum
local que não seja campo de interna-
mente poderá ser assinalado dessa
maneira,

Artigo 84
Os internados deverão ser alojados

e dirigidos separadamente dos prisio-
neiros de guerra ou das pessoas priva-
das de liberdade por qualquer outra
razão,

Artigo 85
O Estado detentor tem o dever de

adotar teclas as mealda.s neces,sares
a passtsiels para que as pessoas oro-
tegidas sejam desde o flicio de seu
inteinernento ,alcjaclas em edificam
ou acantonamentos com táda.s as ga-
rantias de higiene e de salubridade e
que assegurem pectseão eficaz contra
o rigor ao clima e os efeitos ca guer-
ra. Em caso aleaan os locais de In-
ternamento permanente ficarão si-

U1dair em reg.ões mels-das ou cujo ca-
ma seja pernicioso vara os interna-
dos. Em todos os casos em que fo-
rem temporariamente internarias em
regiãe malsã ou cujo clima seja per-
nicieso para a saúde, as pessoas pro-
tegidas* deverão ser transferidas, tão
:apidarnente quanto- as circunstan-
cias o permitirem, para local de in-
ternamento em que ésses riscos não
sejam de temer.

Os locais deveeão estar inteiramen-
te ao abrigo da umidade, suficiente-
mente aquecidos e iluminados, espe-
eaelente entre o cair da noite e a
Extinção dos fogos. Os dormitórios
devem ser suficientemente espaçosos
e bem arejadas, os internados devem
dispor de material de dormir conve-
niente e de cobertas em número su-
ficiente, tendo-se em conta o clima e
a idade, o sexo e o estado de saúde
rias internados.

Os internados disporão dia e noite
de instalações sanitárias de acbrde
com as exigências nigierecas e menti-
as em constante estado de limpeza.

Ser-Ilees.-á fornecida quantidade de
água e de sabão suficiente para seus
cuidados diários de limpeza corpo-
ral e de lavagem da roupa branca:
ser - lhes-ão concedidas es instalaeõee
e facilidades necessárias para isso.
Disporão, além chs.so de instalações
de duchas ou de banheiros. Conce-
der-se-lhes-á o tempo necessário para
as cuidados higiênicas e os trabalhos
.de asseio.

Sempre que fôr necessários alojar,
a titulo de medida excepcional e tem-
porária. mulheres internadas que não
façam parte de um grupo familiar, no
mesmo local de internamento dos ho-
mens, elas deverão ter dormitórios e
Instalações sanitárias separadas.

Artigo 88
O Estado detentor porá à disposi-

ção das internados, qualquer que seja
sua religião locais apropriados para
o exercícios de seus cultos.

Artigo 87
A menos que os internados possam

dispor de outras facilidades análogas,
serão instaladas cantinas em todos os
}reais de internamento, para que
possam obter. a preços que não de-
vem ultrapassar os, do comércio lo-
cai, géneros alimentícios e objetos
usuais. inclusive sabão e fumo, que
sejam de natureza a aumentar seu
bem estar e confôrto pessoais.

Os lucros das cantinas formarão
um fundo especial de assistência, que
será criado em cada local de interna-
mento e administrado em proveito
dos internados desse local de inter-
namento. A comissão de internados,
prevista no art. 102, terá direito a
vigiar a administração das cantinas
e desse fundo.

Quando fôr fechado um local de
Internamento, o saldo credor do fun-
do de assistência será transferido para
o fundo de assistência de outro lo-
cal de internamento de pessoas da
mesma nacionalidade ou se &Se lo-
cal não existir, para um fundo cen-
tral de assistência, administrado em
benefício de todos os internados que
estejam em poder do Estado deten-
tor. Em caso de libertação geral, a-
ses lucros serão conservados pelo Es-
tado detentor, salvo acôrdo em con-
trário, concluído entre os Estados in-
teressados.

Artigo 88
Em todos os locais de internamen-

to expostos a bombardeios aéreos e

I a outros perigos de guerra, serão ine-
italaeas abrigos apropriados e em nú-
I mero suficiente para asseeurer a
proteção necessária. Em caso de aler-
ta, os internados poderão abrigar se
nela o mais ràpidamente possível,
exceto aqueles que participem da pro-
teção de seus acantonamentos contra
esses perigos. Tôda medida de prote-
ção em favor da população lhes será
igualmente aplicada.

Deverão ser tomadas precauções su-
ficientes contra os perigos de ince-
dias nos locais de internamento.

CAPITULO ITI

Al:mentação e vestuário

Artigo 89
A ração alimentar quotidiana doa

internados será suficiente, em quan-
tidade, qualidade e variedade, para
assegurar uai equilíbrio normal ee
saúde e para impedir o desenvolvi-
mento das deficiências de nutrição;
ter-se-á em conta, igualmente, o re-
gime ao qual os internados estão
acostumado.,

Os internados receberão, além dis-
so, os meios de preparar pessoalmen-
te a alimentação suplementar de que
dispuserem.

Ser-lhes-á fornecida água, potável
em abundáncia. Será autorizado o
uso do fumo.

Os trabalhadores receberão um su-
plemento de nutrição proporcional à
natureza do trabalho que fazem,

As mulheres grávidas e parturien-
tes e as crianças de menos de quinze
anos receberão suplementos de nu-
trição porporclonais ás suas necessi-
dades fisiológicas.

Artigo 90
Tôdas as facilidades serão conce-

didas aos internados a fim de obte-
rem roupas, calcados e roupa branca
para trocar, no momento de sua de-
tenção e para consegui-las ulterior-
mente, se fôr necessário. Se os in-
ternados não possuírem roupas sufi-
cientes para o clima e não puderem
obtê-las, o Faiado detentor as forne-
cerá gratuitamente .

As roupas que o Estado detentor
fornecer aos internados e as marcas
externas que apuser sôbre o vestuá-
rio, não deverão ter caráter infaman-
te nem prestar-se ao ridículo.

Os trabalhadores deverão receber
um traje de trabalho, inclusive as
roupas de proteção apropriadas, sem-
pre que a natureza do trabalho o
exigir.

CAPITULO IV

_...ifiene e cuidados médicos

Artigo 91
Cada local de internamento pos-

suirá uma enfermaria adequada, ad-
ministrada por médico qualificado e
em que os internados receberão os
cuidados de que terão necessidade,
assim como um regime alimentar
apropriado. Serão reservados locais
de isolamente aos' doentes vitime
de afecções contagiosas ou mentais.

As parturientes e os internados
vitimas de doença grave ou cujo es-
tado exija tratamento especial, in-
tervenção cirúrgica ou hospitalização,
deverão ser admitidos em qualquer
estabelecimento qualificado para tra-
tá-los e receberão tratamento nunca
inferior ao que é dado à população
em geral.

Os Internados serão tratados de
preferência por pessoal médico de
sua nacionalidade.

Os internados não poderão ser im-
pedidos de se apresentarem às auto-
ridades médicas para exame. As au-
toridades médicas remeterão, a pe-
dido, a todo Internado sob trata-
mento declaração oficial que indique
a natureza da sua doença ou de
seus ferimentos, a duração do Ira-

temente e os cuidados recebidos.
Será enviada duplicata dessa decla-
ração à Agencia Central, prevista no
artigo 140.

O tratamento, assim como o for-
necimento de tôda aparelhagem ne-
cessária à manutenção dos inter-
nados em bom estado de saúde, es-
pecialmente de prótese, dentária ou
outras, e óculos serão dados gratui-
tamente ao internado.

Artigo 92
As inspeções médicas dos Inter-

nados serão feitas ao menos uma
vez por mês. Elas terão por objeto,
'em particular, o contrôle do estado
geral de saúde e de nutrição e do
estado de limpeza, assim como afastar
as- enfermidades contagiosas, espe-
cialmente a tuberculose, as afecções
venéreas e o impaludismo. Elas in-
cluirão especialmente o contrôle do
pese de cada internado e, pelo menos
uma vez por ano, um' exame sadios-
cepico.

CAPITULO V

Reltair7o, atividades intelectuais e
físicas

Artigo 93
Os internados terão tôda a mear-

dade para o exercício de sua religião
inclusive e assistência aos ofícios ece
seu culto, desde que se conforme
às medidas de disciplina corrente,
prescritas pelas autoridades deten-
toras,

Os internados que forem ministros
de um culto serão autorizados a exer-
cer plenamente o seu ministério, entre
seus correligionários. Para isso, o
Estado detentor se esforçará para
que sejam repartidos de maneira
igual entre os diferentes locais de
internamento em que se achem os
internados do mesmo Idioma e per-
tencentes à mesma religião. Se não
forem em número suficiente, o Es-
tado detector lhes concederá as fa-
cilidades necessárias, entre outras os
meios de transporte, para se locomo-
verem de um local de internamento
para outro, e serão autorizados a vl-
sitar os internados qae se achem
hospitalizados. Os ministros do culto
gozarão, para os atos de seu mi-
nistério, de liberdade de correspon-
dência com as autoridades religiosaS
do pala de detenção e, na medida
do possível, com as organizações re-
ligiosas internacionais de sua con-
fissão. Esse correspondência não se
considerada como fazendo parte 1:7
contingente mencionado no art. 107,
mas será submetida às disposições
do art. 112.

Quando os internados não dispu-
serem do socorro das ministros de
seu culto ou quando estes últimos
forem em número insuficiente, a au-
toridade religiosa local de mesma
confissão poderá designar, de acôrdo
com o Estado detentor, um ministro
do mesmo culto dos Internados, ou
então, caso isso seja possível do ponto
de vista confissional, um ministro de
culto semelhante ou um leigo quali-
ficado. este último gozará das van-
tagens concedidas à função que
assumiu. As pessoas assim nomeadas
deverão conformar-se com todos os
regulamentos estabelecidos pelo Es-
tado detentor, no interesse da disci-
plina e da segurança.

Artigo 94
O Estado detentor estimulará a.,

atividades intelectuais, educativas,
recreativas e esportivas dos inter-
nados, os quais serão livres de par-
ticiparem ou não delas. Ele adotará
todas as medidas possíveis para asse-
gurar o seu exercício e porá à sua
disposição locais adequados.

Vidas as facilidades possíveis serão
concedidas aos internados a fim de
se permitir que prossigam em seus
curses ou iniciem outros estudos. A
Instrucão das crianças e adolescentes
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quer outro organismo que possa aja.
dá-los. Os Membros dessa comissão
serão reelegfvels.

Os internados eleitos entrarão era
função depois que sua eleição fôr
aprovada pela autoridade detentora,
Os motivos de recusa ou de destitui-
ção eventuais serão comunicados aos
Estados protetores interessados.

Artigo 103
As comissões de internados deverãe,,

promover o bem-estar físico, moral
e intelectual dos internados.

Particularmente, se os internados
decidirem organizar entre si um sis-
tema de assistência nuittia, essa orga-
nização deverá ser da competência
das comissões, independentemente das
tarefas especiais que que lhes forem
.onfiadas em virtude de outras dis-
posições da presente Convenção.

Artigo 104
Os membros das comissões de In-

ternados não serão convocados para
outro trabalho, se a execução de suas
funções se tornar por isso mais di-
fícil.

Os membros das comissões poderão
designar, entre os interessados, os au-
xiliares que lhes forem necessários.
Tôdas as facilidades materiais lhes
serão con.eedidas, especialmente liber-
dade de movimento necessária à exe-
cução de suas tarefas (visitas aos
destacamentos de trabalho, recebi-
mento de mercadorias, etc.). •

Tôdas as facilidades serão igual-
mente concedidas aos membros das
comissões para a sua correspondência
postal e telegráfica com as autorida-
des detentoras, com os Estados pro-
tetores•com a Comissão Internacional
da Cruz Vermelha e seus delegados,
e com os organismos que prestem as-
sistência aos internados. Os membros
das comissões que se encontrarem nos
destacamentos gozarão das mesmas
facilidades para sua correspondência
com a sua comissão do principal local
de internamento. Essa correspondên-
cia não será nem limitada, nem cones,*,
siderada como fazendo parte do con-
tingente Mencionado no art. leg.

Nenhum membro da comissão po-
derà, ser transferido, sem que lhe
seja dado o tempo necessário para
pôr o seu sucessor a par dos assun-
tos em curso.

será assegurada; éles poderão fre-
qüentar escolas, seja no Interior seja
no exterior dos locais de interna-
mento.

Os internados deverão ter a possi-
bilidade de se dedicar a exercícios
físico, de participar de esportes e
de jogos ao ar livre. Serão reser-
vados para êsse fim espaços livres
suficientes em todos os locais de in-
ternamento. Locais especiais serão
reservados ee crianças.

Artigo 95

O Estado detentor não poderá em-
pregar internados como trabalha-
dores se êles não o desejarem. Em
todo caso é interdito: o emprêgo que,
impasto a uma pessoa protegida e
não internada, constituir infração dos
artigos 40 ou 51 da presente Con-
venção, assim como o emprego em
trabalhos de caráter degradante ou
humilhante.

Após um período de trabalho de
seis semanas, os internados poderão

• renunciar ao trabalho em aualquer
momento, mediante aviso prévio de
oito dias.

Estas disposições não constituirão
obstáculo ao direito do Estado de-

' tentor de obrigar os internados mé-
'dicos, dentistas ou outros membros
do pessoal sanitário ao exercício de
sua profissão em benefício dos co-
internados; de empregar internados
em trabalhos de administração e de
conservação do local de interna-
mento; de encarregar essas pessoas
de trabalho de cozinha ou de outros
trabalhos domésticos; enfim, de em-
pregá-los em trabalhos destinados a
proteger os internados contra os
bombardeios aéreos ou outros pe-
rigos, resultantes da guerra. Entre-
tanto, nenhum internado poderá ser
obrigado a realizar trabalhos para
os quais um médico da administração
c tiver declarado fisicamente inapto.

O Estado detentor assumirá inteira
responsabilidade por Urdas as con-
dições de trabalho, cuidados médicos,
pagamento de saláries e indenização
pelos acidentes de trabalho e pelas
doenças profissionais. As condições de
trabalho, assim como a indenização
pelos acidentes de trabalho e pelas
doenças profissionais, serão de acór-
do com a legislação nacional e o cos-
tume; elas não serão, em caso al-
gum, inferiores às aplicadas por um
trabalho da mesma natureza na
mesma região. Os salários serão
determinados de maneira equitativa
por acôrdo entre o Estado detentor,
os internados, e, dado o caso, outros
empregadores que não o Estado de-
tentor, levando-se em conta a obri-
gação do Estado detentor de prover.
gratuitamente, à manutenção do in-
ternado e de conceder-lhe igualmente
os cuidados que o seu estado de saúde
exigir. Os internados empregados de
maneira permanente nos trabalhos
mencionados no terceiro parágrafo,
receberão do Estado detentor um
salário justo; as condições de tra-
balho e a indenização por acidentes
de trabalho e pelas doenças profis-
sionais não serão inferiores às apli-
cadas para um trabalho da mesma
natureza , na mesma região.

Artigo 96

Ceda destacamento de trabalho
terá um local de internamento. As
autoridades competentes do Estado
detentor e o comandante dêsse local
de irrternamento serão responsáveis
pela observância das disposições da
presente Convenção nos destaca-
mentos de t.abalho. O comandante
manterá em dia uma lista dos des-
tacamentos de trabalho dependentes
dele e a comunicará aos delegados
do Estado protetor da Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha ou
outros organismos humanitários que
rialtarem os locais de internamento.

CAPITULO VI

Proesiedade pessoa/ e recursos
finariceiros

Artigo 97
Os internados serão autora:amue a

conservar seus objetos de uso pessoal.
Dinheiro, cheques, títulos, etc., assim
como os objetos de valor de que são
portadores não lhes poderão ser re-
tirados senão de acôrdo com os pro-
cessos estabelecidos, Um recibo mi-
nucioso lhes será dado.

As quantias devem ser creditadas
na conta de cada internado, corno
está previsto no art. 98; não poderão
ser convertidas em outra moeda, a
menos que a legislação do território
no ,qual se acha o proprietário in-
tertedo o exija ou o internado con-
sinta.

Os objetos que tenham sobretudo
valor pessoal ou sentimental não
poderão ser retirados.

Uma mulher internada não po-
derá ser revistada senão por outra
mulher.

Quando libertados, os internados
receberão em moeda o saldo credor
da conta mantida segundo o artigo
98, assim corno todos os objetos,
quantias, cheques, títulos, etc., que
lhes tenham sido tomados durante
o interramento, excetuando-se os
objetos ou valores que o Estado de-
tentor deva guardar, em virtude da
sua legislação vigente. No caso em
que um bem pertencente a um in-
ternado fôr retido em razão dessa
legislação, o internado receberá um
recibo pormenorizado.

Os documentos de familia e de
identidade que, os internados levarem
não poderão ser retirados deles sem
recibo.

Em momento algum, os internados
devem ficar sem documento de iden-
tidade. Se não o tiverem. receberão
documentos especiais que serão con-
feccionados pelas autoridades de-
tentoras e substituirão os primeiros
até o fim do internamento.

Os internados poderão ter consigo
urna certa quantia em espécie ou
sob forma de bônus a fim de prover
às suas compras.

Artigo 98
Todos os internados receberão te-

gulermente abonos para adquirirem
gêneros e objetos coma fumo, artigos
de "toilette", etc. Essas gratificações
poderão ser sob a forma de créditos
ou de bônus.

Além disso, os internados poderão
receber subsídios do Estado de que
são nacionais, dos Estados protetores.
de qualquer organismo que venha em
seu auxílio ou de suas famílias, assim
corno as rendas de seus bens de
acôrdo com a legislação do Estado
detentor. As quantias dos subsídios
concedidos peld Estado de origem
serão as mesmas para cada cate-
goria de internados (pessoas debili-
tadas, doentes, mulheres grávidas,
etc.), e não poderão ser fixadas por
êste Estado nem distribuídas pelo
Estado detentor,. na base de discri-
minações interditas pelo artigo 27 da
presente Convenção.

Para cada internado, o Estado de-
tentor manterá uma conta regular na
qual serão creditados os abonos
mencionados no presente artigo, os
salários ganhos pelo internado, assim
corno as remessas de dinheiro que
lhe forem feitas. Serão igualmente
creditadas em sua conta às quantias
que lhe foram retiradas e que po-
deriam estar disponíveis em virtude
da legislação em vigor no território
em que o internado se encontre.
Tódas as facilidades compatíveis com
a legislação em vigor ato território
interessado lhes serão concedidas
para enviar subsídios à sua família
e às pessoas que,dêle dependam eco-
nômicamente. As quantias necessá-
rias às' suas 'despesas pessoais po-
derão ser sacadas dessa conta, dentro

dos limites fixados peio Estado de-
tentor. Ser-lhes-ão concedidas em
qualquer época facilidades razoáveis
para a consulta de suas contas ou
para a obtenção de extratos delas.
Uma declaração de contas será co-
municada ao Estado protetor, a pe-
dido, e seguir o internado em caso
de transferência dèle.

CAPITULo

Administração e disciplina

Artigo 99
Todo - local de internamento será

colocado sob a autoridade de um
oficial ou funcionário . responsável,
escolhido dentre as fôrças militares
regulares ou nos quadros da admi-
ristração civil regular do Estado de-
tentor. O oficial ou funcionário co-
mandante do local de internamento
possuirá, em idioma oficial ou num
dos idiomas oficiais de seu país, o
texto da presente Convenção e será
responsável pela sua aplicação, O
pessoal de vigilância será instruido
nas disposições da presente Con•
venção e ros regulamentos que têm
por objeto sua aplicação.

O texto da presente Convenção e
os textos dos acordos especiais con-
cluídos segundo a presente Conven-
ção serão afixados no interior do
local de internamento num idioma
compreensível aos internados ou
então permarecérão em poder da
comissão de internados.

Os regulamentos, ordens, avisos e
anúncios de qualquer natureza de-
verão ser comunicados aos inter-
nados num idioma que eles com-
preendam.

Tôdas as ordens dirigidas a inter-
nados indiridual•ente também de-
vem ser dadas em idioma que éles
compreendam.

Artigo 100
A disciplina nos locais de interna-

mento deve ser compatível com os
princípios de humanidade e não com-
portará, em caso algum, regulamen-
tos que imponham aos internados fa-
digas fisicas perigosas para sua saúde
ou esforços que os prejudiquem física
ou moralmente. A tatuagem ou a
aposição de marcas ou sinais sôbre
os corpos ?ara identificação são ln-
terditas.

São interditas especialmente as pa-
radas ou escalas prolongadas, os exer-
cícios físicos punitivos, os exercidos
de eianobras militares e as restrições
alimentares.

Artigo 101
Os internados terão o direito de

apresentar às autoridades em cujo P u
-der se acharem, seus requerimentos

a respeito do regime a que estão
s u eitos .

Terão da mesma maneire e ilimita-
damente o direito de dirigir-se, seja
por intermédio da :omissão dos in-
ternados, seja diretamente, se o jul-
garem necessário, aos representantes
do Estado protetor, para indicar-lhes
os pontos dos quais tenham queixas
a formular com referência ao regime
de internamento.

É,sses requerinfentos e queixas de-
verão ser transmitidos urgentemente
sem modificação. Mesmo que as últi-
mas sejam infundadas não poderão
dar lugar a punição alguma.

As comissões de Internados poderão
enviar aos representantes do Estado
protetor relatórios periódicos sôbre a
situação dos locais de internamento e
as necessidades dos internados.

Artigo 102
Em cada local de internamento, os

internad•es elegerão livremente, se-
mestralmente e em escrutínio secreto.
os memesos de uma CX11Issão encar-
regada de represente-los junto às au-
toridades do Estado cl . tentor, aos Es-
tados proteteres, à Comiesão Inter-
nacional da Cruz Vermelha e a qual-

CAPITULO VIII

Re/ações com o exterior

Artigo 105
Logo que tiverem internado pessoas

protegidas, os Estados detentores le-
varão ao conhecimento delas, do Es-
tado de que elas são nacionais e do
Estado detentor, as medidas previstas
para a execução dos dispositivos do
presente capitulo; eles notificarão do
mesmo modo qualquer modificação
dessas medidas.

Artigo 10d
Cada internado poderá, desde o

inicio do internainento ou uma sema-
na após a sua chegada 'a uni local
de internamento e, semelLantemente,oer,
em caso de doença ou de transferên-
cia para outro local de internamento
ou hospital, endereçar diretamente à
sua farnilia, por um lede, e à. Agência
Central prevista no art. 140, por
outro lado, um cartão de interna-
mento confeccionado, se possivele con-
forme o modela anexo à presente
Convenção. informando-os de seu In-
ternamento, enclerêço e estado de
saúde. Os referidos cartões serão en-
tregues com beda a rapidez posslvel e
não poderão ser retardados de ma-
neira alguma.

Artigo 107
Os internados sene autorizados a

expedir e a receber caries e cartões.
i _Se o Estado detentor julgar necessá-
rio limitar n número cio cartas exne-
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•	 tildas por cad . . intetnaeo, asoe
ro neir poderá eer inferior a cisas
cartas e quarr cl..teões mensalmente.
'determinados Lant . quente peesivee
segundo e.-s medeies anexos à peesen-
te Copy :mel:e. Se houver necessidade
de limit er a eereeseendenela cadete-
çada Eto3 irem nater. ela não poderá
ser dee: ete da sen.), pelo seu sstado
de orieern, eventi Ari-tente a pedido

. do Estatle detentor. Essas certas e
ésses cartõ es deverá o ser transporta -
d03 em pr.) raeeevel; não poderão
ser retaed , ees ou r . :elos par metereis
chsciplinaree,

Os interneees que não tiverem no-
tinas de sues famílias há muito tem-
po eu gas se acham impossibilitadas
de as receber ou de lisas der por

. via comum, da mesma maneira que
?aqueles que se acnam sedaredos nos
seus per distâncias eensideráveis, se-
rão autorizados a expedir telegramas,
contra pegamente de taxas telegráfi-
cas, na mcedr de que dispuserem.
ides serão beneficiados igualmente

. por tal medida em caso de urgência
reconhecida.

Eni regra geral. a cerrespondencia
eles internados será redigida em seu
idioma materno. As partes em luta
poderão autorizar a correspondência
em outros idiomas.

Artigo 108
Os internados serão autorizados a

receber. por via postal ou por quais-
quer outros meios, volumes individuais
ou coletivos que contenham especial-
mente Oneres alimenticios, vestes,
medicamentos, assim como livros e
objetos destinados a satisfazer suas
necessidades em matéria de religião,
esteie-los ou recreações. Essas remessas
eão poderão, de modo algum, liberar

Estado detentor das obrigações que
'lhe incumbem em virtude da presente
Cuin

No mese em que se torne necessário,
por motivos de ordem militar, limitar
a quantidade dessas remessas, o Esta-
do protetor. a Comissão Internacional
da Cruz Vermelha, ou qualquer outro

4". organismo que preste assistência aos
internados, e que seja encarregado de
encaminhar essas remeseas, deverão
ser devidamente avisados disso.

As condições relativas à expedição
das remessas individuais ou coletivas
serão objeto, se houver oportunidade,
de acôrdos especiais entre os Estados
interessados, os quais não poderão em
caso algum retardar o recebimento das
remessas de socorros pelos internados.
Os volumes de viveres ou de . roupas
não conterão livros; os socorros médi-
cos serão enviados, geralmente, em vo-
lumes coletivos.

Artigo 109
Na falta de acôrdos especiais, entre

as Partes em luta, sôbre as condições
para o recebimento e a distribuição
dos volumes de socorros coletivos, será
aplicado o regulamento concernente às
remessas coletivas, anexo à presente
Convenção.

Os acôrdos especiais previstos acima
não poderão restringir, em caso al-
gum, o direito das comissões de inter-
nadoe de ,se apossarem das remessas
de socorros coletivos destinadas aos

-)as., internados, de distribuí-las e dispor
delas no interesse dos destinatários.

Não poderão muito menos restringir
o direito dos representantes do Esta-
do protetor, da Comissão Internacio-
nal da Cruz Vermelha ou de qualquer
outro organismo que preste assistência
aos' internados e que esteja encarrega-
do de encaminhar essas remessas cole-
tivas, de controlar a sua distribuição
a seus destinatários.

Artigo 110
Tôdas as remessas de socorros des-

tinadas aos internados serão isentas
de todos os direitos de entrada, de al-
fândega e outros.

Tôdas aS remessas. inclusive os vo-
lumes postais de socorres, assim
como O envio de dinheiro, qtte prove-

nham de outro país, endereçadas aos
internados ou per elas expedidos, por
via pastai, seja diretamen,e, seja por
timeoneedo dos escritórios de informa-
çiles previstas no art. 13e, e da Agen-
cia central de Informações previstas
no art. 140, serão isentes de qualquer
tatia postal. tan.o nos paises de ori-
gem e de destino como ros paíse.s in-
termediários. Para isso. especialmente,
as isenções previstas na Cendenção
Postal Universal de 1947, e nos ajustes
da União Postal Unive.sal, em favor
ri.is civis de nacionalidade inimiga de-
tidos em campos ou em prisões civis,
serão estendidas às demais pessoas
protegidas internadas sob, o regime
da presente Convenção. Os paises que
não participam desses arranjos serão
obrigadas a conceder as franquias pre-
vistas nas mesmas condições.

Os gastos de transportes de remes-'
sas de socorlos destinados aos inter-
nados eue, em vitrude de seu pase ou
por qualquer outro motivo, não pude-
rem ser entregues par via postal, fi-
carão a cargo do Estado detentor em
todos os territórios colocados sob seu
contrôle. Os demais Estados que se-
jam partes na Convenção responderão
pelos gastos de transportes em seus
respectivos territórios.

Os gastos resultantes do transporte
dessas remessas que não forem cober-
tos nos têrmos dos parágrafos prece-
dentes, ficarão a cargo do expedidor.

As Altas Partes Contratantes se es-
forçarão por reduzir tanto quanto
possível as taxas telegráficas dos tele-
gramas expedidos pelas internados ou
que lhes forem enviados.

Artigo 111.
No caso em que as operações mili-

tares impeçam os Estados interessados
de cumprir a obrigação, que lhes cabe,
de assegurar o transporte das remes-
sas previstas nos arts, 106, 107, 108 e
113. os Estados protetores interessados,
a Comissão Internacional da Cruz
Vermelha ou qualquer outro organis-
mo aprovado pelas Partes em luta,
poderão encarregar-se de assegurar o
transporte dessas remessas pelos
meios adequados (vagões, caminhões,
navios ou aviões. etc.). Para -isso,
as Altas Partes Contratantes se es-
forçarão por assegurar-lhes êstes
meios de tranzporte e autorizar sua
circulação, especialmente concedendo
os salvo-condutas necessários.

Ésses meios de transporte poderão
igualmente ser utilizados para enca-
minhar:

a) a correspondência, as listas e os
relatórios trocados entre a Agência
Central de Informações prevista no
art. 140. os Escritórios nacionais pre-
vistos no art. 136;

b) a correspondência, e os relatórios
concernentes aos internados que os
Estados protetores. a Comissão Inter-
nacional da Cruz Vermelha ou qual-
quer outro organismo que preste assis-
tência aos internados , trocarem, seja
com os próprios delegados, seja com
as Partes em luta.

As presentes disposições não restrin-
girão em nada o direito de baeta Parte
em luta de organizar, se preferir,
outros transportes e de entregar os
salvo-condutos nas condições que
convierem.

Os gastos ocasionados pelo emprego
dêsses meios de transporte se distri-
buirão proporcionalmente à impor-
tância das remessas feitas pelas Partes
em luta cujos nacionais se beneficiam
com êsses serviços.

Art. 112
A censura da correspondência en-

dereçada aos internados ou expedida
por eles deverá ser feita no prazo mais
breve possível.

O contuSle das remessas destinadas
aos internados não se efetuará em
condições tais que comprometam a
conservação dos gêneros contidos e se
fará em presença do destinatário ou
dum camarada mandatário dêle. A
entrega das remessas individuais ou
coletivas ãos internados não poderá

ser retardada sob pretexto das difi-
culdades de censura.

nela interdição de correspondência
ordenada pelas Partes em luta, por
motives militares ou políticas, será
temporária e durará o tempo mais
breve possível..

Artigo 113
Os Estadae detentores assegurarão

tôdas as facilidades razoáveis para a
tranernissão. por iritermedio do Estado
protetor eu dii Agência Central pre-
vista ro art. 140 ou por outros meios
exigides, de testamentos , procurações
eu outros documentos estinados aos
internados ou que emanem deles.

Em todas es casos. os Faltados de-
tentores facilitarão aos internados o
estabelecimento e a legalização em
boa e devida forma dêsses documen-
tos; eles os autorizarão, em par-
ticular, a consultarem um-jurista.

Artigo 114
O Estado detentor =cederá aos in-

ternados tôdas as facilidades com pa-
tíveis com o regime de internamen-
to a legislação em vigor para que eles
possam gerir os próprias bens. Para.
isso, poderá autorizá-los a serem do
local de internamento, em casos ur-
gentes e se as circunstâncias o permi-
tirem.

Artigo 115
Em todos os casos em . que um inter-

nado fôr parte em um processo pe-
rante qualquer tribunal o Estado de-
tentor deverá„ a pedido do interessa-
do, informar o tribunal de Sua deten-
ção e estará atento, dentro dos limi-
tes legais, a que sejam adotadas tôdas
as medidas necessárias para que êle
não seja prejudicado pelo fato de estar
internado, no que se refere à prepa-
ração e ao desenvolvimento do seu
processe ou à execução de qualquer
julgamento proferido pelo tribunal.

Artigo 116
Cada internado será autorizado a

receber em intervales regulares, e tão
freqüentemente quanto possível, visi-
tas. especialmente dos seus parentes
próximos.

Em caso de urgência e na medida do
possível, especialmente.em caso de fa-
lecimento ou de doença grave de um
parente, o internado será autorizado
a visitar sua família.

CAPÍTULO IX

Sanções penais e disciplinares

Artigo 117
Ressalvadas as disposições do pre-

sente capítulo, a legislação vigente no
território em que eles se acham, con-
tinuar a ser aplicada aos internados
que cometerem infrações durante o
internamento.

Se as leis, os regulamentos ou or-
dens gerais declararem puníveis atos
cometidos pelos internados, quando
tais atos não o sejam quando cometi-
dos por pessoas não internadas, êsses
atos só poderão acarretar sanções
disciplinares.

'Um internado não poderá, por cau-
sa elo mesmo fato ou da mesma acusa-
ção, ser punido mais de uma vez.

Artigo 118
Para estabelecer a pena, 03 tribu-

nais ou autoridades considerarão, na
medida mais ampla possível, o fato
de que o acusado não é nacional do
Estado detentor. Terão liberdade, pois,
de atenuar a pena prevista para n
infração de que é acusado o inter-
nado e não serão obrigados, para isso,
a impor 40 mínimo da pena.

São interditas tedas prisões em lo-
cais não atingidos pela luz do dia e,
de maneira geral, qualquer forma de
crueldade.

Os internados punidos não poderão,
depois de terem sofrido as penas que
se lhes infligiram disciplinar ou judi-

cle.riamente, ser tratados diferente.
mente dos outros internados.

A duração da detenção preventiva,
sofrida pelo internado, será dedwaida
de qualquer pena privativa de liber-
dade que lhe fôr imposta disciplinar
ou judiciariamente.

As comissões de internados serão
informadas de todos os processos ju-
diciários movidos contra os Internados
dos quais elas sejam mandatárias, as-
sim como dos seus resultados.

Artigo 119
As penes disciplinares aplicáveis 303

internados serão:
1) multa que não exceda de 50 por

cento do salário previsto no artigo 95,
durante um aeriodo não superior a
trinta dias;

2) supressão de vantagens concedi-
das além do tratamento previsto pela
presente Convenção;

3) trabalhos penosos que não ex-
cedam duas horas diárias e executa-
dos com o objetivo da manutenção •
do local de internamento;

4) prisão.
Em caso algum, as penas discipli-

nares serão desumanas, brutais ou pe-
rigosas para a saúde dos internados.
Deverão ser levadas em conta sua Ida-
de, sexo e estado de saúde.

A duração da mesma punição não
ultrapassará nunca uni máximo dee
trinta dias consecutivos, mesmo nos,
casos em que um internado tiver que,
responder disciplinarmente por varies,.
fatos quando seu caso fôr considera-e
do, sejam ou não conexos esses fatos.

Artigo 120
Os internados evadidos ou que ten-

tem evadir-se e forenr recapturados
não serão passíveis de penas disci-
plinares por ésse ato, mesmo em caso
de leincidencia.

Não obstante o terceiro parágrafo
do artigo 118, os internados punidos
em seguida a uma. evasão ou tenta-
tiva de evasão, poderão ser submeti-
dos a um regime de vigilância espe-
cial, sob a condição, porém, de que
êsse regime no afete seu estado de
saúde, seja cumprido num local de
internamento e não implique a Su-
pressão de nenhuma das garantias
conoedidas pela presente Convenção.

Os internados que tiverem cooperado
para uma evasão ou tentativa de eva-
são serão passíveis por ésse ato de
apenas uma punição disciplinar.

Artigo 121
A evasão ou tentativa de evasãO,

mesmo reincidente, não será consicter.
rada como circunstância agravante, no
caso em que o internado seja denun-
ciado aos tribunais por Infrações
metidas durante a evasão.

As Partes em luta ficarão vigilanteS
para que as autoridades competentes,
usem de indulgência na apreciação da
questão de saber se uma infração co-
metida por uma internado deve ser pue
nida disciplinar ou judiciáriamente,
sobretudo no que se refere aos fatos
conexos com a evasão ou tentativa
de evasão.

Artigo 122
Os fatos que constituem falta con-

tra a disciplina serão objeto de in-
quérito imediato. Isso se dará espe- -
eialmente em caso de evasão ou de •
tentativa de evasão e o internado,
oecapturado, será entregue logo mie
passível às autoridades competentes.

Para todos os internados, a deten-
ção preventiva em caso de falta dis-
ciplinar será reduzida estrito ao mí-
nimo e não excederá quatoree dias;
em todos os casos o prazo será de"'
duzido da pena privativa de libere
dada que fôr infligida.

As disposições dos artigos 124 e 125
se aplicarão aos inteenados detido8
preventivamente por falta disciplinar.

Artigo 123
Sem prejuízo da competência dos

tribuinais e das autoridades sUper10(
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res as penas disciplinares não poderão
ser pronunciadas senão pelo cometi-
dente do local de internamento ou
por um oficial ou funcionário xaspon-
sável a quem ele tiver delegado seu
poder disciplinar.

Antes de ser pronunciada uma pena
disciplinar, o internado acusado sera
informado com precisão dos fatos que
lhe forem imputados. Éle.será autori-
zado a justificar sua conduta, a de-
fender-se, a ouvir as testemunhas e a
recorrer, em caso de necessidade, :tos
ofícios de um intérprete qualificado.
A decisão será pronunciada em pla-
cença, do acusado e de um membro
da comissão de internados.

O prazo entre a decisão disciplinar
e sua execução não excederá de um
Mês.

Querido um internado fôr castigado
por nova pena disciplinar, um prazo
de no mín imo ires meses separará a
execução de cada uma das penas, urna
vez- que se duração das mesmas seja
de dez dias ou mais.

O comandante do local de interna-
mento deverá manter uni registro das
penas disciplinares pronunciadas que
será pessto à disposição dos represen-
tantes do Estado protetor.

Artigo 124
Em Caso algum poderão os interr.a-

doe ser transferidos para estabeleci-
mentos penitenciários (prisões, peni-
ieneiáriaa, prisões de forçados, etc.)
a fim de cumprirem penas disciplina-
res:

Os locais nos quais se cumprirem
as penas; disciplinares obedecerão às
exigências da higiene e comportarão,
especialmente, material para dormi-
tório suficiente; aos internados pu-
nidos se permitirá que vivam em
condições higiênicas.

As mulheres internadas que cum-
prem pena disciplinar serão detidas
em locais distintos dos locais dos
tiomens e ficarão sob a vigilância
imediata de mulheres.

Artigo 125	 ""1""":',:r

Os Internados punidos disciplinar-
Mente terão licença de fazer exer-
eidos diariamente e de permanecer
ao ar livre durante pelo menos duas
horas.
. Serão autorizadoe, e pedido, a se
sepresentarem à visita médica coti-
diana; receberão os cuidados que seu
estado de saúde inspirar e, dado o
caso, serão transferidos Para a ene

-O
fermaria do local de internamento
eu para uni hospital.

Serres autorizados a ler e a es-
crever, assim como a expedir e re-
receber cartas. Entretanto, os vo-
lumes e remessas de dinheiro podem
não lhes ser entregues antes da ex-
piração da pena; serão oonfi
comissão dos internados, er 	 o
prazo não p. e esgotar, a qual ará
à enfermaria os gêneros Perecíveis
que se acharem nesses volumes. •

Nenhum internado, punido dizei-
plinannente, poderá ser privado do
beneficio das disposições dos artigos
e07 e 143.

Miga 125
Os artigos 71 a 7e, inclusive, serão

aplicados por analogia aos processos
movidos contra os Internados que se
achem em território nacional do Es-
tado detentor.

earfrcrto

Yraneferéncias de internados

Artego 12'7
IA transferência dos internados se

efetuará sempre com humanidade.
A transferência se processará, em
regra geral, por ferrovia ou por
outros meios de transporte e em con-
dições pelo menos iguais às que pre-
stakcem para sie tropas do Estado
detentor em cum remoções. Be,
teXceDcionalmente. 0,8 tran derenciez

tiverem de ser feitas a pé, elas só
poderão efetuar-se se o estado fí-
sico dos internados o permitir, e em
caso algum poderão expô-los a fa-
digas excessivas.

O Estado detentor fornecerá aos
internados, durante a transferência.
água potável e alimentação em quan-
tidade, qualidade e variedade sufl-
ê/entes para mantê-los em bom es-
tado de saúde, assim como vestes,
abrigos convenientes e os cuidados
médicos necessários. Ele tomará
tôdas as precauções úteis para ga-
rantir a sua segurança durante a
tre neferência, e estabelecerá, antes de
sua partida, a lista completa dos
Internados transferidos.

Os internados enfermos, feridos ou
depauperadas, assim como as par-
turientes, não serão transferidos
desde que a sua saúde possa ser
comprometida pela viagem, a menos
que sua segurança o exija imperio-
samente.

Se as linhas de combate se apro-
ximarem de um loca/ de interna-
mento, ce internados que ai se acham
só serão transferidos se a transfe-
rência fôr feita em condições sufi-
cientes de segurança ou se correrem
maiores riscos permanecendo no local.

O Estado detentor, ao decidir a
transferência doe internados, deverá
levar em conta • seus interesses, espe-
cialmente para não aumentar as di-
ficuldades do repatriamento ou do
retôrno ao lugar de seu domicilio.

Artigo 128
ren caso de transferência, os Inter-

nados serão avisados oficialmente de
sua partida e de seu novo endereço
postal; êese aviso lhes será dado o
mais cedo possível para que possam
preparar suas bagagens e informar
sua família.

Serão autorizados a levar seus ob-
jetes Pessoais, sua correspondericia e
os volumes que lhes forem endere-
çados; o pêso desses bagagens po-
derá ser reduzido se as circunstâncias
da transferência o exigirem, mas em
caso algum a menos de vinte e cinco
quilos por internado.

A correspondência e os volumes
endereçados ao seu antigo local de
internamento lhes serão entregues
sem demora.

O comandante do local de Inter-
namento adotará, de acôrdo com a
comissão os intentados, as medidas
necessárias para efetuar a transfe-
rência dos bens coletivos dos inter-
nados e das bagagens que eles não
puderem levar consigo, em couce-
qüencia de uma limitação imposta
em virtude do segundo parágrafo do
presente artigo.

Menne lex

Falecimento

Artigo 129
Os internados poderão remeter vens

testamentos às autoridades respon-
sáveis, as quais assegurarão sua
guarda.

Em caso de falecimento dos Inter-
nados, esses testamentos serão trens-
imitidos prontamente às pesesoas por
eles designadas.

A morte de cada internado será
constatada por um dedico, e extrair-
se-á um certificado que revele as
causas do falecimento e as circuns-
tâncias em que ocorreu.

tinia ata oficial do falecimento,
devidamente registrada, sere redigida
segundo as prescrições vigentes no
território em que se acha o local
de internamente, e uma cópia cErti-
ficada será endereçada sem demora
ao Estado protetor, assim como à
Agência Central prevista no ar-
tigo 140.

Arrio 130	 ~MN.

As autoridades detentoras providen-
ciarão para que os internados fale-
cidos em cativeiro sejam enterrados

condignamente, se pos.stvel de acôrdo
com os ritos da sua religião, e para
que seus túmulos sejam respeitados,
convenientemente conservados e mar-
cados de maneira que possam sem-
pre ser encontrados.

Os Internados falecidos serão en-
terrados separedamente, salvo em
caso de fôrça maior que imponha
túmulo coletivo. Os corpos não po-
derão ser cremados senão por im-
penosos motivos de higiene, ou em
virtude da religião do falecido, ou
ainda se éle tiver manifestado desejo
nesse sentido. Em caso de cremação,
mencionar-se-á o fato, indicando-se
os motivos sio certificado de óbito
dos internados. As cinzas serão con-
servadas cuidadosamente pelas au-
toridades detentoras e entregues o
mais depressa possível aos parentes
mais próximos, se êstes o pedirem.

Logo que as circunstâncias o per-
mitirem e no mais tardar ao fim das
hostilidades, o Estado detentor trans-
mitirá, por intermédio dos Escritórios
de Informações previstas no artigo
136, aos Estados de que dependiam
Os internados falecidos, as listas das
sepulturas dos referidos internados.
Essas listas darão todos os detalhes
necessários à identificação dos inter-
nados falecidos e a localização exata
dessas sepulturas.

Artigo 13/
O falecimento ou qualquer feri-

mento grave de uni internado; cau-
sados ou sob suspeita de terem sida
causados por uma sentinela, por
outro internado ou por qualquer
outra pessoa, assim como tôda morte
cuja causa fôr desconhecida, serão
seguidos imediatamente de um in-
quérito feito oficialmente pelo Es-
tado detentor.

Será feita comunicação a eme res-
peito imediatamente ao Estado pro-
tetor. Os depoimentos de quaisquer
testemunhas serão recolhidos; far-
se-á um relatório que os contenha,
e qual será comunicado ao referido
Estado.

Se o inquérito estabelecer a culpa
de urna ou mais pessoas, e Instado
detentor adotará tôda,s as medidas
para o processo judiciário do ou dos
responsáveis.

eArirovo xa "1~

Ltbertactio, repatriamento e hospita-
lizaçda em pais neutro

Artigo 13
Tbda pessoa internada será liber-

tada pelo Estado detentor desde que
as calmas que motivaram o inter-
namento não existam mais.

Além disso, as Partes em luta se
esforçarão por concluir, durante as
bostálidades, acordos para a libe:-
taçáo. c repatriamento, o retedno ao
local de domicilio ou o alojamento
em país neutro de certas categorias
de internados, especialmente crianças,
mulheres grávidas e mães lactantes
e crianças de pouca idade, feridos
e enfermos ou internados que cum-
prirem longo cativeiro.

Artigo 133
O internamento cessará o Mais

depressa possível após o fim das hos-
tilidades.

Entretanto, os Internados em ter-
ritório de unia Parte em luta que
estiverem sob a ameaça de processo
penal por Infrações que não são ex-
clusivamente passíveis de pena dis-
ciplinar, poderão ser retidos até o
nen do processo e, dado o caso, até
a expiração da pena. O mesmo acon-
tecerá com aqueles que foram con-
denados anteriormente a pente pri-
vativa de liberdade.

Por acôrdo entre o Estado detentor
e os Betados interessados, serão
criadas, no fim das hostilidades ou
da ocupação, comissões para pro-
curarem os internados dispersos.

Artigo 134 .
As Altas Partes Contratantes se es-

foiçarão -por assegurar, no fim ries
hostilidades, o retôano de todos es
ternados à sua última 'residência
facilitar o seu eepatriamento.

Artigo 135
O Estado detentor responderá pe-

los gastos de retórno dos intl.r»aUtia
libertados para os locais em que resi-
diam no momento de seu inania-
mento ou, se êle os internou enquanee
estavam de viagem ou em alto crer,
pelos gastos necessários para perne-
tirdhes completar a viagem ou voltar
ao ponto C:93 partida.

Se o Estado detentor recusar per-
missão de residir em seu territMe.
um intereado libertado que, anterior-
mente, ai tinha seu domicilio regular,
pagará oZ gastos de e-eu repatriamento.
Se, entretanto, o internado preterir
voltar para seu pais sob sua própria
responsabilidade ou para obedecer ao
Governo ao qual deve fidelidade. o
Estado detentor não testará obrigado
a pagar estas despesas fora de suas
fronteiras, o Estado detentor não está
obrigado, igualmente, a custear as
despesas de repatriamento de inter-
nado que se internou a pedido.

Se os internados forem transferidos
nos termos do artigo 45, o Eststde que
os transferir e aquéle que os iccelaer
se entenderão a respeito da parte das
despesas que cada um deles euateera.

As referidas disposições não preju-
dicarão os ajustes- especiais que se
concluirem entre as Partes em luta
a respeito da troca e do repatriamen-
to dos seus 21aCiOn'ILS em mãos inimi-
gas.

Seção V

Escritórios e Agência Central
de Informações

. Artigo 136
Desde o inicio de uni conflito, e em

todos os casos de ocupação, cada-unia
das Partes em luta constituirá, um
Escritório oficial de Informações, en-
carregado de neceber e de transmitir
as informações sôbre az pessoas pro-
tegidas que Se achem em seu poder.

No prazo mais breve possível, cada
uma das Partes em luta transmitirá,
ao referido Escritório informações só-
bre as medidas por ela adotadas con-
tra qualquer pessoa protegida sob
custódia por mais de duas semanas,
posta em residência forçada ou in-
ternada. Além disso, ela encarregará
os seus diversos serviços interessados
de fornecerem ràpidansente ao citado
Escritório as indicações concernentes
às mudanças que se verificarem quan-
to a essas pessoas protegidas, tais co-
mo transferências, libertações, repa-
triamento,s, evasões, hospitalizações,
nascimentos e falecimentos.

Artigo 137

- •

11,

O Escritório nacional de Informa-
ções fará chegar com urgência, pelos
meios mais rápidos e por intermédio,
por una lado, dos Estados protetores,
e por outro, da Agência Central pre-
vista no artigo 140, as Informações
concernentes ás pessoas protegidas ao
Estado do qual as pessoas citadas são
nacionais ou ao Estado em cujo ter-
ritório elas residiam. Os Escritórios
responderão igualmente a quaisquer
pedidos que lhes forem dirigidos a res-
peito das pessoas protegidas.

Ce Escritórios de informações trans-
mitirão as indicações relativas a uma
pessoa protegida, salvo no caso em
que essa comunicação puder pie-elidi-
car a pessoa interessada ou a sua fa-
mília. Mesmo neste e&SO, as infor-
mações não poderão ser recusadas
Agência Central que, tendo sido avi-
sada das circunstâncias, adotará as
precauções necessárias indicadas nO
artigo 140.

Tbdas as comunicações escritas fei-
tas por uns Escritório serão salientes
cedas por assinatura ou Dor ECO.
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;Artigo 138

As informações recebidas pelo Es-
critório Nacional de Informações e
transmitidas por éle serão de natureza
a permitir identificar exatamente a
pessoa protegida e avisar rispidamente
sua família. Elas incluirão, para cada
pessoa, pelo menos o sobrenome, os
prenomes, o lugar e a data do nasci-
mento, a nacionalidade, a última resi-
dência, os sinais particulares, o pre-
nome do pai e o nome da mãe, a data
e a natureza da medida adotada a
respeito da pessoa, assim corno o lo-
cal em que foi tomada, o enderéço ao
qual a correspondência poderá ser
dirigida, assim como o nome e o en-
dereço da pessoa que deve ser infor-
mada.

Do mesmo modo, serão transmitidas
regularmente informações, e se pos.si-
vel cada semana, sôbre o estado de
elide dos internados enfermos ou fe-

ridos gravemente.
Artigo 139

Escritório nacional de Infoonlações
ficava, além disso, encarregado de re-
colher todas os objetos pessoais de
valor deixados pelas ressoas protegt-
das mencionadas no artigo 136, espe-
cialmente quando de seu repatria-
mento, libertação, evasão ou faleci-
Mento e de encaminhá-los aos iate-
iessados diretamente, ou se necessário
por intermédio da Agência Centra/.
"Ésses objetos serão enviados em vo-
lumés selados pelo Escritório: ene-
xar-se-ão êsses volumes 'declarações
que estabeleçam com precisão a ,Iden-
tidade das pessoas às quais êsses ab-
jetos pertenciam, assim corno um In-
ventário completo do voltune. O re-
cebimento e o despacho de todos os
objetos de valor dêsse gênero serão.
consignados de maneira detalhada less-
em regi.stros.

Artigo 140
Unia Agência Central de Informa-

ações para - pessoas protegidas, e espe-se maimente para internados, ;será miada
em pais neutro. A Coznissão Inter-
nacional da Cruz Vermelha proporá
aos Estados interessados, se o julgar
necessário, a organização dessa agên-
cia, que poderá ser a mesma que a-prevista no artigo 123 da Convenção
de Genebra de 12 de egõsto de 1049,
relativa ao tratamento dos prisionei-
ros de guerra.

Essa Agência será encarregada de
Concentrar tildas as informações do
caráter previsto no artigo 135, que
ela poderá obter pelas vias oficiais ou
privadas; ela os transmitirá o mais
'depressa po.ssivel ao pais de origem
em de residência das enssoas interes-
sadas, salvo no caso em que essa
transmissão puder prejudicar as peS-
sor,S às quais as Informações Se refe-
rem ou a sua familia. Ela receberá
das Partes em luta tôdas as facilida-
des razoáveis para efetuar essas traus-missõcs,

As Altas Partes Contratantes, e. em
particular aqueles cujos nacionais 5€-jato beneficiados pelos serviços da
Agência Centeal, 'são convidadas anesseemecer a esta o apoio financeiro de
que ela tiver necessidade.

As disposições precedentes não ¡m-
oerão ser interpretadas come restri-
tis ae da atividade humanitária da
Comissão Internacional da Cruz Ver-
m elha e das sociedades de socorro;
snencionacias no artigo 142.

Artigo 141

Os escritórios nacionais de informa,
ções e a Agência Central de Iriforma-
eões gozarão de franquia de porte
para qualquer remessa postal, assim
como das isenções previstas no arti-
go 110, e, na medida do possível, de
franquia telegráfica ou, pelo menos,
de grandes reduções de saxae.

TITULO IV

rSECIITÃO DA CONVENÇIO

Seção 3

isposiOes Gerais

Artigo 142
Sob reserva das medidas que forem

consideradas indispensáveis para ga-
rantir sua segurança ou para satis-
fazer qualquer outra necessidade ra-
zoável, os Estados detentores acolhe-
rão da melhor maneira as organiza-
ções religiosas, sociedades de socor-
ros, ou qualquer outro organismo que
preste assistência às pessoas protegi-
das. Eles neez concederão terdes as fa-
cilidades necessárias, assim como a
seus delegados devidamente acredita-
dos, para visitar as pessoas protegi-
das, para distribuir-lhes socorros, ma-
terial de qualquer proveniência des-
tinado a fins educativos, recreativos
ou religiosos, ou para ajudá-los a or-
ganizarem seus divertimentos no in-
terior dos locais de internamento. As
sociedades ou organismos citados aci-
ma poderão ser construídas seja no
território do Estado detentor, seja
num outro pais, ou então pocierão ter
caráter internacional.

O Estado detentor poderá limitar o
número das sociedades e organismos
cujos delegados serão autorizados a
exercerem sua atividade em seu 4.er -
ritérJo e sob seu contróle, sob a con-
dição, porém, de que tal limitação não
impeça se preste ajuda eficaz e sufi-
ciente a todas as pessoas protegidas.

A situação particular da Comissão
Internacional da Cruz Vermelha nes-
se domínio será sempre reconhecida
e respeitada.

Artigo 148
Nenhuma Alta Parte Contratante

poderá eximir-se nem eximir sutra
Parte Contratante das responsabili-
dades em que ela própria ou outra
Alta Parte Contratante tenham in-
corrido, em virtude das infrações pre-
vistas no artigo precedente.

Artigo 149
A pedido de urna Parte em luta,

será aberto Inquérito de acordo com
a maneira que será fixada entre as
Partes interessadas, a respeito de
qualquer violação alegada da Con-
venção.

Se não se realizar um acôrdo sô-
bre o processo de inquérito, as Partes
se- entenderão para escolher um ár-
bitro que decidirá o processo a ser
observado,

As Partes em luta porão fim à vio-
lação que fôr constatada e a repri-
mirão o mais depressa possivei.

Cada Alta Parte Contratante terá
a obrigação de procurar as pessoas
acusadas de terem cometido ou marte
dado cometer qualquer uma dessas
infraçóes graves, e deverá denunclão
la.s a seus próprios tribunais, qualquer
que seja a nacionalidade delas. Po.
<lerá também, se preferir, e segundo
as condições previstas pela sua pró-
pria legislação, remetê-las para jul-
gamento a uma outra Parte Contra-
tante Interessada no processo, desde
que esta Parte Contratante tenha
acusações suficientes contra as refe-
ridas pessoas.

Cada Parte Contratante adotará as
medidas necessárias para fazer cessar
03 atos contrários às disposições da
presente Convenção, além das infra-
ções definidas no artigo seguinte,

Em todas as circunstánelas os
acusados serão beneficiados pelas ga-
rantias do processo e de livre defesa
que não serão inferiores às previstas
nos artigos 105 e seguintes da Con-
venção de 12 de agósto de 1949, rela-
tiva ao tratamento dos prisionehos de
guerra.

Artigo 147
As . infrações graves mencionadas

no artigo anterior são as que se in-
cluem num ou noutro dos atos se-
guintes, sejam cometidos contra as
pessoas ou contra os bens protegidos
pela Convenção: o homicídio inten-
cional, a tortura ou os tratamentos
desumanos, inclusive as experiências
biológicas, o fato de causar intencio-
nalmente grandes sofrimentos ou
atentados graves à integridade física
ou à saúde, a deportação ou a trans-
ferência ilegais, a detenção Ilegal. o
fato de constranger uma pessoa pro-
tegida a servir nas forças armadas
do Estado inimigo ou de privá-la de
seu direito de ser julgada regular e
imparcialmente, segundo as prescri-
ções da presente Convenção, a captu-
ra de reféns, a destruição e a apro-
priação de bens não justificadas por
necessidades militares e executadas
em grande escala de maneira ilícita
e arbitrária.

• Artigo 145

AS Altas Partes Contratantes, por
Intermédio do Conselho Federal Sul-
ço e, durante as hostilidades, por In-
termédio dos Estados protetores, tro-
carão as traduções • oficiais da pre-
sente Convenção, assim como as leis
e regulamentos que adotarem para
garantir sua aplicação.

Artigo 140
As Altas Partes Contratantes se

comprometem a tomar tôda medida
legislativa necessária para fixar san-
ções penais adequadas às pessoas que
tenham cometido ou mandado come-
ter qualquer uma das infrações gra-
ves definidas pela presente Convenção
no artigo seguinte.

Artigo 158
Cada uma dos Altas Partes Contra-

tantes terá a faculdade de denunciar
a presente Convenção.

A denúncia será notificada por es-
crito ao Conselho Federal Suíço. Este
comunicará a notificação aos Gover-
nos de tõdas as Altas Partes Contra-
tantes.

A denúncia produzirá seus efeltoS
um ano após sua notificação ao Oen-
selho Federal Suíço. Todavia, a de-
núncia notificada, quando o Estado
denunciante estiver implicado mim
conflito, não produzirá efeito enquan-
to a paz não tiver sido concluida, e
enquanto as operações de libertação.
de repatriamento e de estabeiecineene

Artigo 152
A presente Convenção será ratificas,

da assim que fôr possível e as rati.
ficações serão depositadas em Berna.

Do depósito de cada Instrumento de
ratificação será redigido um processo
verbal cuja cópia autenticada será
remetida pelo Conselho Federa/ a to-
dos os Estados em nome dos quais a
Convenção foi assinada ou a adesão
foi notificada.

Artigo /53
A presente Convenção entrarà eal

vigor seis meses depois que pelo me.:
nos dois Instrumentos tiverem siclxi,
depositados.

Ulteriormente ela entrará. em vigor,
para cada Alta Parte Contratante,
seis mei" após o depósito do seu ias-
trumento de ratificação.

Artigo 154
•A presente Convenção, nó que se

refere às relações entre os Estados
obrigados pela Convenção de Haia,
relativa às leia e aos costumes d4
guerra terrestre, quer se trate da de
29 de julho de 1899 ou da de 18 da
outubro de 1907, ocespletará eis seções
II e III do Regulamento anexo às aci-
ma citadas Convenções de Haia,

Artigo 155
Após a sua entrada em vigor, a

presente Convenção será aberta à
adesão de todos os Estados que dão
a tiverem assinado.

Artigo 156
As adesões serão notificadas por es-

crito ao Conselho Federal Suíço e
produzirão seus efeitos seis meses
após a data em que forem entregues.

O Conselho Federal Suíço comuni-
cará as adesões a todos os Estados ene
nome dos quais a. Convenção fel . as-
sinada ou a adesão foi notificada.

Artigo 157
As situações previstas nos artigos

2.° e 3.0 darão efeito imediato as ra-
tificações depositadas e às adesões
notificadas pelas Partes em luta ene
tes ou depois do comèço das hostilie
dados ou da ocupação. A comunica-
ção das ratificações ou adesões rece-
bidas das Partes em luta será feita
pelo Conselho Federal Suíço pela vla
mais rápida.

Seca°	 '

Disposições finais

Artigo 150

A presente Convenção será escrita
em francês e em inglês. Ambos os
textos são igualmente autênticos.

O Conselho Federal suíço ordenará
a tradução oficial da Convenção para
a língua russa e para a língua esmo.
nhola,

Artigo 151
A presente Convenção, que levará a

data deste dia, poderá ser firmada
até 12 de fevereiro de 1950 pelas Poe
tências representadas na Conferência
que se instalou em Genebra a 21 do
abril de 1949.

Artigo 143
Os representantes ou os delegados

dos Estados protetores serão autori-
zados a ir a todos os locais onde se
acharem pessoas protegidas, especiais
mente 1108 locais de internamento , de
detenção ou de trabalho.

Terão acesso a todos os locais uti-
lizados pelas pessoas protegidas e po-
derão conversar .com elas sem a pre-
sença de testemunhas, por intermé-
dio dum intérprete, se necessário.

Essas visitas só poderão ser inter.
ditadas em virtude de imperiosas ne-
cessidades militares e a titulo ex-
cepcional e temporário. Sua freqüên-
cia e duração não poderão ser limi-
tadas.

Os representantes e delegados dos
Estados protetores terão toda a li-
berdade na escolha dos locais que
desejarem visitar. O Estado deten-
tor ou ocupante, o Estado protetor, e,
dado o caso, o Estado de origem das
'pessoas a serem visitadas poderão se
entender para que os compatriotas
dos internados tenham permissâo para
participar das visitas.

Os delegados da Comissão Interna-
cional da Cruz Vermelha serão bene-
ficiados pelas mesmas prerrogativas.
A nomeação dê.sses delegados será
submetida à apreciação do Estado que
governa os territórios em que eles
exercerão sua atividade.

Artigo 144
As Altas Partes Contratantes se

comprometem a difundir o mais am-
plamente possível, era tempo de paz
ou de guerra. 0 texto da presente
Convenção em seus respectivos países,
e especialmente a incorporar o seu
estudo nos programas de instrução
militar e, se possível civil, de tal ma-
neira que os princípios sejam cenIse-
eidos de ttola a população.

As e utoildades civis, militares, poe
liciais _ou outras que, em tempo de
guerra, assumirem as responsabili-
dades com relação às pessoas prote-
gidas, deverão possuir o texto da-Con-
venção e ser instruídas especialmente
de suas disposições.






